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CONSIDERAÇÕES SOBRE A OBRA 
“AGRICULTURA IRRIGADA NO BRASIL” 
E O PROFESSOR ALYSSON PAOLINELLI, 

TERCEIRO TITULAR DA CÁTEDRA LUIZ DE 
QUEIROZ 

 A Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq), da Universidade de São 
Paulo (USP), anunciou em 10 de outubro de 2017 a instalação da Cátedra Luiz de Queiroz, 
que foi aprovada por sua Congregação em 14 de setembro de 2017, iniciativa apoiada, nessa 
ocasião, pelo Instituto de Estudos Avançados (IEA) da Universidade de São Paulo (USP). A 
indicação do Conselho de Governança da Cátedra do eminente Ex-Ministro Alysson 
Paolinelli para ser o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz (Ciclo 2020/2022), 
foi aprovada em reunião da Congregação em 28 de maio de 2020, com posse em 3 de junho 
de 2020 para um ciclo anual, sendo reconduzido para novo ciclo, até 2 de junho de 2022 
(Portaria Interna Reitoria 215, de 26/04/21). 

 O Conselho de Governança da Cátedra Luiz de Queiroz é composto pelos seguintes 
membros: Durval Dourado Neto (Docente do Departamento de Produção Vegetal e Diretor da 
Esalq/USP), João Roberto Spotti Lopes (Docente do Departamento de Entomologia e 
Acarologia e Vice-Diretor da Esalq/USP), Luiz Gustavo Nussio (Docente do Departamento de 
Zootecnia da Esalq/USP), Nelson Sidnei Massola Junior (Docente do Departamento de 
Fitopatologia e Nematologia da Esalq/USP) e Ruy de Araújo Caldas (Membro externo de notório 
saber). 

 A Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários Integrados é uma 
cadeira voltada para a discussão e realização de atividades abertas à participação de 
professores e estudantes de graduação e de pós-graduação da Instituição. Tem por finalidade 
promover reflexões e atividades interdisciplinares, em nível regional, nacional e internacional, 
sobre temas relativos ao desenvolvimento e sustentabilidade de Sistemas Agropecuários 
Integrados e suas aplicações com o ambiente e com a sociedade. 

 Alysson Paolinelli é Engenheiro Agrônomo formado em 1959 pela Universidade 
Federal de Lavras, Lavras (MG). Especializou-se nos estudos sobre o potencial da região do 
Cerrado para a produção agrícola. Em 1971, assumiu a Secretaria de Agricultura de Minas 
Gerais. Foi ministro da Agricultura no período de 1974 a 1979. Nesse período, Paolinelli 
modernizou a Embrapa e promoveu a ocupação econômica do Cerrado. 

 Em 2006, indicado por Norman Borlaug, foi agraciado com o prêmio World Food Prize 
(equivalente ao Prêmio Nobel da alimentação), por liderar a implantação da Agricultura 
Tropical no Cerrado Brasileiro. Em agosto de 2017, recebeu a Medalha Luiz de Queiroz, e, em 
2021 e 2022, foi indicado para o Prêmio Nobel da Paz, pelo seu legado em transformar o Brasil 
em potência mundial do agronegócio e no papel do País em alimentar pessoas no mundo todo. 

 Foi Diretor-Geral da ESAL (atual, UFLA). É presidente executivo da Associação Brasileira 
dos Produtores de Milho (Abramilho), diretor da Verde AgriTech desde 2014 e presidente do 
Conselho Consultivo do Fórum do Futuro. 

 A principal temática desenvolvida na Cátedra Luiz de Queiroz (Ciclo 2020/2022) está 
voltada para projetos e propostas de políticas e ações públicas e privadas que organizem a 
atividade rural nacional de forma sustentável na Agricultura Irrigada, por meio de Sistemas 
Agropecuários Integrados no Brasil e tendo em vista sua inserção no agronegócio. 
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 Quanto às Políticas Públicas na Agricultura Irrigada, o principal projeto a ser 
desenvolvido: Biomas Tropicais: [i] Caracterização da disponibilidade hídrica no Brasil, e [ii] 
desenvolvimento da Agricultura Irrigada no Brasil. 

 Quanto à Liderança Internacional (A5 - Agricultural Academic Alliance), a Cátedra visa 
colaborar com a consolidação da Aliança entre a Universidade de São Paulo (USP), por 
intermédio da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq), Wageningen University 
and Research (WUR), University of California-Davis (UCDavis), China Agricultural University 
(CAU), e Cornell University (melhores universidades de Ciências Agrárias do Mundo no ranking 
da editora U.S. News and World Report 2016), que tem por objetivo viabilizar a realização de 
programas acadêmicos internacionais de longa duração para atender as demandas do mundo 
nas áreas de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Segurança Alimentar. 

 Ao final do primeiro ciclo como Terceiro Catedrático, aos 121 anos do Aniversário da 
Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” da Universidade de São Paulo, Alysson 
Paolinelli apresenta esta obra que agrega as principais lideranças da área de Agricultura 
Irrigada no Brasil. 

Prof. Dr. Carlos Gilberto Carlotti Junior 

Reitor da Universidade de São Paulo 

 

3 de junho de 2022 
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ALYSSON PAOLINELLI: VIDA E OBRA E O 
SEU O LEGADO PARA PAZ 

 O Ex-Ministro Alysson Paolinelli teve atuação de grande destaque em toda sua trajetória 
acadêmica e profissional. 

 Primeiro colocado no vestibular do Curso de Agronomia da Escola Superior de 
Agricultura de Lavras (ESAL), foi o presidente do Centro Acadêmico daquela instituição, onde 
se graduou Engenheiro Agrônomo em 1959, como primeiro colocado e orador da Turma de 
Formandos. Foi Diretor da ESAL (hoje Universidade Federal de Lavras - UFLA) entre 1967 e 
1971, onde lecionou Hidráulica, Irrigação e Drenagem por 11 anos. 

 Nesse período, aprendeu os fundamentos básicos da Academia: a essência do 
conhecimento científico é a sua aplicação prática, como preconizava Confúcio, com o intuito 
maior de transformar conhecimento em riqueza para melhoria da vida de todos, especialmente 
os menos favorecidos. Desde o início foi um líder independente que sempre cultivou a PAZ e 
norteou suas ações com base na CIÊNCIA. 

 Especializou-se nos estudos sobre o potencial da região do Cerrado para a produção 
agrícola e teve brilhante atuação na direção de órgãos públicos, criando e implantando 
programas e instituições de grande importância na agricultura. 

 Foi Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais de 
1971 a 1974, quando criou o Programa Integrado de Pesquisas Agropecuárias de Minas Gerais 
(hoje Epamig). 

 De 1991 a 1998, novamente Secretário, criou e implantou o Instituto Mineiro 
Agropecuário (IMA), que coordena programas de defesa sanitária animal e vegetal, e de 
qualidade e certificação de produtos agropecuários. 

 Foi Ministro da Agricultura de 1974 a 1979. Nesse período, Paolinelli impulsionou a 
expansão da Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), criou e implantou a 
Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural), e promoveu a 
ocupação econômica do Cerrado através do PRODECER, programa conjunto entre o Brasil e o 
Japão. 

 Posteriormente, atuou como presidente de várias instituições públicas e privadas, 
destacando-se o Banco do Estado de Minas Gerais (1979-1982), a Associação Brasileira de 
Bancos Comerciais Estaduais (Asbace) (1980-1982), a Fiat Allis Latino Americana (1982-1996 
e 1998-2001), a Confederação Nacional de Agricultura do Brasil (CNA) (1988-1990), o Fórum 
Nacional de Agricultura (1992-1993) e a Associação Brasileira dos Produtores de Milho 
(Abramilho) (2010-2015). Sempre apoiou o associativismo e o cooperativismo como formas 
de organização dos produtores rurais. 

 Atualmente, é presidente do Instituto Fórum do Futuro, que promove o 
desenvolvimento de uma agricultura tropical sustentável. 

 Ao longo de sua brilhante carreira recebeu diversos prêmios, condecorações e títulos 
honoríficos. Em âmbito nacional, destacam-se o Prêmio Frederico de Menezes Veiga (Embrapa, 
1981), Professor Emérito (Universidade Federal de Lavras, 2006), Personalidade do 
Agronegócio (Associação Brasileira de Agronegócio, 2006), Ordem Nacional do Mérito 
Científico (Classe Grã-Cruz, 2008), Medalha dos 150 anos do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa, 2010) e Medalha Luiz de Queiroz (Esalq/USP, 2017). Também obteve 
amplo reconhecimento internacional. 
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 O notável Alysson Paolinelli é praticante da agricultura mais moderna, a de baixo 
carbono, tendo obtido o reconhecimento por lideranças de todas as tendências ideológicas. 
São várias as homenagens a ele feitas por membros dos mais diversos partidos no âmbito do 
Parlamento brasileiro, bem como - e principalmente - de inúmeras instituições acadêmicas. 
Isso acontece não só por Paolinelli ter sido um técnico que valorizou a agricultura brasileira, 
mas por ter colocado em prática políticas que instrumentalizaram sustentavelmente o combate 
à fome no Brasil e no mundo. 

 Sua atuação política no debate Constituinte redundou na Constituição Federal de 1988, 
primando, sempre, por liberdade e igualdade a todos os brasileiros. 

 Alysson Paolinelli, por meio de emendas ao anteprojeto da Constituição no âmbito da 
Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária da Assembleia Nacional 
Constituinte, propôs que a ordem econômica e social tivesse que propiciar o desenvolvimento 
nacional e a justiça social com base nos princípios da liberdade de iniciativa; da propriedade 
privada dos meios de produção; da valorização do trabalho; da função social da propriedade 
e da igualdade de oportunidades. 

 Segundo Paolinelli, a função social da propriedade é cumprida quando propicia o bem-
estar de todos que dela dependem; mantém níveis satisfatórios de utilização e eficiência; e 
assegura a conservação dos recursos naturais e justas relações de trabalho. 

 Suas ideias e propostas, que podem ser revisitadas nos arquivos da Assembleia 
Nacional Constituinte, contribuíram sobremaneira para o perfil final da Carta Magna cidadã de 
1988, equacionando o embate que existe entre igualdade e liberdade. O Estado tem de intervir 
para produzir condições de igualdade; para regular as oportunidades; para torná-las acessíveis 
a todos os seres humanos, independentemente de sua cor, origem, gênero ou condição social. 
Sem descurar, por outro lado, da liberdade, da ideia de Estado que prima pelas liberdades 
individuais. 

 Quando Ministro da Agricultura entre 15 de março de 1974 a 15 de março de 1979, 
consolidou a Embrapa como empresa de pesquisa e promoveu o desenvolvimento rural 
brasileiro com base na ciência, tecnologia e inovação, bem antes de que a Constituição de 
1988 estabelecesse que ao Estado cabe promover e incentivar o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, e a capacitação, tendo em vista o bem público e o progresso da nação. 

 Sob a inspiração de Paolinelli, as instituições de Pesquisa, como universidades, 
empresas estaduais e a Embrapa, desenvolveram sistemas de produção específicos ao 
ambiente de produção tropical, viabilizando a exploração racional do Cerrado, otimizando a 
utilização dos recursos naturais, insumos agrícolas, mão-de-obra, terra e capital, o que 
resultou na expansão da produção sustentável de alimentos para parcela significativa da 
população mundial. 

 Não seria possível o desenvolvimento da agricultura e pecuária na savana brasileira 
sem as iniciativas do Ministro Alysson Paolinelli. 

 Não foi por acaso, portanto, o reconhecimento dado a ele, diante da grandeza de seus 
projetos e ações: foi agraciado, em 2006, com o prêmio World Food Prize, o equivalente ao 
Nobel da alimentação, por liderar a implantação da Agricultura Tropical Sustentável no Cerrado 
Brasileiro. Esse prêmio é dado a pessoas, independente de raça e gênero, que ajudaram 
consideravelmente a população a melhorar a qualidade, quantidade ou disponibilidade de 
alimentos no mundo. 

 Em 2019 foi nomeado Embaixador da Boa Vontade do Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA). 

 Em 2020, Alysson Paolinelli se tornou o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz 
de Sistemas Agropecuários Integrados (Ciclo 2020/2022), uma cadeira voltada para a 



ix 

 

 

discussão e realização de atividades abertas à participação de professores e estudantes de 
graduação e de pós-graduação da USP, coordenada por uma personalidade de notório 
saber. Tem por finalidade promover reflexões e atividades interdisciplinares, em nível regional, 
nacional e internacional, sobre temas relativos ao desenvolvimento e sustentabilidade de 
Sistemas Agropecuários Integrados e suas aplicações com o meio ambiente e com a sociedade 

 Em 2021 e 2022, ALYSSON PAOLINELLI foi indicado pela Universidade de São Paulo, 
por intermédio da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, para o Prêmio Nobel da 
Paz, pelo seu legado para promoção da PAZ através da oferta de alimentos em nível global: 
não haverá PAZ enquanto houver FOME. 

 Transformou o Brasil, da condição de importador de alimentos em 1970, em potência 
mundial do agronegócio que viabilizou o Brasil alimentar mais de 10% da população mundial 
e de liderar como Terceiro Catedrático da Esalq/USP o Projeto Biomas, que procura estruturar 
um planejamento estratégico para prover a produção de alimentos para mais 1 bilhão e cento 
e vinte milhões de pessoas em 2050, sempre tendo como alicerce de seus programas a ciência, 
a tecnologia, a sustentabilidade e a inovação. 

 Alysson Paolinelli é, enfim, um líder brasileiro provedor da PAZ em nível MUNDIAL, 
tanto no PASSADO com o desenvolvimento da Agricultura Sustentável no Cerrado preservando 
a Amazônia, como no PRESENTE e no FUTURO liderando o Projeto Biomas na Academia como 
Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz. 

Roberto Rodrigues 
Durval Dourado Neto 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE ESTE LIVRO 

 A coleção de cinco livros da OBRA intitulada AGRICULTURA IRRIGADA NO 
BRASIL é a Edição Revisada e Atualizada dos livros “Diferentes abordagens sobre Agricultura 
Irrigada no Brasil: História, Política Pública, Economia e Recurso Hídrico”, e “Diferentes 
abordagens sobre Agricultura Irrigada no Brasil: Técnica e Cultura”, cujos títulos são:  

 Agricultura Irrigada no Brasil: história e economia 
 Agricultura Irrigada no Brasil: políticas públicas 
 Agricultura Irrigada no Brasil: recursos hídricos e sustentabilidade 
 Agricultura Irrigada no Brasil: ciência e tecnologia 
 Agricultura Irrigada no Brasil: inovação, empreendedorismo e sistemas de produção 

  Este LIVRO intitulado Agricultura Irrigada no Brasil: recursos hídricos e 
sustentabilidade foi organizado em 14 CAPÍTULOS, 235 páginas (além de outras 30 páginas 
na parte pré-textual), contemplando 39 AUTORES de diferentes instituições públicas e 
privadas, assim discriminados: 

CAPÍTULO 1. Modelagem hidrogeológica aplicada ao aquífero Urucuia: 
estudo de caso por Eduardo Antônio Gomes Marques, Gerson Cardoso Silva 
Júnior, Glauco Zely Silva Eger e Archange Michael Illambwetsi 

CAPÍTULO 2. Gestão de recursos hídricos no Brasil no contexto da 
agricultura irrigada por Demetrius David da Silva e Michel Castro Moreira 

CAPÍTULO 3. Água de reúso na agricultura irrigada por Edson Eiji Matsura 
e Tamara Maria Gomes 

CAPÍTULO 4. Alternativas de sistemas de tratamento de água residuária 
para reúso na fertirrigação de hortaliças em cultivo convencional e 
vertical por Rodrigo Máximo Sánchez Román, João Gabriel Thomaz Queluz, 
Tamires Lima da Silva, Kevim Muniz Ventura e Valdemiro Simão João Pitoro 

CAPÍTULO 5. Irrigação e sua fundamental importância por Hiran Medeiros 
Moreira 

CAPÍTULO 6. Pequenas barragens na agricultura irrigada por Lineu Neiva 
Rodrigues e Daniel Althoff 

CAPÍTULO 7. Panorama das áreas irrigadas e do uso da água pela 
agricultura irrigada no Brasil por Thiago Henriques Fontenelle, Daniel 
Assumpção Costa Ferreira, Marco Vinícius Castro Gonçalves e Sérgio Rodrigues 
Ayrimoraes 

CAPÍTULO 8. Uso de água subterrânea na agricultura irrigada por Luiz 
Antônio Lima 

CAPÍTULO 9. A irrigação na perspectiva da gestão das águas e 
ambiental por Marília Carvalho de Melo, Felipe Bernardes Silva, Fabrício Lisboa 
Vieira Machado, Ana Sílvia Pereira Santos e Marcelo da Fonseca 

CAPÍTULO 10. Uma análise da irrigação por aspersão no Brasil por 
Marcus Schmidt 

CAPÍTULO 11. Manejo profissional da irrigação: aspectos gerais e 
análise das culturas do feijão, milho, soja e algodão por Sandro Batista 
Santos Rodrigues 
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CAPÍTULO 12. Índice de sustentabilidade: contribuições das ciências 
ambientais na agricultura irrigada por Gregorio Guirado Faccioli e 
Raimundo Rodrigues Gomes Filho 

CAPÍTULO 13. Utilização de efluentes domésticos em agricultura 
irrigada por Petterson Costa Conceição Silva, Paulo Vitor Santa Rosa Silva, 
Alide Mitsue Watanabe Cova, Mairton Gomes da Silva, Thainan Sipriano dos 
Santos, Vital Pedro da Silva Paz e Hans Raj Gheyi 

CAPÍTULO 14. Gestão de água nas bacias hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí por Marcos Vinícius Folegatti e Claudia Moster 

 Esta coleção de livros é parte de uma importante estratégia da Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz” da Universidade de São Paulo (Esalq/USP) que integra 
anualmente ao seu corpo técnico científico uma personalidade com especiais serviços 
prestados ao Brasil como Titular da Cátedra Luiz de Queiroz. No Ciclo 2020/2022, o Ex-Ministro 
Alysson Paolinelli é o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários 
Integrados. 

 A importância do trabalho do Ex-Ministro Alysson Paolinelli para agricultura irrigada 
brasileira é inquestionável, inicialmente como professor da área na antiga Escola Superior de 
Agricultura de Lavras (Esal), hoje Universidade Federal de lavras (Ufla), e posteriormente como 
Secretário de Agricultura do Estado de Minas Gerais, Ministro da Agricultura, inúmeros outros 
cargos na iniciativa pública e privada e uma incansável participação em eventos técnicos. Neste 
sentido, foi proposta a elaboração desta obra como uma das atividades do Ex-Ministro Alysson 
Paolinelli. 

 A agricultura irrigada é uma das principais estratégias brasileiras para garantir o 
aumento da produção de alimentos com sustentabilidade: (i) social com a geração de 
inúmeros empregos diretos e indiretos, (ii) ambiental com a área adicional irrigável de cerca 
de 15 Mha, no período de 30 anos, não necessitar o desmatamento de novas áreas 
(“desmatamento zero”), e (iii) econômica devido ao aumento da produção e, 
consequentemente, da renda no campo, na agroindústria e na área de serviços. O mundo 
demanda, segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO), que o Brasil produza alimento para cerca de 2,7 bilhões de pessoas (de um total 9,8 
bilhões de pessoas – população mundial) em 2050, sabendo que atualmente produz para cerca 
de 1,5 bilhões (de um total 7 bilhões de pessoas – população mundial). 

 As publicações técnicas são muito importantes para o desenvolvimento da agricultura 
irrigada porque subsidiam e norteiam ações da iniciativa pública e privada, pelo fato dos 
profissionais desses setores apresentarem soluções eminentemente técnicas, com base 
científica, e que representam os atuais valores da sociedade, visando transformar 
conhecimento em riqueza em benefício de todos os segmentos da sociedade. Para representar 
a visão da SOCIEDADE BRASILEIRA, foram convidados os profissionais que apresentaram 
contribuições nos diferentes capítulos desta OBRA. 

 Esta obra foi lançada nas comemorações do aniversário (3 de junho de 2022) de 121 
de anos da Esalq/USP, motivo pelo qual a contracapa deste livro foi contemplada com as fotos 
(fotógrafo Gerhard Waller, DvComun/Esalq/USP) dos quadros de autoria do talentoso pintor 
Nikolaus (pseudônimo do Professor Dr. Klaus Reichardt): o ‘retrato de dentro para fora’ do 
Portal Monumental da Esalq/USP retrata como a Esalq/USP se relaciona com sociedade e o 
‘retrato de fora para dentro’ do Portal Monumental da Esalq/USP retrata a visão da 
sociedade concernente à Esalq/USP. O Portal Monumental da Esalq/USP foi revitalizado após 
mais de 60 anos de inatividade e reinaugurado no dia 3 de junho de 2021 juntamente com a 
publicação da primeira edição desta obra. 
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 Assim, os organizadores agradecem de forma muito especial às contribuições dos 
autores, que não mediram esforços para escrever um pouco da experiência de cada um, para 
esta importante obra da área de agricultura irrigada. 

Durval Dourado Neto 
Everardo Chartuni Mantovani 
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OS AUTORES 

1. Ana Sílvia Pereira Santos. Engenheira Civil pela UFMG (2003), mestre (2005) e doutora 
(2010) em Engenharia Civil (Tecnologia de Recursos Hídricos e Saneamento) pela 
COPPE/UFRJ, com pós-doutorado (2020-2021) pela Universidade do Minho/Portugal. É 
professora do Departamento de Engenharia Sanitária e do Meio Ambiente (DESMA) da 
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PREFÁCIO 

  A agricultura irrigada necessita de uma combinação de fatores primordiais como água, 
energia, terras disponíveis e de qualidade, clima favorável, culturas com mercado promissor e 
uma logística moderna. Em regiões áridas e semiáridas, o principal limitador, na maioria das 
vezes é a disponibilidade hídrica. Nesse sentido, o recurso hídrico tem um papel fundamental 
na expansão de áreas visando o desenvolvimento econômico com sustentabilidade. A escolha 
do que se produzir também é um ponto importante, tanto no menor consumo de água, como 
na geração de emprego e renda. Em geral, os cultivos que propiciam maior receita bruta, 
resultam em uma maior quantidade e em melhores empregos, pois exigem maior dedicação 
ao processo produtivo e conhecimento tecnológico. 

 Este livro apresenta um conteúdo importante para o tema: recursos hídricos e 
sustentabilidade com foco na agricultura irrigada. Com a colaboração de uma seleção de 
autores de renome nacional e internacional, a publicação traz em seu primeiro capítulo um 
estudo de caso de uma modelagem hidrológica aplicada ao aquífero Urucuia. No seguinte, a 
gestão de recursos hídricos no Brasil no contexto da agricultura irrigada é discutida. Continua 
com água de reúso na agricultura irrigada e depois versa sobre alternativas de sistemas de 
tratamento de água residuária para reúso na fertirrigação de hortaliças em cultivo 
convencional e vertical. 

 A irrigação e sua fundamental importância é o foco do quinto capítulo e, na sequência, 
explica como as pequenas barragens na agricultura irrigada desempenham papel estratégico, 
servindo como reservatórios que fornecem água para os diversos usos, aumentando a 
disponibilidade hídrica durante o período de estiagem. No sétimo capítulo, um panorama das 
áreas irrigadas e do uso da água pela agricultura irrigada no Brasil é o foco. Seguindo o tema 
inicial, a água subterrânea volta à tona no capítulo oito e, no nono, tem-se uma boa discussão 
sobre a irrigação na perspectiva da gestão das águas e ambiental. 

 Uma análise da irrigação por aspersão é tratada no décimo capítulo e, o décimo 
primeiro, demonstra como as culturas: feijão, milho, soja e algodão podem ter um manejo 
profissional da irrigação. As contribuições das ciências ambientais na agricultura irrigada por 
meio de índice de sustentabilidade são discutidas no décimo segundo capítulo e, no último, 
que a utilização de efluentes domésticos em agricultura irrigada é viável e pode promover 
eficiência no uso da água. 

 Acredito, portanto, que o excelente material contido nesta obra pode contribuir para 
uma agricultura irrigada no Brasil com sustentabilidade no uso da água, inserindo inovação 
tecnológica no processo produtivo e promovendo o desenvolvimento econômico no setor 
agrícola. 

Sílvio Carlos Ribeiro Vieira Lima 
Secretário Executivo do Agronegócio do Governo do Estado do Ceará 

Diretor da Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem - ABID 
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Capítulo 1. Modelagem hidrogeológica aplicada ao aquífero Urucuia: estudo de caso 

Agricultura Irrigada no Brasil: Recursos Hídricos e Sustentabilidade. 

CAPÍTULO 1 

1 MODELAGEM HIDROGEOLÓGICA APLICADA AO AQUÍFERO URUCUIA: ESTUDO 
DE CASO 

Eduardo Antônio Gomes Marques, Gerson Cardoso Silva Júnior, Glauco Zely Silva Eger e 
Archange Michael Illambwetsi 

Resumo 

 Neste capítulo apresentam-se resultados da modelagem hidrogeológica do Aquífero 
Urucuia no estado da Bahia, executada no âmbito do Estudo do Potencial Hídrico da Região 
Oeste da Bahia, realizado pelas equipes da UFV e da UFRJ. O estudo ocorreu em função de 
necessidade de aumento do conhecimento hidrogeológico deste importante aquífero nacional. 
Dados secundários e primários foram utilizados para elaborar um modelo hidrogeológico 
conceitual e numérico, em regime permanente e em regime transiente. O modelo em regime 
permanente contemplou toda a área do SAU no estado da Bahia (compreendendo porções das 
bacias hidrográficas dos rios Alto e Médio Grande, Corrente e Carinhanha), enquanto o modelo 
em regime transiente foi elaborado apenas nas duas principais bacias - Alto Rio Grande e 
Corrente. No presente capítulo apenas o modelo da sub-bacia do Alto Rio Grande é 
apresentado como exemplo. Os estudos permitiram identificar as zonas de recarga e descarga 
do aquífero, realizar o balanço de massa de água subterrânea, identificar as reservas e 
objetivaram fornecer uma ferramenta importante para a gestão futura dos recursos do 
aquífero que, no entanto, deve ser objeto de contínua atualização, visando melhorias em sua 
representatividade e adaptação aos cenários futuros de uso. 

1.1 Introdução 

 Os recursos hídricos subterrâneos têm sido, historicamente e até bem pouco tempo, 
negligenciados ou relegados a um segundo plano nas ações de planejamento do uso dos 
recursos hídricos, seja em nível nacional, regional ou local. Esse fato decorre de sua natureza 
elusiva e ainda pouco conhecida, tanto no meio técnico, quanto pelos administradores e 
stakeholders. Embora a situação tenha evoluído positivamente nos últimos anos, com a 
realização de vários estudos, tanto acadêmicos quanto por órgãos governamentais, tal herança 
ainda persiste. Isso se reflete na escassez, má qualidade ou mesmo ausência de dados e de 
material técnico (monitoramento, estudos e ensaios) que proporcionem um suporte e 
embasamento adequados a uma correta avaliação e gestão de tais recursos. No Oeste baiano 
a situação não é diferente. 

 O Sistema Aquífero Urucuia - SAU (Figura 1), cuja maior parte da área de ocorrência 
está no oeste da Bahia, permanece ainda com lacunas importantes no conhecimento de seu 
potencial hídrico, mecanismos de funcionamento hidrogeológico, recarga, fluxos, etc. 
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Figura 1. Mapas mostrando: (A) Localização e área total do SAU e detalhe de sua porção em cada estado; (B) Principais drenagens do SAU e 

áreas de recarga e descarga do aquífero (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017).
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 Esse extraordinário reservatório de água, com importância fundamental na 
manutenção do fluxo de base do sistema fluvial da bacia do rio São Francisco e todo o rico 
ecossistema do Oeste da Bahia, está sujeito a intervenções humanas, através da expansão da 
fronteira agrícola e do uso crescente de seus recursos pelo bombeamento de poços e de rios 
hidraulicamente conectados, para irrigação, como também a variações climáticas, que impõem 
períodos de seca os quais, segundo os dados mais recentes indicam, serão mais frequentes e 
acentuados até o final do presente século. 

 Desse modo, são crescentes as preocupações sobre os efeitos potenciais dessas secas 
e também das ações humanas, diretas ou indiretas, sobre os níveis de água dos aquíferos, 
fontes e rios da região. Nesse contexto se insere a presente estudo de caso. 

1.2 Motivações do estudo 

 O estudo foi motivado pela necessidade de proporcionar às partes interessadas (órgãos 
de gestão, empreendedores, usuários urbanos e rurais, legisladores, etc.) uma compreensão 
adequada sobre os mecanismos de funcionamento do SAU quanto à recarga, circulação de 
água e respostas ao stress imposto por bombeamentos, modificações no uso do solo (incluindo 
desmatamentos), períodos de seca e outros. A ideia foi, portanto, realizar um estudo que 
permitisse o conhecimento dessas características dos aquíferos do SAU baiano. Isso envolve 
o desenvolvimento e calibração de um modelo matemático de fluxo da água subterrânea, que 
proporciona uma avaliação integrada desses aspectos. O modelo numérico tridimensional de 
fluxo do presente estudo foi elaborado com o software Visual Modflow 4.6, que permite 
determinar a água subterrânea disponível, auxilia na avaliação da situação atual e tendências 
futuras e definir de estratégias de planejamento do uso e gestão das águas subterrâneas. 

 A abordagem usada no desenvolvimento do modelo envolveu a divisão do SAU baiano 
em quatro subáreas de trabalho, obedecendo as bacias hidrográficas fluviais daquele setor, a 
saber (Figura 2): bacia do Alto rio Grande, do Médio rio Grande, do rio Corrente e do rio 
Carinhanha (esta última somente a porção da bacia localizada no estado da Bahia). Isso 
permite acoplar a gestão das bacias hidrográficas ao conhecimento das características do 
aquífero dentro de seus limites. 

 O estudo foi executado no âmbito de um estudo mais amplo, o “Estudo do Potencial 
Hídrico da Região Oeste da Bahia: Quantificação e Monitoramento da Disponibilidade dos 
Recursos do Aquífero Urucuia e Superficiais nas Bacias dos rios Grande, Corrente e 
Carinhanha”, fruto de um convênio de cooperação entre o Programa para o Desenvolvimento 
da Agropecuária do Estado da Bahia (PRODEAGRO) a Associação de Agricultores e Irrigantes 
da Bahia (AIBA) e a Universidade Federal de Viçosa (UFV). Esse convênio permitiu realizar 
pesquisas científicas sobre o potencial hídrico da região Oeste da Bahia, criando condições 
para o desenvolvimento sustentável, econômico social e ambiental da região, com a avaliação 
da disponibilidade hídrica superficial e subterrânea e análise da mudança do uso do solo. O 
modelo hidrogeológico constituiu, portanto, um subprojeto do Estudo do Potencial Hídrico do 
oeste baiano. 

1.3 Área de estudo 

 O SAU compreende uma área total de cerca de 125.000 km2, estendendo-se desde o 
sul dos estados do Maranhão e Piauí, até o extremo noroeste de Minas Gerais, sendo a área 
principal de ocorrência o oeste do estado da Bahia, formando a Chapada do São Francisco 
(Chapadão do Urucuia) (Figura 1). Estende-se ainda até o nordeste de Goiás e sudeste do 
Tocantins, constituindo área de relevo tabular (chapada), com suave gradiente topográfico na 
direção leste (GASPAR; CAMPOS, 2007; KIANG; SILVA, 2015). A área do SAU no estado da 
Bahia corresponde a cerca de 2/3 desse total, atingindo cerca de 82.000 km2, dos quais 76.000 
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km2, de acordo com Gaspar (2006), funcionam como unidade aquífera, desempenhando as 
funções armazenadora, reguladora e de filtro (ver Figura 1B). Nas áreas excluídas do SAU, a 
produção dos poços está ligada à explotação de águas subterrâneas armazenadas no sistema 
clástico-fissural do Bambuí ou nos aquíferos cristalinos. 

 

Figura 2. Subáreas adotadas para a realização das simulações do SAU, segundo as bacias 
hidrográficas da região de estudo: rios Alto Grande, Médio Grande, Corrente e Carinhanha. 

 O SAU representa o principal manancial subterrâneo do oeste baiano e de porções de 
território adjacentes em estados limítrofes, caracterizando-se como uma região de grande 
importância, pois é considerada a nova fronteira agrícola do Estado da Bahia, com taxas 
crescentes de produtividade nos últimos anos. É uma região na qual os recursos hídricos 
subterrâneos têm importante papel na produtividade e sustentabilidade do agronegócio local 
(CAMPOS et al., 2006). A importância estratégica do SAU fundamenta-se não somente pelas 
crescentes demandas de água, mas também pela sua função de regulador das vazões dos 
afluentes da margem esquerda do médio rio São Francisco, já que cerca de 30% (durante o 
período chuvoso) a até 80% (no período seco) das vazões desse rio são suportadas por seus 
afluentes que nascem no sistema. Provê também a alimentação de nascentes de tributários 
da margem direita do rio Tocantins, na borda ocidental da Serra Geral de Goiás. De modo 
geral, as drenagens que correm sobre o Urucuia são perenes, havendo uma forte contribuição 
da água subterrânea na composição do fluxo total anual dos rios locais. 

 Diversos estudos têm sido desenvolvidos desde a década de 2000 na área de 
abrangência do SAU, envolvendo desde a implantação de poços de monitoramento e execução 
de testes de bombeamento de poços (escalonado, simples ou de longa duração) e de aquífero, 
além de aspectos da geologia - sedimentologia, geologia estrutural e hidrogeologia 
(determinação de parâmetros hidrogeológicos e modelagem hidrogeológica conceitual e 
numérica). 
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 Dentre os trabalhos com enfoque hidrogeológico, menos comuns nesse contexto, 
devem-se destacar os desenvolvidos por Gaspar (2006), Gaspar et al. (2012), Amorim Júnior 
e Lima (2007), Bonfim e Gomes (2004), Gaspar e Campos (2007), Barbosa (2016), Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (2017), Gonçalves et al. (2020) e Marques et al. 
(2020). Levantamentos e interpretação geofísicos são fundamentais na compreensão da 
arquitetura, espessura, disposição das camadas e estruturas presentes no SAU, haja vista a 
vastidão da área de abrangência e a escassez de dados. Vários trabalhos buscam descrever a 
hidrogeologia a partir de elementos de levantamentos geofísicos, como os de Barbosa et al. 
(2014), Gaspar et al. (2012), Nascimento (2003) e Nascimento e Lima (2013). Também, 
iniciou-se um ciclo de trabalhos que buscam, através de simulações numéricas, obter insights 
sobre o funcionamento do SAU, suas reservas utilizáveis, recarga e outros elementos com a 
finalidade de fornecer subsídios para a gestão do Sistema (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO BÁSICO, 2017; GONÇALVES; CHANG, 2017; ENGELBRECHT; CHANG, 2015). 

 Desde o ano de 2009, o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) propôs e definiu um 
programa de implantação de uma rede de monitoramento integrado de águas subterrâneas 
para diversos aquíferos do Brasil, denominada RIMAS (Rede Integrada de Monitoramento das 
Águas Subterrâneas). Especificamente para o SAU implantou-se uma rede de monitoramento 
composta por 61 poços com data loggers instalados e em operação de coleta e 
armazenamento de dados de profundidade de níveis estáticos, em intervalos de hora em hora, 
desde 2012 (a partir de 2011 para alguns poços), que estão disponíveis no site da CPRM. 
Esses dados foram utilizados para avaliar a variação do NA ao longo do período monitorado. 

 Ressalte-se que, mesmo com esses estudos e esforço de pesquisa recentes, o 
conhecimento do Sistema Aquífero Urucuia ainda é muito limitado, havendo lacunas e 
fragilidades no conhecimento em especial com relação à sua espessura, parâmetros 
hidrodinâmicos, reservas e disponibilidade hídrica, pelo que qualquer estudo embasado do 
ponto de vista técnico-científico é importante para o avanço nesse conhecimento. 

1.4 Etapas do estudo 

 No contexto do presente estudo, o desenvolvimento do subprojeto de águas 
subterrâneas teve por objetivo levantar os elementos necessários à elaboração e execução de 
um modelo hidrogeológico numérico regional de fluxo do aquífero Urucuia (SAU) na sua porção 
baiana, que permitisse quantificar sua contribuição para o fluxo superficial das drenagens sob 
sua influência, estimar a recarga ao aquífero, determinar sua potenciometria e sua variação 
sazonal, contribuir para uma melhoria da estimativa das reservas renováveis e permanentes 
do sistema e, por fim, servir de base para a simulação de cenários futuros de uso da água 
subterrânea. Para atender a esses objetivos, o trabalho foi executado por meio das seguintes 
etapas: (i) Levantamento de dados existentes sobre o SAU: cadastro de poços existentes nos 
bancos de dados governamentais - RIMAS, SIAGAS, INEMA, CERV, HidroWeb - ANA e 
inventário de pontos de água regional, incluindo levantamentos de campo para cadastro de 
nascentes e poços e pesquisa bibliográfica sobre trabalhos geológicos e hidrogeológicos 
realizados na região; (ii) Criação e digitalização dos dados obtidos em banco de dados 
georreferenciado em ambiente do software ArcGis. Este banco de dados contém, além das 
informações cartográficas em diferentes escalas, informações sobre a caracterização geológica 
e hidrogeológica, geomorfologia, vegetação e uso do solo e pedologia. Esses elementos, 
associados a informações hidrometeorológicas foram utilizados no cálculo da recarga aos 
aquíferos locais; (iii) Estimativa da recarga ao aquífero através do cálculo de balanço de 
massas (balanço hídrico), considerando o comportamento do meio poroso; (iv) Realização de 
testes de bombeamento para determinação de parâmetros hidrogeológicos das unidades que 
compõem o aquífero, além de levantamento de testes já realizados em outorgas já concedidas; 
os testes de aquífero e de produção, incluíram a observação de rebaixamento e recuperação 
no poço bombeado e nos poços vizinhos. A finalidade foi avaliar a potencialidade e os 
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parâmetros hidráulicos do aquífero, estabelecendo a conectividade entre os poços e a 
interferência de suas extrações de água subterrânea sobre o aquífero da região; (v) Elaboração 
do modelo hidrogeológico conceitual: definiu-se o modelo conceitual de funcionamento com a 
seleção das hipóteses mais adequadas e consistentes a partir dos dados geológicos e 
hidrogeológicos coletados e disponíveis, processadas com o auxílio de ferramentas de 
modelagem física. Essa foi a etapa mais laboriosa em termos de consumo de tempo do projeto; 
e (vi) Elaboração do modelo hidrogeológico numérico, incluindo potenciometria, através da 
modelação com o software Visual MODFLOW: construíram-se modelos hidrogeológicos em 
fluxo permanente/estacionário (para todas as bacias, para as condições do ano de 2017) e em 
fluxo transiente para as sub-bacias do Alto Grande e Corrente (para o período de 2008 a 2017), 
procurando realizar sua preparação, seleção de parâmetros, geometria e calibração, de modo 
a refletir da maneira mais fiel possível o comportamento do aquífero. Após isso também foram 
executadas de simulações numéricas de fluxo da água subterrânea objetivando a previsão de 
comportamento futuro, teste de hipóteses conceituais e subsídio ao gerenciamento do 
aquífero, como estudo da disponibilidade e checagem com os dados de fluviometria e avaliação 
do impacto de poços adicionais no SAU. 

1.5 Levantamento de dados 

A primeira etapa do estudo contemplou a realização de uma ampla pesquisa 
bibliográfica com enfoque na realização de estudos geológicos e hidrogeológicos que 
pudessem fornecer informações relevantes ao escopo do estudo proposto. Foram pesquisadas 
e utilizadas imagens de Satélite SRTM, para uso no modelo numérico, e do Google Earth, como 
suporte para a realização dos trabalhos de campo. Outros dados foram coletados em artigos 
técnico-científicos, relatórios técnicos de perfuração de poços e de testes de bombeamento, 
dissertações de mestrado e teses de doutorado e em relatórios e dados técnicos de órgãos e 
agências federais e estaduais (ANA, INEMA, CERB, CPRM, UFBA, UnB, UFOB, etc.). 

1.6 Inventário de poços 

 Como etapa inicial do estudo do potencial hídrico subterrâneo, foi realizado um 
levantamento de informações sobre os recursos hídricos subterrâneos em banco de dados 
públicos. Os sistemas de informações da CPRM, como o SIAGAS e a RIMAS têm sido aplicados 
como ferramenta de trabalho em estudos hidrogeológicos diversos últimos anos. O SAU foi 
objeto de alguns estudos recentes que tiveram como objeto a plataforma de armazenagem, 
manuseio e gestão dos dados tanto do SIAGAS quanto da RIMAS (SANTOS et al., 2012; VILLAR 
et al., 2012; 2013; AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017). Outras 
bases como o SEIA (Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos) do 
INEMA, HidroWEB da ANA e dados fornecidos pela CERB também complementaram as 
informações do estudo. 

1.7 Apresentação e caraterização dos dados existentes nas diversas bases de 
dados 

 As informações geradas com o processamento da base de dados do SIAGAS, CERB e 
outras para o Sistema Aquífero Urucuia são bastante heterogêneas em termos da quantidade 
e qualidade. Na Figura 3, observa-se que distribuição geográfica dos pontos de água 
subterrânea do SAU obtidos no SIAGAS é bastante abrangente em relação à área de trabalho, 
mas com áreas com informações hidrogeológicas notavelmente escassas (p.ex. porção Norte 
do SAU baiano, Médio Rio Grande e bacia do Rio Carinhanha). Mesmo com essas deficiências 
localizadas, o processamento do banco de dados gerado permitiu análises que facilitaram a 
compreensão do funcionamento hidrogeológico do SAU. 
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 A partir da correlação das informações de nível estático (NE) obtidas dos poços 
cadastrados, registradas com dados de elevação obtidos de modelos digitais de elevação 
(MDE) SRTM, obteve-se o mapa potenciométrico preliminar do aquífero (distribuição da carga 
hidráulica) que evidenciou que o nível piezométrico do aquífero é mais elevado na sua faixa 
ocidental, acompanhando a altimetria do Chapadão Ocidental do São Francisco (Chapadão 
Baiano). No geral, as cargas hidráulicas variaram entre 523 m e 887 m e o fluxo ocorre 
predominantemente de Oeste para Leste (Figura 4). 

 A partir do cadastro de usuário de recursos hídricos disponibilizado pelo INEMA, foi 
realizada uma ampla busca por informações de caráter hidrogeológico pelo site do SEIA 
(Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos), operado pelo governo 
do Estado da Bahia, plataforma que permite consultar processos de outorga e de outras 
demandas ambientais cadastradas no instituto. 

 
Figura 3. Mapa com os poços cadastrados no SIAGAS, em relação às três bacias 

hidrográficas principais da área de estudo – Grande (ao Norte, em Verde claro), Corrente 
(ao Centro, em verde) e Carinhanha (ao Sul, em rosa). 

 Os arquivos obtidos incluem formulários de dispensas de outorga, relatórios de 
perfuração de poços, projetos básicos do empreendimento e portarias de outorga. As 
informações foram consolidadas em planilha para posterior emprego em plataforma GIS. 
Foram levantados no sistema um total de 473 poços, dos quais, entretanto, apenas 101 pontos 
possuem todas as informações básicas completas disponíveis. 

 Parte dos dados de perfuração dos poços da Companhia de Engenharia Hídrica e de 
Saneamento da Bahia (CERB) foram cedidos para a equipe do subprojeto de água subterrânea 
do SAU, visando a composição do banco de dados hidrogeológicos utilizados na elaboração do 
modelo conceitual e aplicação de informações no modelo computacional. Na região do Sistema 
Aquífero Urucuia foram identificados 69 poços da CERB, distribuídos nos municípios de 
Barreiras, Correntina, Cocos, Formosa do Rio Preto, Luís Eduardo Magalhães, São Desidério e 
Riachão das Neves. Os poços possuem uma profundidade média de aproximadamente 100m, 
sendo os mais rasos com 27m e os mais profundos com 240m. As vazões médias são de 
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aproximadamente 20 m3 h-1. Como observado nos levantamentos de campo os poços da 
porção leste do SAU apresentam um nível d’água mais raso, com profundidades menores que 
10m. Este comportamento é observado nos poços dos municípios de Riachão das Neves e 
Cocos. 

 
Figura 4. Mapa da interpolação da potenciometria do Aquífero Urucuia e a partir de poços 
cadastrado no SIAGAS com informações para o cálculo da Carga Hidráulica. 

 Na porção mais ao norte, no município de Formosa do Rio Preto, o comportamento 
observado é diferente, caracterizado por um nível d’água substancialmente mais profundo, 
com valores maiores que 50m. Esta alteração de comportamento pode ser atribuída à uma 
influência do Arco do São Francisco, uma elevação do embasamento geológico que divide a 
porção norte da bacia Sanfranciscana da porção sul da bacia do Parnaíba. 

 A Rede Integrada de Monitoramento de Águas Subterrâneas (RIMAS), concebida em 
2009 e em operação e expansão pela CPRM, tem por objetivo estabelecer uma rede de 
monitoramento permanente e contínuo capaz de propiciar, a médio e longo prazos, a 
identificação de impactos às águas subterrâneas em decorrência da explotação ou das formas 
de uso e ocupação dos terrenos, a estimativa da disponibilidade do recurso hídrico 
subterrâneo, dentre outras informações, em todo o país (MOURÃO; PEIXINHO, 2012). Conta 
atualmente com 400 poços de monitoramento instalados nos principais aquíferos do país, dos 
quais 61 no oeste do estado da Bahia, concentrados nas bacias do Alto Rio Grande e Corrente. 

 Com base nos dados coletados na RIMAS, observa-se que a sub-bacia do Corrente 
apresenta rebaixamento do nível freático entre os anos 2015 e 2018, principalmente em sua 
parte centro-leste (Figura 5). Da observação da porção inferior dos mapas mostrados na Figura 
5, pode-se notar, para a bacia do rio Corrente, rebaixamentos localizados de até 15 m. Nos 
anos de 2014 a 2016 ocorreram eventos de seca extrema na bacia, mas esse fenômeno não 
parece ter influenciado o rebaixamento do lençol freático neste período. Já em 2018, observa-
se um aumento da área atingida por um maior rebaixamento do NA, muito provavelmente em 
função da superexplotação das águas subterrâneas, aliada à redução de recarga do aquífero 
nos anos anteriores, a despeito de 2017 ter sido um ano com maiores precipitações que os 
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dois anos anteriores. O rebaixamento observado no aquífero resultou, inclusive, no 
desaparecimento de algumas nascentes localizadas na porção nordeste da bacia. 

 Já para a sub-bacia do Alto Rio Grande, os dados de monitoramento permitem a análise 
em um período de tempo mais longo, entre 2011 e 2018, conforme se observa na Figura . Os 
dados de monitoramento mostram que no período de 2011 a 2013 houve pouca variação do 
NA. De 2014 a 2018, entretanto, um aumento progressivo do NA, em especial na porção oeste 
da sub-bacia, resultando, em 2018, em um rebaixamento de 6m nas proximidades do limite 
oeste do SAU. Esse efeito é efeito do aumento do bombeamento de água devido ao aumento 
do número de pivôs de irrigação implantados na bacia no período considerado e, também, de 
mudanças climáticas, já que se observou uma redução da intensidade de chuvas nessa região 
em anos recentes, conforme detalhado no capítulo referente à análise de uso do solo no Oeste 
da Bahia. 

1.8 Processamento dos dados pré-existentes 

 Os dados coletados em bancos públicos (SIAGAS, INEMA, CERB, CNARH) totalizaram 
2305 poços. Contudo, foi necessário levar em consideração que as informações poderiam ter 
duplicidade, ou seja, alguns poços poderiam estar cadastrados em mais de um banco. 

 Com o intuito de remover os dados duplicados, a etapa subsequente do trabalho foi 
sua análise detalhada. As informações foram unificadas em uma única planilha e, em seguida, 
foram ordenadas com base nas coordenadas de localização de cada ponto, para facilitar a 
busca por poços ambíguos. Considerou-se que as coordenadas do mesmo poço poderiam 
variar alguns metros de uma base para outra, de acordo com a precisão de cada método de 
aquisição. Asim, a busca não foi feita apenas por coordenadas exatamente iguais, mas também 
pelas próximas, tornando necessário observar os outros parâmetros. 

 Durante a verificação encontraram-se falhas, como divergência de informações entre 
as diferentes fontes e eventuais erros de digitação; e lacunas nas informações hidrogeológicas 
disponibilizadas. Os poços duplicados foram eliminados e as informações consolidadas. 

 Após a consolidação e consistência dos dados, foram contabilizados 1616 poços 
cadastrados. Desse total, apenas 259 poços têm informações completas, incluindo: 
profundidade, vazão requerida, vazão de estabilização, níveis estático e dinâmico. Para uma 
avaliação quantitativa e qualitativa dos dados foram gerados gráficos, tabelas e mapas que 
possibilitaram melhor visualização e interpretação. 

 A finalidade de uso da água subterrânea foi um dos parâmetros analisados e, dos 1616 
poços cadastrados, apenas 1141 (70%) especificam o tipo de uso da água, a saber: irrigação 
(21%), consumo humano (29%), criação animal (5%), uso múltiplo (7%), monitoramento 
(3%), indústria (3%), uso urbano (1%), e pulverização agrícola (1%). Outros atributos 
coletados foram os níveis estáticos e dinâmicos e as vazões de estabilização e requerida dos 
poços. Dos 841 dados coletados referentes à vazão requerida, mais de 500 apresentavam 
valores inferiores a 100m³/dia e apenas 250 ultrapassavam esse valor. 

 As informações dos níveis estáticos estão disponíveis em 907 pontos e os valores 
chegam a 250m, no entanto a maioria dos registros ocorre na faixa de 50m de profundidade. 
A correlação desses dados com o Modelo Digital de Elevação, obtida a partir do SRTM, permitiu 
a elaboração do mapa potenciométrico, mostrado na Figura , no Software ArcGIS, através da 
krigagem, um método de interpolação de dados geoespaciais. 
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(a) (b) 

  
(c) (d) 

Figura 5. Rebaixamento do lençol freático observado na sub-bacia do rio Corrente e Alto rio 

Grande, para o período 2015 a 2018. 

 As informações dos níveis estáticos estão disponíveis em 907 pontos e os valores 
chegam a 250m, no entanto a maioria dos registros ocorre na faixa de 50m de profundidade. 
A correlação desses dados com o Modelo Digital de Elevação, obtido a partir do SRTM, permitiu 
a elaboração do mapa potenciométrico, mostrado na Figura 8, no Software ArcGIS, através da 
krigagem, um método de interpolação de dados geoespaciais. 
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(A) (B) 

  
(C) (D) 

Figura 6. Rebaixamento do lençol freático observado na sub-bacia alto Rio Grande em (A) 

2011, (B) 2012, (C) 2013 e (D) 2014. 

 A distribuição dos pontos de medições de nível piezométrico (potenciometria) é 
relativamente regular na maior parte da área do SAU na Bahia, ainda que com a presença de 
áreas bastante importantes com notória escassez de informações na bacia do Carinhanha e 
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no Médio Grande, principalmente nesta última. Desse modo, a elaboração de mapas com 
informações potenciométricas do SAU foi possível com razoável resolução. 

 O estabelecimento da espessura do SAU e de suas subunidades, contudo, foi muito 
mais difícil de estimar. Isso ocorreu devido a dois motivos: (i) com relação à base do SAU, as 
escassas informações disponíveis sobre a base das unidades, devido à grande profundidade 
desse corpo hídrico, já que raramente os poços atingem o embasamento do aquífero; e (ii) ao 
fato de que os limites entre a Fm. Serra das Araras e a Fm. Posse serem de difícil definição 
em poços de água particulares, nos quais não há uma preocupação maior em estabelecer a 
estratigrafia regional. Assim, contou-se com os escassos poços estratigráficos existentes e os 
levantamentos geofísicos realizados nos últimos anos no sistema aquífero. 

1.9 Características geológicas e o modelo geológico conceitual 

 A área de estudo compreende duas sequências geológicas principais: a sequência meso 
a neoproterozoica do Supergrupo São Francisco (Neoproterozoico); e a unidade designada 
como Bacia Sanfranciscana, uma sequência de sedimentos fanerozoicos da Sub-bacia Urucuia 
que sobrepõe a sequência do Supergrupo São Francisco (CAMPOS; DARDENNE, 1997). Os 
sedimentos cretáceos da Sub-bacia Urucuia, designados como Grupos Urucuia (Neocretáceo) 
e Areado (Eocretáceo), distribuem-se amplamente pelos Estados da Bahia (53%) e Minas 
Gerais (29%) e também em Tocantins (12%), Piauí (3%), Maranhão (2%) e Goiás (1%). A 
bacia como um todo possui um comprimento com eixo aproximadamente Norte - Sul de mais 
de 1000 km e largura de até 250 km (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
BÁSICO, 2017). 

 Os sedimentos da Bacia Sanfranciscana estão assentados principalmente sobre rochas 
do embasamento proterozoico do Supergrupo Espinhaço e dos Grupos Arai, Paranoá, 
Macaúbas e Bambuí, sobre faixas atribuídas ao embasamento granito-gnáissico na porção 
centro-norte da bacia e sobre sedimentos paleozoicos (grupo Balsas e Serra Grande) e 
mesozoicos (formações Sambaíba e Mosquito) da Bacia do Parnaíba na porção norte (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017). Capeando a sequência há sedimentos 
cenozoicos constituídos por coberturas arenosas inconsolidadas da Formação Chapadão, 
composta por material eluvionar, coluvionar e aluvionar (CAMPOS; DARDENNE, 1997a). 

 Desse modo, as unidades litoestratigráficas que compõem o SAU são, da base para o 
topo: (i) Embasamento Cristalino, formado por rochas granito-gnáissicas; (ii) Grupo Bambuí, 
formados por calcários cinza escuros a negros; (iii) Grupo Urucuia, composto por duas 
formações: Posse (inferior), constituída por arenitos eólicos, finos a médios, com grãos de 
quartzo subarredondados a arredondados e estratificações cruzadas de grande porte; e Serra 
das Araras (superior), composta arenitos brancos, amarelados e avermelhados, argilitos e 
conglomerados, de origem fluvial, silicificada, com espessura entre 80-150m (SCHUSTER, 
2002); e (iv) Coberturas Aluvionares, de idade Quaternária, compostas por areias, cascalho, 
silte e argila, de coloração cinza escuro e claro, que ocorrem ocupando as calhas das 
drenagens principais. 

 Com base em dados bibliográficos obtidos no âmbito do presente estudo, um 
importante aspecto a ser destacado se refere à elevada variação da espessura do SAU. No 
estudo realizado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (2017), utilizado na 
elaboração do modelo numérico por essa agência, as espessuras definidas foram sempre 
inferiores àquelas encontradas e descritas por diversos outros autores. Além da diferença dos 
resultados em função do uso de diferentes métodos geofísicos, deve-se considerar que vários 
estudos anteriores obtiveram valores de espessura do SAU maiores do que aqueles obtidos no 
estudo da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (2017). 
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 Lima (2000) realizou um estudo da bacia do rio do Cachorro, no qual foram executadas 
50 sondagens elétricas verticais (SEV) e ensaios de polarização induzida no domínio do tempo 
(IP) e que permitiram definir uma espessura saturada do SAU variável entre 180 e 400 m. 
Tschiedel (2004), em estudo relacionado à tectônica na sub-bacia do Urucuia utilizou dados 
de sondagem eletromagnética no domínio do tempo (TDEM) para levantamento de dois perfis 
regionais no Oeste Baiano. Os resultados obtidos mostraram espessuras do Grupo Urucuia 
variando entre 300 e 720 m. 

 Amorim Júnior (2003) e Amorim Júnior e Lima (2007), utilizando-se das mesmas 
técnicas geofísicas utilizadas por Lima (2000) na bacia do rio das Fêmeas, encontraram valores 
de espessura não saturada superiores a 200 m, além de terem observado uma redução da 
zona saturada, no sentido oeste-leste, de 450 a pouco mais de 100 m. Gaspar (2006), também 
com base em técnicas geofísicas (TDEM) encontrou espessuras do Grupo Urucuia, também 
variando no sentido leste – oeste, de 50-100 m até 600 m na porção sul da sub-bacia do 
Urucuia. 

 Os arenitos que constituem o Grupo Urucuia são subdivididos em duas unidades 
areníticas: Formação Posse e Serra das Araras, cuja área de afloramento é mostrada na Figura 
7. 

 A Formação Posse aflora com considerável espessura nas escarpas localizadas na parte 
oeste da bacia e moderadamente em algumas serras nas proximidades de Barreiras. Consiste 
em arenitos finos a médios (porosos), bem selecionados e arredondados com presença de 
finas lâminas claras (argilas/silte) intercaladas. 

 A Formação Serra das Araras compõe a unidade superior do Grupo Urucuia e aflora em 
todas as bacias do SAL. Consiste em arenitos médios a grossos, com seleção relativamente 
boa a moderada e grãos arredondados, por vezes recristalizados (silicificados). 

 
Figura 7. Mapa de localização das unidades constituintes do grupo Urucuia. 

 A silicificação é notada em várias posições estratigráficas e em níveis tabulares (de até 
8 m) extensos e descontínuos. Inicialmente acreditava-se que estes níveis pudessem confinar 
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a porção inferior da Fm. Serra das Araras e a Fm. Posse, mas, em função da sua não 
continuidade, há apenas porções localmente confinadas. 

 Como produto final do levantamento dos aspectos geológicos do Sistema Aquífero 
Urucuia, elaborou-se um modelo geológico 3D, mostrado na Figura 8, no qual é possível 
observar as principais unidades geológicas que ocorrem na região. Ressalta-se que o contato 
entre o Grupo Urucuia e o Grupo Bambuí, apresentado na Figura 8, foi inferido, já que não se 
tem informações precisas sobre o mesmo 

 Durante o levantamento de campo, foi possível observar as nascentes dos rios e 
principais afluentes dos rios Preto, das Ondas, de Água Quente, Sapão, Grande e Mosquito. 
Os rios que fluíam no sentido da bacia do Rio Tocantins têm as suas nascentes na base das 
escarpas que fazem divisa entre os estados de Tocantins e Bahia e apresentam as mesmas 
configurações que as nascentes observadas na Bahia, mudando-se apenas o sentido de fluxo 
e as cotas altimétricas. 

1.10 Análise e discussão de parâmetros hidráulicos do SAL: resultados de testes de 
bombeamento realizados no estudo 

 Visando o levantamento de parâmetros hidrogeológicos do aquífero Urucuia 
(transmissividade, condutividade hidráulica e coeficiente de armazenamento) para subsidiar o 
modelo hidrogeológico numérico, foram executados testes de bombeamento e testes de 
aquífero em poços distribuídos em diferentes regiões do SAU. 

 
Figura 8. Modelo geológico 3D da bacia Urucuia. Adaptado do Serviço Geológico do Brasil 
(SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, 2008) e do Sistema Geobahia (BRASIL, 2017). 

 Para as campanhas de campo foi feita uma seleção de áreas de interesse e de fazendas 
com potencial para realização dos testes, com base nos seguintes critérios (Tabela 1): (i) 
Distribuição de pontos de forma mais abrangente possível nas bacias estudadas (Rio Grande, 
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Corrente e Carinhanha); (ii) Fazendas que possuíam poços com vazões mais elevadas (>100 
m3 h- 1); e (iii) Pontos que priorizassem áreas mais carentes de informações. 

 Durante a campanha de campo alguns empecilhos prejudicaram a realização dos 
testes, tais como: poços de observação distantes dos poços de bombeamento (> 300 m de 
distância entre poços); poços de observação obstruídos e fatores climáticos. Pelos problemas 
citados, em apenas 14 pontos distribuídos pela região do estudo foi possível realizar os testes 
e em apenas 9 foi possível verificar a interferência do bombeamento no piezômetro (Figura 
9). A ausência de interferência pode ter sido causada por problemas construtivos ou de 
manutenção dos piezômetros. 

 As informações coletadas durante os testes foram processadas nos softwares 
AQTESOLV e AquiferTest com o objetivo de calcular os parâmetros hidráulicos do aquífero. A 
seguir serão apresentados os gráficos obtidos com o processamento dos rebaixamentos e os 
parâmetros hidráulicos obtidos. Os métodos de análise adotados para o processamento foram 
Hantush e Jacob (1955) para aquíferos confinados drenantes e Neuman (1975) para aquíferos 
livres. 

 Os resultados dos testes de bombeamento executados durante as campanhas de 
campo deste estudo, indicam uma transmissividade da ordem de 10-2 m2 s-1. A condutividade 
hidráulica horizontal variou na ordem de 10-4 a 10-5 m s-1 e o coeficiente de armazenamento 
foi da ordem de 10-3. 

 Na Tabela 2 são apresentados os valores das propriedades hidráulicas obtidas em cada 
um dos pontos em que os testes de bombeamento foram executados. 

 
Figura 9. Mapa com a localização dos poços nos quais foram realizados testes de aquífero 

pela equipe executora do presente estudo até 2018. 
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Tabela 1. Informações básicas dos testes de bombeamento executados. 

Fazenda Vazão Declarada 
Duração do 

Teste 
Interferência 

Bombarda 370 m3 h-1 7h Sim 

Grato 500 m3 h-1 32 h Sim 
Morena 580 m3 h-1 11h40 Sim 

Ne Florestal 500 m3 h-1 08h25 Sim 
Perola 250 m3 h-1 - Não 

Terra Norte 500 m3 h-1 - Não 

Don Laurindo 300 m3 h-1 13h Sim 
Santa Colomba 250 m3 h-1 3h Sim 

Boa Vista 20 m3 h-1 4h Sim 
Xanxerê 500 m3 h-1 11h Sim 

Flor 500 m3 h-1 11h30 Sim 
Agrobasso 500 m3 h-1 12h Sim 

 

 Devido à dificuldade de execução de testes de aquíferos com longas durações, dados 
de transmissividade são geralmente escassos. Buscando minimizar as lacunas de informações, 
foi realizado um levantamento de dados secundários, disponíveis em artigos, teses e outros 
trabalhos desenvolvidos na região, além de testes de bombeamentos disponibilizados por 
produtores. Barbosa (2016) realizou uma compilação de resultados de testes de bombeamento 
apresentados em outros trabalhos (SANTOS, 2002; SCHUSTER et al., 2002; GASPAR, 2006; 
POMPEU; RODRIGUES, 2002; CAMPOS et al., 2010) que contribuem para a teoria da existência 
de trechos com características de semiconfinado/confinado. Este estudo aponta uma variação 
da transmissividade (T) na ordem de 10-2 a 10-3 m2 s-1, condutividade hidráulica (K) da 
variando de 10-4 a 10-6 m s-1 e coeficiente de armazenamento (S) entre 10-3 a 10-5 para o 
aquífero confinado. Para o aquífero livre os valores de T variaram entre 10-2 a 10-5 m2 s-1, K 
de 10-4 a 10-7 m s-1 e porosidade efetiva (Sy) da ordem de 10-2, segundo as informações 
publicadas. Nas Tabelas 3 a 6, são apresentados os dados obtidos nesta pesquisa bibliográfica. 

 

Tabela 2. Propriedades hidráulicas obtidas nos testes de aquífero realizados no presente 
estudo. 

Ponto Kx (m s-1) Ky (m s-1) Kz (m s-1) S T (m2 s-1) 

Dom Laurindo 4,4.10-5 4,4.10-5 4,4.10-6 0,0014 0,012363 

Fazenda Santa Colomba 2,4.10-5 2,4.10-5 2,4.10-6 0,00036 0,006821 

Fazenda Bombarda 1,2.10-4 1,2.10-4 1,2.10-6 4,57.10-3 0,037118 

Fazenda Morena 9,7.10-5 9,7.10-5 9,7.10-6 - 0,025 

Fazenda Grato 1,8.10-4 1,8.10-4 1,8.10-5 - 0,0385 

Fazenda NE Florestal 1,20.10-4 1,20.10-4 0,000012 0,0031 0,031 

Agrobasso 0,00012 0,00012 0,000012 0,0071 0,03408 

Faz, Flor 3,8.10-4 3,8.10-4 3,8.10-5 0,011 0,092 

Fazenda Xanxerê ~1,0.10-4 ~1,0.10-4 ~1,0.10-5 - - 
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Tabela 3. Resumo dos valores dos parâmetros hidrodinâmicos da Formação Posse, com 

base em dados coletados por Schuster (2002), Nascimento (2003) e Rodrigues et al. 
(2009). 

Poço 
T 

(m2/dia) 
K 

(m2/h) 
Ss Sy Método 

Sub-
bacia 

Campo Aberto O1A 1391 - 3,1 x 10-4 - Hantush 
Rio de 

Janeiro 

Campo Aberto O4 1794 - 5,4 x 10-4 - Hantush 
Rio de 

Janeiro 
Fazenda Poletto 

Iris Basso 

1973 

2956 

0,303 

0,439 
- - Jacob 

Rio do 

Cachorro 

Fazenda Poletto P4 
B P3 O 

1397 0,360 2,6 x 10-4 - Jacob 
Rio do 

Cachorro 

Fazenda Poletto P4 
B P3 O 

1728 0,468 - - Jacob 
Rio do 

Cachorro 

Fazenda Poletto P4 
B P3 O 

1411 0,390 1,5 x 10-4 - Jacob 
Rio do 

Cachorro 

Fazenda Poletto P4 

B P3 O 
1137 0,316 - - Jacob 

Rio do 

Cachorro 
Faz. Campinas 

P250 O 
P B 

P90 O 

 

1321 
1542 

1467 

 

0,243 
0,284 

0,247 

 

7,5 x 10-4 

- 

3,0 x 10-4 

 

 
 

1,25 x 10-2 

Neuman 
Jacob 

Neuman 

Rio das 
Fêmeas 

Faz. Santo Antônio 1506 1,580 5,9 x 10-4 1,43 x 10-2 Neuman 
Rio das 
Fêmeas 

B: bombeado. O: observado. 

 
Tabela 4. Resumo dos valores dos parâmetros hidrodinâmicos da Formação Serra das 

Araras, com base em dados coletados por Rodrigues et al. (2009). 

Poço T (m2/dia) K (m s-1)* Ss Sy Método Sub-bacia 

Roda Velha 

de Baixo 
348 

Kh = 5 x 10-5 

K
V = 8 x 10-5 

9,1 x 10-4 4,7 x 10-2 Neuman 
Rio das 

Fêmeas 

Para uma espessura de aproximadamente 80 m. 

 

 Gaspar e Campos (2007) e Schuster et al. (2002) observaram poços com características 
de confinamento e semiconfinamento na região do Urucuia. Estas ocorrências são descritas 
como comuns na região de Luís Eduardo Magalhães (BA), nas bacias dos rios Grande e 
Arrojado, e no município de Formosa do Rio Preto. Na Figura 10 apresenta-se a localização do 
poço utilizado no teste acima e compara-se com as áreas delimitadas por Gaspar e Campos 
(2007). É possível fazer uma correlação da localização do poço com a área delimitada pelos 
autores citados na região do Rio das Éguas. 

 Outra forma de maximizar o volume de dados de transmissividade é o seu cálculo 
empírico a partir da capacidade específica, parâmetro mais simples de ser adquirido e 
geralmente mais abundante (MACE, 1997; GALOFRÉ, 1966). Esta metodologia foi aplicada em 
aproximadamente 380 poços obtidos do SIAGAS que possuíam as variáveis necessárias para 
o cálculo do parâmetro hidráulico. 

 Os resultados indicaram uma variação da transmissividade entre 10-2 a 10-5 m2 s- 1 e da 
condutividade hidráulica entre 10-4 a 10-6 m s-1, apresentando similaridade com os resultados 
obtidos nos estudos anteriores no SAU. 
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Tabela 5. Resumo dos resultados dos parâmetros hidrodinâmicos do aquífero 

semiconfinado do SAU, com base em dados coletados por Gaspar (2006). 

Poço T (m2 s-1) 
K (m s-

1)* 
S (-) Método Sub-bacia 

Poço No. 1 

Faz. Mal. Rondon 
3,23 x 10-3 8,08 x 10-6 1,48 x 10-4 Theis Rio de Janeiro 

Poço No. 2 
Faz. Espírito Santo 

3,00 x 10-3 7,49 x 10-6 1,17 x 10-4 Theis Rio de Janeiro 

Poço No. 3 
Faz. Hirata 

2,59 x 10-3 7,39 x 10-6 1,01 x 10-4 Theis 
Rio das 
Fêmeas 

Poço Sede No. 2 

LEM 
4,69 x 10-3 9,38 x 10-6 1,87 x 10-4 Theis Rio de Janeiro 

Poço No. 1 

Faz. Mal. Rondon 
6,46 x 10-5 2,59 x 10-2 - 

Cooper & 

Jacob 

Cooper & 

Jacob 
Poço No. 2 

Faz. Espírito Santo 
6,49 x 10-5 2,59 x 10-2 

- Cooper & 

Jacob 

Cooper & 

Jacob 
Poço No. 3 

Faz. Hirata 
2,55 x 10-5 8,91 x 10-3 

- Cooper & 

Jacob 

Cooper & 

Jacob 

Poço Sede No. 2 
LEM 

3,89 x 10-5 1,95 x 10-2 
- Cooper & 

Jacob 
Cooper & 

Jacob 

 
Tabela 6. Resumo dos resultados dos parâmetros hidrodinâmicos do aquífero livre, obtidos 

por Gaspar (2006). 

Poço T (m2 dia-1) K (m s-1) Método Sub-bacia 

Poço CERB No. 2 124,42 3,92 x 10-6 Neuman Correntina 

 

 
Figura 10. Mapa de localização do poço com características de aquífero semiconfinado 
correlacionável com as áreas propostas por Gaspar e Campos (2007). 
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1.11 Modelo hidrogeológico numérico 

 De maneira a exemplificar os modelos hidrogeológicos numéricos construídos para 
todos as sub-bacias apresenta-se, a seguir, o modelo numérico da sub-bacia do Alto Rio 
Grande. 

 A bacia do alto Grande, caracterizada como a porção sul da bacia homônima no SAU, 
é representada principalmente pelos rios Branco, Rio de Janeiro, Ondas e Fêmeas, além do rio 
Grande. Esta bacia ocupa uma área de aproximadamente 33.208 km2, e sobre ela está inserida 
a região de maior desenvolvimento urbano e agrícola do oeste baiano, os municípios de 
Barreiras, São Desidério e Luís Eduardo Magalhães. 

 Para esta região foi elaborada uma simulação de fluxo em regime estacionário, em 
malha de diferenças finitas com células de dimensões de 1668m (em X) e 1335m (em Y), com 
3 camadas. As condições de contorno adotadas foram de fluxo nulo nos limites e no fundo do 
modelo (Condição 2), assumindo que o SAU não possui conectividade com as formações 
inferiores. Os rios foram caracterizados pelo contorno RIVER do MODFLOW. As condutividades 
hidráulicas nesta região variaram na ordem de 10-4 m s-1 a 10-7 m s-1 nas camadas 1 e 2, 
enquanto na camada 3 a condutividade variou na ordem de 10-3 m s-1 a 10-4 m s-1 (Figura 11). 
O nível potenciométrico calculado na simulação de fluxo variou de 892 m a aproximadamente 
524 m (Figura 12). 

 Para a bacia do Alto Grande, com o balanço hídrico calculado a partir das simulações 
de fluxo em estado estacionário, obtiveram-se valores saídas totais de aproximadamente 26,3 
milhões de m3 dia-1 (Figura 13). Grande parte das descargas, aproximadamente 98% do 
volume de fluxo segundo as simulações, foram para os rios. Para efeito de avaliação, estas 
vazões foram comparadas aos valores de fluxo de base calculados por Gonçalves et al. (2018), 
com base nas estações fluviométricas dos rios que compõem a bacia localizadas na saída da 
chapada do SAU. Esse volume foi de aproximadamente 15,52 milhões de m3 dia-1 de descarga. 
Identificou-se, portanto, uma discrepância na descarga entre os dois cálculos. 

 
Figura 11. Distribuição da condutividade hidráulica na bacia do alto rio Grande. As 
tonalidades indicam a faixa de variação do parâmetro na camada superior do modelo 

(camada 1), entre 10-3 m s-1 a 10-7m s-1. 
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Figura 12. Mapa 3D com a representação da superfície potenciométrica da Bacia do Alto 

Grande (legenda com a carga hidráulica - cota do nível piezométrico do aquífero - em m). 

 
Figura 13. Gráfico do balanço hídrico da simulação hidrogeológica da Bacia do Alto rio 
Grande. 

 A calibração das simulações do estado estacionário para a bacia alto Grande foi 
realizada com base nos níveis estacionários dos poços disponíveis nos bancos de dados 
públicos. O erro médio residual (RMS) obtido para esta simulação foi de 8,04%, melhor 
resultado, portanto, que no Médio Grande. Isso se deve à maior quantidade e qualidade de 
dados existentes nessa bacia (Figura 13). 

1.12 Avaliação dos resultados 

 A Figura 14 ilustra a calibração da simulação da bacia do Alto rio Grande. 

 As simulações em estado estacionário indicaram que os aquíferos têm uma grande 
capacidade de armazenamento e de circulação de água subterrânea, constituindo em todas 
as bacias corpos hídricos relativamente homogêneos em seu comportamento hidráulico, com 
uma tendência a uma diminuição da transmissividade em direção leste. O processo de 
calibração resultou em discrepâncias aceitáveis entre os valores simulados e medidos em todas 
as bacias, considerando a escassez de dados e a natureza do SAU. 
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Figura 14. Gráfico de calibração da simulação da bacia do Alto rio Grande (carga hidráulica 
calculada vs. observada). 

 De um modo geral os volumes presentemente explotados são ainda uma fração menor 
com respeito ao potencial do aquífero (Tabela 7). Não obstante, a incerteza quanto aos dados 
utilizados, tanto em função das vazões bombeadas, quanto em relação à presença de 
eventuais poços irregulares não cadastrados e também quanto à geometria e parâmetros 
hidráulicos obtidos sugere cautela quanto a expansão das extrações do SAU. 

 

Tabela 7. Comparação dos volumes explotados por poços e a recarga do aquífero em cada 
uma das bacias. 

Bacia 
Volume de recarga 

(m3 dia-1) 
Volume de bombeamento 

em poços (m3 dia-1) 
Percentual 
consumido 

Médio Rio Grande 8.141.896 5.037,7 0,06% 

Alto Rio Grande 23.912.320 498.310,1 2% 

Rio Corrente 15.540.460 350.025 2% 

Rio Carinhanha 4.917.058 46.142 0.93% 

 

1.13 Considerações finais 

 O Sistema Aquífero Urucuia constitui um dos maiores e mais relevantes sistemas 
aquíferos do país em área, volumes armazenados e renováveis disponíveis e em potencial 
econômico. Permanece ainda com lacunas importantes no conhecimento de seu potencial 
hídrico e de seu funcionamento. Esse sistema tem importância fundamental na manutenção 
do fluxo de base do rio São Francisco e está sujeito a variações climáticas presentes e futuras, 
sendo crescentes as preocupações sobre os efeitos potenciais do uso de seus recursos sobre 
o meio ambiente em geral. Desse modo, construiu-se um modelo numérico para a simulação 
do fluxo no Sistema. Essa construção representou um grande desafio, pela escassez de dados 
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e complexidade inerente a um sistema dessa magnitude, cujos próprios limites físicos ainda 
são motivo de debate e questionamentos, em especial em relação à sua espessura. Desse 
modo, recomenda-se prudência no uso dos resultados do modelo em ações de gestão, 
previsões de uso futuro e planejamento agrícola. 

 A elaboração do modelo conceitual baseou-se na confecção de um banco de dados que 
expôs as deficiências de dados sobre águas subterrâneas, em que pese relevantes esforços 
recentes dos órgãos gestores e governamentais (principalmente da Agência Nacional de Águas 
(ANA/MMA), do Serviço Geológico Brasileiro (CPRM) e, no estado da Bahia, do Instituto do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA). A distribuição dos pontos de água é 
relativamente regular, exceto na bacia do Carinhanha e no Médio Grande. O estabelecimento 
da espessura do SAU e de suas subunidades, contudo, foi muito mais difícil de definir, embora 
haja o alento de algumas informações novas que permitiram melhorar o modelo conceitual do 
Sistema em futuro próximo. Os resultados de ensaios, testes e consultas bibliográficas 
resultaram em variação da transmissividade (T) de 10-2 a 10-5 m2/s e da condutividade 
hidráulica (K) entre 10-4 a 10-6 m s-1, apresentando similaridade com os resultados obtidos nos 
estudos anteriores no SAU. 

 Os dados hidroquímicos obtidos para o SAU na Bahia indicam que suas águas são 
pouco mineralizadas, com leve predomínio de águas bicarbonatadas sódicas e cálcicas, mas 
em geral com caráter geoquímico de natureza mistas. A mineralização cresce para leste 
podendo indicar influência do Grupo Bambuí e do embasamento cristalino subjacentes. 

 As simulações numéricas foram elaboradas separadamente para cada bacia, para 
facilitar o uso futuro, sempre com três camadas e um grid variando entre 200 e 400 colunas 
x 200 a 400 linhas, conforme a bacia. A células apresentaram dimensões variando, 
aproximadamente, entre 900 m e 1600 m de aresta, com células retangulares. 

 Atribuíram-se os limites do modelo com condições de contorno, condições iniciais e 
parâmetros de entrada e diversos stresses incorporadas - caso das simulações transientes - 
no design do modelo com base nos dados disponíveis e no modelo conceitual. As condições 
de contorno adotadas foram de fluxo nulo nos limites e na base do modelo, assumindo-se a 
premissa de que o SAU não possui conectividade com as formações inferiores. Os rios foram 
caracterizados pela condição de contorno ‘RIVER’ do MODFLOW. Aos limites externos do SAU 
foram atribuídos contornos no-flow, exceto na bacia do Corrente, onde houve uma condição 
de contorno DRAIN em um pequeno trecho. 

 Elaborou-se inicialmente um modelo no estado estacionário (com anos-base 2008-
2017), que foi calibrado e serviu como base ao modelo no estado transiente, mas somente 
nas bacias do Alto Grande e Corrente, onde havia dados disponíveis. O intervalo de calibração 
temporal foi limitado, desde 2011 a 2018 na bacia do alto Grande e de 2015 a 2017 na bacia 
do rio Carinhanha. Os erros RMS na distribuição dos níveis piezométricos chegam a 6,5 m em 
média, correspondendo a 6 a 10% na comparação do valor simulado vs. medido, o que foi 
considerado satisfatório, considerando o cenário de escassez de dados e incertezas prevalente. 
Como resultado da calibração considerou-se a recarga média da ordem de 17% da chuva, 
coeficiente de armazenamento de 0,15 a 0,20 e coeficiente de armazenamento específico 
variando de 10-2 a 10- 5. 

 Em condições de estado estacionário, 98% da recarga flui e é descarregada através 
dos rios, que chegam, segundo dados do estudo de águas superficiais, a ter 90 a 100% de 
seu fluxo alimentado pelo SAU. O bombeamento não chega nem a 2% do total da recarga. O 
fluxo subterrâneo a outras unidades, principalmente o Grupo Bambuí subjacente e a leste 
compõem o restante do destino da recarga. 

 As simulações do estado transitório tiveram resultados limitados devido ao pequeno 
tempo de dados reais disponíveis para a calibração e também à inexistência de dados em duas 
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das bacias estudadas. Não obstante, foi possível reproduzir as flutuações históricas do nível 
da água com o modelo de modo bastante satisfatório. Na maioria das partes do SAU houve 
um decréscimo do nível piezométrico do aquífero, por vezes acentuado. Isso foi coerente com 
a intensa seca que ocorreu no oeste da Bahia entre 2014 e 2017. Há indicações de que essa 
tendência tem se modificado com os últimos registros, possivelmente inclusive pode haver 
uma reversão desse descenso. 

 Quanto à capacidade do modelo de realmente simular com fidelidade a potenciometria 
e fluxo do aquífero deve-se salientar neste ponto as limitações inerentes a este tipo de 
exercício numérico, bem como certas suposições iniciais que podem não representar a 
realidade física. Algumas suposições simplificadoras no modelo conceitual e na escala de 
aplicação foram: (i) a base do aquífero foi definida como um limite impermeável, embora 
dados apontem para um papel hidraulicamente ativo do Bambuí subjacente ao aquífero em 
algumas zonas; (ii) o estabelecimento de contorno impermeáveis no contorno das escarpas 
do SAU, particularmente na face oeste, embora haja fontes ativas (poucas) ao longo desse 
limite; (iii) valores de transmissividade e armazenamento considerados constantes ao longo 
do perfil vertical em cada camada, sem ter em conta os aquitardos silicificados aí presentes. 
Desse modo atual modelo para simulações de suporte à gestão deve ser limitado a escala 
regional, com detalhes locais a ser objeto de modelos e simulações complementares. 
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CAPÍTULO 2 

2 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL NO CONTEXTO DA 
AGRICULTURA IRRIGADA 

Demetrius David da Silva e Michel Castro Moreira 

Resumo 

 A gestão de recursos hídricos visa assegurar o direito de acesso à água aos seus 
múltiplos usuários, buscando seu uso racional, de modo que a disponibilidade hídrica não seja 
obstáculo para o desenvolvimento socioeconômico das gerações atual e futura. Uma efetiva 
gestão de recursos hídricos requer o conhecimento da disponibilidade hídrica e das demandas 
hídricas da bacia, bem como a adoção de um adequado programa de gestão e planejamento, 
em consonância com as legislações vigentes no país. Dos setores usuários de recursos hídricos, 
a agricultura irrigada merece destaque, uma vez que é o setor que mais consome água no 
país e no mundo. Apesar de toda a riqueza gerada, a irrigação enfrenta desafios constantes 
no país, de modo que o adequado gerenciamento de recursos hídricos, principalmente no que 
se refere aos instrumentos de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos e da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos, é imprescindível para a expansão da agricultura irrigada no país. 
É necessário, no entanto, reconhecer que a irrigação apresenta expressivo impacto em termos 
da disponibilidade hídrica nas bacias hidrográficas, já tendo contribuído, em várias regiões do 
país, com o surgimento de conflitos pelo uso da água. Deste modo, fica evidente a importância 
estratégica de se focar no desenvolvimento sustentável da agricultura irrigada, sempre 
levando em conta a disponibilidade hídrica nas distintas bacias hidrográficas e a 
compatibilização das demandas com os demais setores usuários de água, de modo a permitir 
o aumento das áreas irrigadas e minimizar a possibilidade de ocorrência de novos conflitos 
pelo uso da água no país. 

2.1 Introdução 

 Recurso de valor inestimável, a água apresenta utilidades múltiplas como 
abastecimentos doméstico e industrial, dessedentação de animais, irrigação, geração de 
energia elétrica, navegação, recreação, paisagismo, turismo, aquicultura, piscicultura, 
preservação da biota aquática, melhorias climáticas e, até mesmo, para a assimilação e 
condução de efluentes (BERNARDO et al., 2019). 

 O termo água refere-se ao elemento natural, desvinculado de qualquer uso, no 
entanto, em razão dos diversos usos múltiplos, que na maioria das vezes são concorrentes, a 
água passa a estar associada a um bem econômico, que possui valoração financeira, sendo, 
portanto, tratada como um recurso hídrico. Assim, quando há abundância de água, ela 
normalmente é considerada como um bem livre, sem valor econômico, mas com o crescimento 
da demanda a água passa a ser escassa, precisando, então, ser gerida como um bem 
econômico. 

 A gestão de recursos hídricos visa assegurar o direito de acesso à água aos seus 
múltiplos usuários, buscando seu uso racional, de modo que a disponibilidade hídrica não seja 
obstáculo para o desenvolvimento socioeconômico das gerações atual e futura. Para tanto, na 
gestão de recursos hídricos é imperativo o conhecimento da disponibilidade e das demandas 
hídricas dos múltiplos usuários, bem como a adoção de um adequado programa de gestão de 
recursos hídricos, em consonância com as legislações vigentes no país. 
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 Importante ressaltar que na gestão de recursos hídricos o setor de agricultura irrigada 
merece destaque. Não obstante aos benefícios agrícolas da irrigação e a geração de riquezas 
a ela associada, a agricultura irrigada é o maior usuário de água no país, sendo o Brasil um 
dos países com maior potencial de crescimento na agricultura irrigada no mundo. 

 Com o crescimento da irrigação é de se esperar que se ampliem e surjam novos 
conflitos pelo uso da água, tornando evidente a importância de uma adequada gestão de 
recursos hídricos. Neste sentido, os instrumentos de gestão de recursos hídricos instituídos 
pela Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), como a outorga dos direitos de 
uso de recursos hídricos e a cobrança pelo uso de recursos hídricos são importantes 
ferramentas para o controle do uso da água e o incentivo para o seu uso racional. 

 Dada a importância da agricultura irrigada para o país, além de políticas para o 
gerenciamento de recursos hídricos, o setor demanda de políticas próprias que busquem 
incentivar a ampliação da irrigação, induzindo dessa forma o desenvolvimento regional e o 
aumento da oferta de alimentos. A instituição da Política Nacional de Irrigação (BRASIL, 2013) 
foi um importante marco para a agricultura irrigada no país, pois, ao mesmo tempo em que 
cria instrumentos para o incentivo da irrigação, tem como princípio o uso e manejo sustentável 
dos solos e dos recursos hídricos. 

 Apesar de no país existir todo um arcabouço legal que trate da gestão de recursos 
hídricos e da irrigação, é importante considerar que a água é um recurso escasso e finito, 
indispensável à vida, devendo os setores usuários e a sociedade discutirem e planejarem sobre 
o seu uso múltiplo e racional, uma vez que o desenvolvimento atual e a sobrevivência das 
gerações futuras dependem diretamente das decisões que hoje estão sendo tomadas. 

2.2 Disponibilidade hídrica superficial no Brasil 

 Para fins de quantificação da disponibilidade hídrica superficial são utilizadas a vazão 
média de longa duração, que é a vazão obtida a partir da média das vazões diárias de um 
longo período de dados, normalmente de pelo menos 30 anos, e as vazões mínimas ou vazões 
de estiagem, que são avaliadas em função de sua magnitude, duração e frequência de 
ocorrência. 

 A vazão média de longa duração (Qm) é, teoricamente, a máxima vazão possível de ser 
regularizada quando se desconsideram as perdas por evaporação do lago e por percolação, 
ou seja, seria a máxima vazão possível de ser captada do reservatório, ao longo de todo o 
ano, para os diversos usos múltiplos, dentre os quais a irrigação. Na prática, entretanto, como 
as mencionadas perdas existem e são expressivas, é usual se construir reservatórios para 
regularizar apenas uma percentagem da vazão média de longa duração da bacia. 

 Por sua vez, para a representação da disponibilidade hídrica nos períodos de estiagem, 
dentre as vazões mínimas, normalmente se trabalha com a vazão mínima média de sete dias 
consecutivos, associada a um período de retorno de 10 anos (Q7,10) e as vazões associadas à 
curva de permanência no tempo, sendo mais utilizadas as vazões com 90% (Q90) e 95% (Q95) 
de permanência. 

 Visando se ter uma visão mais detalhada da disponibilidade hídrica e, também, da 
demanda hídrica associada à agricultura irrigada nas diferentes regiões hidrográficas 
brasileiras, tem-se na Tabela 1 a vazão específica média de longa duração (Qm) e a vazão 
específica mínima associada à permanência de 95% no tempo (Q95), obtidas pela divisão dos 
valores de vazão pela área de drenagem das respectivas regiões hidrográficas, assim como os 
valores representativos da relação entre a vazão total de retirada pela irrigação (Qri) 
comparativamente a Qmld e a Q95. 
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Tabela 1. Vazões específicas média de longa duração (Qm) e mínima associada à 

permanência de 95% no tempo (Q95) e relação entre a vazão total de retirada pela irrigação 

(Qri) comparativamente a Qmld e a Q95 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

BÁSICO, 2013). 

Regiões hidrográficas 
Qm 

(L s-1 km-2) 

Relação 

Qri/Qm 

Q95 

(L s-1 km-2) 

Relação 

Qri/Q95 

Amazônica 34,15 0,0001 19,06 0,0002 

Tocantins-Araguaia 14,97 0,0061 5,91 0,0155 

Atlântico Nordeste Ocidental 9,51 0,0014 1,17 0,0113 

Parnaíba 2,30 0,0488 1,14 0,0987 

Atlântico Nordeste Oriental 2,70 0,2081 0,32 1,7703 

São Francisco 4,46 0,0751 2,95 0,1133 

Atlântico Leste 3,82 0,0355 0,79 0,1728 

Atlântico Sudeste 14,76 0,0181 5,33 0,0501 

Atlântico Sul 21,62 0,0484 3,45 0,3031 

Paraná 13,45 0,0263 6,77 0,0523 

Uruguai 23,51 0,0309 3,24 0,2246 

Paraguai 6,49 0,0041 2,15 0,0124 

Brasil 21,09 0,0071 10,70 0,0139 

 

 A vazão específica (vazão por unidade de área) é um índice muito usado no Brasil por 
permitir uma avaliação expedita da potencialidade hídrica da região. Analisando-se os dados 
da Tabela 1, verifica-se que as regiões hidrográficas brasileiras com maiores vazões específicas 
média de longa duração (Qm) e mínima associada à permanência de 95% (Q95), ou seja, com 
maior potencialidade hídrica, são: Amazônica, Uruguai, Atlântico Sul, Tocantins-Araguaia, 
Atlântico Sudeste e Paraná. Destaca-se, ainda, que estes maiores valores de vazão específica 
estão geralmente associados às regiões com maiores valores de precipitações anuais, pois a 
precipitação é a principal forma de entrada de água no sistema hídrico e responsável pelo 
regime de variação de vazão dos cursos de água. 

 Comparando-se na Tabela 1 a disponibilidade com a demanda hídrica associada à 
irrigação, verifica-se que a situação mais crítica ocorre na região hidrográfica Atlântico 
Nordeste Oriental, onde as vazões de retirada pela irrigação, segundo ANA (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2013), já correspondem a 177% da Q95 e a, 
aproximadamente, 21% da Qmld, caracterizando uma região com potencial para a ocorrência 
de conflitos pelo uso da água. Destacam-se, ainda, as regiões Atlântico Sul, Uruguai, Atlântico 
Leste e São Francisco, onde as vazões de retirada correspondem, respectivamente, a 30,3%, 
22,5%, 17,3% e 11,3% da Q95. Em contrapartida, nas regiões Amazônica, Atlântico Nordeste 
Ocidental, Paraguai e Tocantins-Araguaia as demandas relativas à irrigação são pouco 
expressivas em relação aos valores de Qm e Q95. 

 Considerando as cinco regiões hidrográficas com maior concentração de áreas irrigadas 
no Brasil (Paraná, Atlântico Sul, São Francisco, Atlântico Nordeste Oriental e Uruguai) verifica-
se que apenas na região Paraná a situação é menos complexa, com a demanda para irrigação 
correspondendo a 5,2% da Q95. 

 As relações Qri/Qm e Qri/Q95 são importantes indicadores de potenciais conflitos que 
podem ser advindos das demandas hídricas e dos usos múltiplos das águas em uma bacia 
hidrográfica. 
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2.3 Demandas hídricas e usos múltiplos da água no Brasil 

 Devido às múltiplas funções da água, que podem ser: biológica, quando a água é 
utilizada para as necessidades fisiológicas humanas e dos animais; ecossistêmica, por ser 
hábitat para seres aquáticos; econômica, uma vez que é utilizada como matéria prima na 
indústria, agricultura e transporte; e simbólica, por estar associada a valores sociais e culturais; 
os setores usuários da água são os mais diversos, sendo que alguns usos implicam na retirada 
de água dos corpos hídricos, enquanto outros desenvolvem suas atividades no próprio 
ambiente aquático. 

 A utilização dos recursos hídricos pode ter caráter consuntivo, quando a água é 
derivada do manancial superficial ou subterrâneo, somente retornando em parte, sendo 
utilizado como insumo de um processo produtivo. Neste caso específico existem perdas entre 
o que é derivado e o que retorna ao curso natural e os efeitos na qualidade da água podem 
ser os mais diversos, como a contaminação e a poluição pela dissolução de substâncias 
orgânicas, minerais e agentes patogênicos. Entre os usos consuntivos destacam-se: 
abastecimento de água para uso humano (urbano e rural), abastecimento industrial, irrigação 
e dessedentação de animais. 

 Já os usos não consuntivos são aqueles em que não existe consumo efetivo de água, 
podendo ou não haver derivação de água dos corpos hídricos, pois em certos casos as 
atividades se desenvolvem no próprio curso de água. Alguns desses usos podem não afetar 
expressivamente a qualidade da água, entretanto, podem alterar o regime hidrológico, como 
acontece, por exemplo, com a construção de barragens para regularização de vazões. Dentre 
os usos não consuntivos destacam-se: geração de energia elétrica, navegação fluvial, 
recreação e harmonia paisagística, pesca/aquicultura, diluição, assimilação e transporte de 
esgotos e resíduos líquidos e usos ecológicos. 

 O estabelecimento de uma clara ligação entre os diversos usos da água e seus 
requisitos de qualidade é fundamental. Determinados usos da água são considerados nobres, 
exigindo, portanto, um rigoroso controle da qualidade, enquanto outros usos são mais 
permissivos e não estão vinculados a rígidos critérios de qualidade. Em um mesmo tipo de uso 
da água, como por exemplo, a agricultura irrigada, pode se ter diferentes exigências em 
termos de qualidade dependendo do método de irrigação utilizado e da cultura a ser irrigada. 

 A legislação brasileira que trata sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, é a Resolução Conama 357/2005, que estabelece cinco diferentes 
classes de águas doces (Especial, 1, 2, 3 e 4) e os respectivos usos associados a estas classes 
para fins classificação dos corpos de água, sendo que no caso da irrigação é definido que é 
necessário se ter água de classe 1 para a irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e 
de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
película; classe 2 para a irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos 
de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e classe 3 para a 
irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras. Verifica-se, portanto, que a qualidade 
da água deve estar intimamente associada ao uso a que ela se destina. 

 Constata-se, assim, que uma mesma água pode ser apropriada para determinado uso, 
mas estar poluída para outra utilização. Para a agricultura, por exemplo, pode ser conveniente 
que o ambiente aquático seja rico em nutrientes que, por outro lado, é indesejável para uma 
água destinada ao abastecimento humano. Uma água com elevado teor salino é imprópria 
para uso agrícola, não havendo, entretanto, maiores restrições para seu uso na geração de 
energia ou mesmo para navegação. 

 No contexto da gestão de recursos hídricos merece destaque os usos consuntivos, visto 
que tais usos tem o potencial de afetar expressivamente a disponibilidade hídrica quantitativa, 
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devendo sempre ser considerados para a elaboração do balanço entre a disponibilidade e 
demanda de recursos hídricos em nível de bacia hidrográfica. 

 Na Tabela 2 são apresentados dados relativos aos principais setores que utilizam a 
água de forma consuntiva no Brasil, com destaque para as vazões de retirada, de consumo e 
de retorno de cada setor usuário, em que se pode verificar que os grandes responsáveis pelo 
consumo efetivo de água são a agropecuária (irrigação e uso animal), a indústria e o 
abastecimento doméstico (urbano e rural). 

 A demanda de água dos usos múltiplos corresponde à vazão de retirada, ou seja, a 
água captada destinada a atender aos diversos usos consuntivos. Parte dessa água captada é 
devolvida aos corpos hídricos após o uso, sendo denominada vazão de retorno e parte não é 
devolvida, sendo chamada de vazão de consumo, que é obtida pela diferença entre a vazão 
de retirada e a vazão de retorno (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 
2019b). 

 

Tabela 2. Situação das vazões de retirada, de consumo e de retorno para os diferentes 

setores usuários de água do Brasil no ano de 2018 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO BÁSICO, 2019b). 

Usos 

Vazão de 

retirada 
Vazão de consumo Vazão de retorno 

m3 s-1 % m3 s-1 % m3 s-1 % 

Irrigação 1.019,9 49,8 728,1 66,1 291,8 21,9 

Abastecimento urbano 500,6 24,4 100,1 9,1 400,5 30,1 

Indústria 195,6 9,6 105,1 9,5 90,5 6,8 

Abastecimento rural 33,8 1,7 27,1 2,5 6,8 0,5 

Mineração 34,5 1,7 10,1 0,9 24,4 1,8 

Termelétrica 92,7 4,5 2,9 0,3 89,8 6,7 

Uso animal 170,8 8,3 128 11,6 428 32,1 

TOTAL 2.047,9 100,0 1.101,4 100,0 1.331,8 100,0 

 

 Os dados apresentados na Tabela 2 confirmam que a irrigação se constitui no mais 
expressivo usuário consuntivo de água no Brasil, de modo que, nas regiões onde essa atividade 
é intensa, especial atenção deve ser dada à gestão de recursos hídricos, a fim de se 
compatibilizar a disponibilidade e as demandas hídricas, visando evitar a ocorrência de 
conflitos pelo uso da água. 

 Para ilustrar, na prática, o uso intensivo de água na agricultura irrigada, apresenta-se 
o exemplo simplificado correspondente à uma área irrigada de 100 hectares, na qual a 
demanda evapotranspiratória de uma cultura hipotética seja de 5 mm dia-1 num período sem 
ocorrência de chuvas. Se o sistema de irrigação apresentar uma eficiência de 80% haverá a 
necessidade de aplicação de uma lâmina de 6,25 mm dia-1 para reposição da 
evapotranspiração da cultura. Sabendo-se que uma lâmina de 1 mm de irrigação corresponde 
a um volume de 1 L em cada metro quadrado de área, ou a 10 m3 ha-1, obtém-se um valor de 
62,5 m3 ha -1 dia-1 e de 6.250 m3 dia-1 em toda a área irrigada. Para fins de comparação com 
o consumo de água para abastecimento humano, no qual o consumo per capita de água pode 
ser considerado em, aproximadamente, 200 litros por dia por habitante, isto é, 0,2 
m3 hab- 1 dia-1, a quantidade de água necessária para irrigar uma área de 100 hectares, 
suprindo somente a demanda evapotranspiratória da cultura, corresponderia à mesma 
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quantidade de água necessária ao abastecimento diário de uma população de, 
aproximadamente, 31.250 habitantes. 

 Na Figura 1 tem-se a evolução das áreas irrigadas no Brasil, no período de 1960 a 
2015. Segundo ANA (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2013), verifica-
se no país um expressivo aumento das áreas irrigadas nas últimas décadas, sempre com taxas 
superiores às do crescimento da área plantada total no país. Em 1970, a irrigação correspondia 
a apenas 2,3% da área cultivada, chegando a 6,0% em 1995 e ao patamar de 8,3% em 2012. 
Mesmo considerando-se o acentuado incremento nos últimos anos, o Brasil ainda apresenta 
um percentual de áreas irrigadas em relação à área total cultivada muito baixo 
comparativamente à média mundial, que é de, aproximadamente, 18% (CHRISTOFIDIS, 
2008). 

 
Figura 1. Evolução da área irrigada no Brasil no período de 1960 a 2015 (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017a). 

 A ANA (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017a) estimou que 
a área irrigada no Brasil em 2015 era de 6,95 milhões de hectares (Mha), devendo crescer 
mais 45% até 2030, atingindo 10 Mha, tendo-se uma média de crescimento correspondente 
a pouco mais de 200 mil hectares ao ano. O potencial de expansão apontado acentua a 
necessidade de um esforço crescente de planejamento e gestão dos recursos hídricos, a fim 
de evitar ou minimizar conflitos pelo uso da água, em especial nas bacias hidrográficas que já 
possuem indicadores de criticidade quantitativa. 

2.4 Política Nacional de Recursos Hídricos 

 Desde o início do século passado o Brasil começou a se preocupar com o gerenciamento 
de recursos hídricos, culminando com a promulgação, em 1934, do Código de Águas (Decreto 
24.643). A principal motivação para a elaboração do referido código foi a inexistência de uma 
legislação adequada para a época, que estivesse em acordo com as necessidades e interesses 
da coletividade nacional, e a necessidade de dotar o país de uma legislação que permitisse ao 
poder público administrar e incentivar o aproveitamento das águas. 

 O Código de Águas, que apresentava uma surpreendente visão de futuro, constituiu-
se numa legislação extremamente avançada para a época, estabelecendo um ordenamento 
jurídico para o uso das águas, com normas claras para o aproveitamento dos cursos d’água, 
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especialmente para geração de energia, prevendo uma série de instrumentos de gestão de 
recursos hídricos que ainda são utilizados. 

 Em 1988, a Constituição Federal trouxe expressivas mudanças em relação aos recursos 
hídricos em seu artigo 21, inciso XIX, estabelecendo que compete à União instituir o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e definir critérios de outorga de direitos de 
seu uso. Introduziu, ainda, novos conceitos, dentre os quais se destacam a dominialidade 
federal ou estadual das águas e atribuições relacionadas à gestão de recursos hídricos no 
Brasil. 

 Constituem-se bens da União, segundo o artigo 20, inciso III, da Constituição Federal: 
os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. Já em 
seu artigo 26, inciso I, estabelecem-se como bens dos Estados as águas superficiais ou 
subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, 
as decorrentes de obras da União. 

 Com a necessidade de regulamentação dos dispositivos constitucionais previstos na 
Constituição Federal de 1988, foi sancionada a Lei Federal 9.433, em 8 de janeiro de 1997, a 
qual ficou popularmente conhecida como lei das águas, e instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de gerenciamento de recursos hídricos 
(SINGREH). 

 Na PNRH, importantes fundamentos são apresentados para suporte ao gerenciamento 
de recursos hídricos, como: (i) a água é um bem de domínio público; (ii) a água é um recurso 
natural limitado, dotado de valor econômico; (iii) em situações de escassez, o uso prioritário 
dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais; (iv) a gestão dos 
recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; (v) a bacia hidrográfica 
é a unidade territorial para implementação da política nacional de recursos hídricos e atuação 
do sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos; e (vi) a gestão dos recursos 
hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder público, dos usuários 
e das comunidades (BRASIL, 1997). 

 Como instrumentos para a gestão de recursos hídricos a PNRH (BRASIL, 1997) 
instituiu: (i) os planos de recursos hídricos; (ii) o enquadramento dos corpos de água em 
classes, segundo os usos preponderantes da água; (iii) a outorga dos direitos de uso de 
recursos hídricos; (iv) a cobrança pelo uso de recursos hídricos; e (v) o sistema de informações 
sobre recursos hídricos. Em relação à agricultura irrigada merecem destaques especiais os 
instrumentos de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos e a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos. 

 Ao passo em que a PNRH instituiu os fundamentos e os instrumentos de gestão no 
país, o SINGREH criou toda uma estrutura, formada por diferentes órgãos e instituições, com 
os objetivos de: (i) coordenar a gestão integrada das águas; (ii) arbitrar administrativamente 
os conflitos relacionados com os recursos hídricos; (iii) implementar a Política Nacional de 
Recursos Hídricos; (iv) planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos; e (v) promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos (BRASIL, 1997). 

 O SINGREH trouxe como principal mudança na gestão de recursos hídricos a migração 
de um modelo centralizado de gestão para um modelo descentralizado, com a previsão de 
participação conjunta no processo de decisão dos segmentos governamentais e não 
governamentais (usuários de água e organizações da sociedade civil), com foco decisório em 
instâncias colegiadas de recursos hídricos, como conselhos de recursos hídricos e comitês de 
bacias hidrográficas. 
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 Na Figura 2 tem-se sintetizado o modelo institucional adotado no SINGREH, destacando 
as instâncias decisórias dos conselhos, nacional e estaduais; os comitês de bacia hidrográfica, 
nos domínios federal e estadual; a atuação dos órgãos gestores de recursos hídricos, Agência 
Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA) e entidades correlatas estaduais; e as 
agências de bacias hidrográficas. 

 O pleno funcionamento das instituições integrantes do SINGREH, respeitados os seus 
objetivos e atribuições, garantem uma gestão descentralizada dos recursos hídricos no país, 
na qual a participação de todos os envolvidos, representados pelo poder público, sociedade 
civil e usuários, é fator indispensável para o uso múltiplo e racional da água, a fim de se dirimir 
e evitar o surgimento de novos conflitos pelo uso da água. 

 
Figura 2. Estrutura e atribuições do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH) (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2020). 

  Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos 

 A outorga é um ato administrativo, de autorização ou concessão, mediante o qual o 
poder público outorgante faculta ao outorgado o uso de recurso hídrico, por prazo 
determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato. Pela Constituição 
Federal de 1988 a água é propriedade da União ou dos Estados, tendo sido estabelecidos rios 
federais (aqueles que banham dois ou mais estados, ou que servem de divisa entre os estados, 
ou que sejam transnacionais) e rios estaduais (aqueles que se limitam a um único Estado, ou 
seja, riachos, ribeirões, córregos e rios que nascem e deságuam nos limites geográficos do 
próprio Estado). 

 Como exemplos de rios federais podem ser citados os rios São Francisco (banha os 
estados de MG, BA, PE, AL e SE), Grande (divisa MG e SP) e Paraná (divisa Brasil e Paraguai), 
enquanto o Rio das Velhas, que nasce em Ouro Preto (MG), atravessa a região metropolitana 
de Belo Horizonte e deságua no rio São Francisco, em Várzea da Palma (MG), é estadual. Em 
consequência do exposto, o uso das águas pertencentes aos rios federais deve ser outorgado 
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pela União, através da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), e o das águas 
dos rios estaduais pelo respectivo órgão gestor estadual ou do Distrito Federal. 

 Destaca-se, ainda, que segundo a Constituição Federal todas as águas subterrâneas 
são de dominialidade estadual, ou seja, a ANA não autoriza o uso de águas subterrâneas no 
Brasil e sim os órgãos gestores dos diferentes Estados e do Distrito Federal. Na prática esse 
procedimento acaba sendo questionável, visto que os limites dos aquíferos não coincidem com 
os limites dos Estados e que é comum se observar regras de utilização da água subterrânea 
totalmente distintas em estados limítrofes, o que constitui uma incoerência destacadamente 
nos casos em que as outorgas nos distintos estados se referem ao mesmo sistema aquífero. 

 A outorga de direito de uso dos recursos hídricos constitui-se, provavelmente, num dos 
mais importantes instrumentos de gestão no Brasil, pois por intermédio dela se faz a repartição 
dos recursos hídricos disponíveis entre os diferentes usuários que, eventualmente, disputam 
recursos escassos, em quantidade ou qualidade, para atender às suas necessidades. A outorga 
deve garantir ao usuário o direito de uso da água, condicionado à disponibilidade hídrica. 

 Destaca-se, entretanto, que essa premissa somente será alcançada naqueles estados 
que tem uma base de informações confiáveis sobre disponibilidade hídrica nas bacias 
hidrográficas, permitindo que a outorga seja feita levando-se em consideração informações 
consistentes no que diz respeito ao regime hidrológico da região. Por outro lado, quando a 
outorga não é avaliada com base em informações hidrológicas consistentes a mesma se 
transforma apenas num instrumento burocrático, que muitos chamam de “outorga cartorial”, 
em que o usuário apenas cumpre um procedimento burocrático, paga diversas taxas 
processuais, mas infelizmente o órgão gestor não dispõe de uma base de informações 
adequada de modo a outorgar com a necessária segurança que os usuários deveriam ter em 
termos de efetiva utilização da água que lhes foi outorgada. 

 A Lei Federal 9.433/1997 prevê a possibilidade de suspensão ou cancelamento das 
outorgas em situações de eventos extremos, como as secas muito severas, devendo se ter 
priorização dos usos de abastecimento humano e dessedentação de animais, e isso é aceitável 
por parte dos usuários. Entretanto, caso as vazões outorgadas não possam ser efetivadas 
pelos usuários mesmo naqueles períodos em que não se tem a ocorrência de eventos extremos 
a situação se torna mais complexa, devendo ser objeto de ampla reflexão em nível nacional, 
pois isso pode diminuir a credibilidade do sistema e aumentar o potencial de conflitos entre os 
usuários. 

 Cabe ao poder outorgante examinar cada pedido de outorga e verificar a existência de 
água, considerando os aspectos quantitativos e qualitativos, para que o pedido possa ser 
atendido. Ressalta-se, entretanto, que no Brasil tem sido mais comum proceder-se à análise 
dos pedidos de outorga apenas com base em aspectos quantitativos. Neste contexto, do ponto 
de vista hidrológico, a quantidade de água a ser outorgada para determinado curso d’água é 
estabelecida primordialmente em função da análise dos dados de vazões mínimas ou de 
estiagem e das quantidades já outorgadas a montante e a jusante. O conhecimento da 
quantidade da água já comprometida pelo uso, decorrentes das outorgas já concedidas ou 
dos cadastrados de usos insignificantes, é essencial para que o os órgãos gestores de recursos 
hídricos possam efetuar o balanço entre a disponibilidade e a demanda dos recursos hídricos. 

 A quantidade a ser outorgada varia com o regime hidrológico do rio e em função do 
critério de outorga utilizado pelo órgão gestor de recursos hídricos. Em rios de regime 
permanente ou perenes, a outorga é usualmente feita com base na Q7,10 (vazão mínima média 
de sete dias consecutivos, associada a um período de retorno de 10 anos) ou na vazão 
associada às permanências de 90% (Q90) ou 95% do tempo (Q95), atribuindo-se valores 
percentuais a elas, ou seja, outorgando-se apenas parte destes valores de vazões mínimas. 
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 Já para rios de regime temporário ou intermitentes o processo de outorga torna-se 
mais complexo, pois na época seca o rio deixa de apresentar vazão e os valores de Q90 e Q95 
podem ser nulos nos casos em que os cursos de água deixam de apresentar vazão em regime 
natural por mais de 10 e 5% do tempo, respectivamente, sendo necessária a regularização 
dos cursos de água para fins de outorga no período seco do ano e, nestes casos, tem sido 
mais comum a utilização de vazões regularizadas associadas a diferentes permanências no 
tempo, como 90% (Q90reg) ou 95% (Q95reg). 

 Segundo a Lei Federal 9.433/1997, estão sujeitos à outorga pelo poder público, os 
seguintes usos de recursos hídricos: I - derivação ou captação de parcela da água existente 
em um corpo de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de 
processo produtivo; II - extração de água de aquífero subterrâneo (explotação de águas 
subterrâneas) para consumo final ou insumo de processo produtivo; III - lançamento em corpo 
de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua 
diluição, transporte ou disposição final; IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; e V - 
obras que interfiram nos recursos hídricos como: perfuração de poços tubulares; construção 
de barramentos e açudes; construção de diques ou desvios em corpos de água; construção 
de estruturas de lançamento de efluentes em corpos de água; construção de estruturas de 
recreação nas margens de corpos de água; construção de estruturas de transposição de níveis; 
construção de travessias rodoferroviárias; dragagem, desassoreamento e limpeza de corpos 
de água; garantia de tirantes mínimos para navegação hidroviária; retificação, canalização ou 
obras de drenagem; transposição de bacias e outros usos que alterem o regime, a quantidade 
ou a qualidade da água existente em um corpo d’água. 

 Em todo o país os usuários têm solicitado aos respectivos órgãos gestores de recursos 
hídricos autorização para a captação de água superficial e explotação de água subterrânea 
para as mais diversas finalidades, sendo a agricultura irrigada responsável pelo maior número 
de solicitações de outorga (Figura 3). Os processos de requerimento de outorga são divididos 
em requerimentos para captação superficial ou subterrânea, sendo que nos casos de captação 
superficial estão incluídas quaisquer intervenções que venham a alterar quantitativamente ou 
qualitativamente o curso d’água. 

 
Figura 3. Quantidade e vazão total das outorgas federais e estaduais vigentes em julho de 

2017 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2019c). 

 A Lei Federal 9.433/1997 estabeleceu infrações e penalidades para usuários de 
recursos hídricos. As infrações referem-se à utilização do recurso hídrico sem a competente 
outorga de direito de uso ou em desacordo com esta, à execução de obras em desacordo com 
os termos da outorga, à declaração incorreta de volumes utilizados ou à fraude nas medições 
desses volumes, à desobediência às normas estabelecidas no regulamento dessa lei e a 
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regulamentos administrativos fixados por órgãos competentes e ao obstáculo à ação 
fiscalizadora (BRASIL, 1997). 

 As penalidades variam desde a advertência à aplicação de multa (simples ou diária), 
ao embargo provisório e até o embargo definitivo, dependendo da gravidade da infração. A 
outorga poderá ser suspensa caso o usuário não efetue o pagamento dos valores fixados para 
a cobrança nos prazos e critérios estabelecidos pelo comitê de bacia hidrográfica. 

 Além da suspensão pelo não-pagamento dos valores da cobrança, estão previstas as 
seguintes situações nas quais a suspensão da outorga poderá ser efetivada: necessidade de 
água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas 
adversas; para prevenir ou reverter grave degradação ambiental; para atender aos usos 
prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; para 
manter as características de navegabilidade do corpo hídrico; e no caso de ser instituído regime 
de racionamento de recursos hídricos. 

 Existe, ainda, a possibilidade de extinção da outorga nas seguintes circunstâncias: 
ausência de uso por três anos consecutivos; morte do usuário (pessoa física); liquidação 
judicial ou extrajudicial do usuário (pessoa jurídica); término do prazo de validade de outorga 
sem que tenha havido tempestivo pedido de renovação; e indeferimento ou cassação da 
licença ambiental (BRASIL, 1997). 

 Com base no fato de que a disponibilidade hídrica é condicionada pela variabilidade 
natural do processo hidrológico, como por exemplo pela ocorrência de precipitações, e ainda 
em decorrência da necessidade de garantia de atendimento a usos prioritários estabelecidos 
pela legislação, como o abastecimento das populações e a dessedentação de animais, existe 
também a possibilidade de extinção e suspensão parcial ou total da outorga, por prazo 
determinado ou em definitivo, mesmo não havendo infrações. 

 Importante, portanto, perceber que para qualquer projeto de agricultura irrigada é 
necessário o empreendedor estar atento aos respectivos licenciamentos ambientais e a 
outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, a fim de que o uso da água sem as respectivas 
autorizações legais não acarrete em penalidades que possam comprometer a sua produção. 

  Cobrança pelo uso de recursos hídricos 

 A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da PNRH, possuindo 
como objetivos: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação 
de seu real valor; II - incentivar a racionalização do uso da água; e III - obter 

recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos (BRASIL, 1997b). 

 Todos os usuários de água detentores de outorga são passíveis de cobrança, embora, 
em várias bacias hidrográficas do país, este instrumento ainda não tenha sido implementado 
(Figura 4). Muitos usuários, em uma primeira análise, consideram a cobrança como uma taxa, 
ou imposto pelo uso da água, no entanto, é importante frisar que a cobrança corresponde a 
uma remuneração pelo uso de um bem que é de todos. 
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(A) (B) 

Figura 4. Cobrança pelo uso de recursos hídricos no país: (A) em bacias interestaduais; e 
(B) em bacias estaduais (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2019c). 

 A definição dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos é realizada no 
âmbito dos comitês de bacia, a partir da participação do poder público, da sociedade civil e 
dos próprios usuários de água. Os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos são aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e são 
utilizados: (i) no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos 
de Recursos Hídricos; e (ii) no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo 
dos órgãos e entidades integrantes SINGREH. 

 Cabe ao comitê da bacia, através do instrumento do Plano de Recursos Hídricos da 
bacia, definir os estudos, programas, projetos e as obras que devem ser financiadas com os 
valores arrecadados com a cobrança. É possível, através de consultas ao próprio comitê ou 
agência de água da bacia verificar os valores que foram cobrados, bem como a forma de 
aplicação dos recursos arrecadados. 

 
Figura 5. Evolução da cobrança pelo uso de recursos hídricos no Brasil (AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2019d). 
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 Na Figura 5 apresenta-se a evolução da cobrança no país desde 2010. Em 2018, o 
Brasil arrecadou por volta de R$ 458 milhões com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, 
tendo sido cobrado o valor de R$ 484 milhões, demonstrando o respeito e o compromisso do 
setor usuário com este instrumento de gestão. 

 Em estudo conduzido pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2011b), foi analisado o impacto da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos nos usuários de água de domínio da União nas bacias dos rios 
Paraíba do Sul e Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Os resultados demonstraram que: (i) o 
instrumento da cobrança pelo uso de recursos hídricos necessita ser mais bem divulgado, 
abordando não somente a aplicação de recursos, mas também esclarecendo os objetivos e os 
mecanismos de cobrança; (ii) a cobrança não é, por si só, indutora ao uso racional, uma vez 
que fatores como consciência ambiental, melhoria nos processos e redução de custos foram 
apontados como mais significativos; e (iii) a construção de estações de tratamento de esgoto 
foi a sugestão prioritária para a aplicação dos recursos arrecadados. 

 Verifica-se, portanto, que, por um lado, a cobrança aparece como fator essencial ao 
reconhecimento da água como bem econômico e, por outro, este instrumento necessita de 
melhor divulgação de seus objetivos e mecanismos aos usuários, para que possa cumprir com 
seu papel de indutor ao uso racional da água. 

 Conforme explica ANA (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 
2019a), uma cobrança pelo uso de recursos hídricos bem projetada tem potencial para 
influenciar o comportamento dos usuários, uma vez que promove a eficiência do uso da água 
e torna o lançamento de efluentes mais dispendioso, sendo que, em ambos os casos, a 
cobrança promove o uso de tecnologias poupadoras e práticas despoluidoras. Além disso, os 
valores arrecadados com a cobrança podem viabilizar financeiramente a execução das ações 
previstas nos planos de bacia, contribuindo para o aumento da disponibilidade quantitativa e 
qualitativa da água na bacia hidrográfica. 

  Comitês e agências de bacia hidrográfica 

 A Política Nacional de Recursos Hídricos instituiu como um de seus fundamentos que a 
gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder 
público, dos usuários e da sociedade civil por meio dos comitês de bacia hidrográfica (BRASIL, 
1997). A importância da participação dos diversos atores num comitê de bacias hidrográficas 
tem por base fortalecer os processos de negociação e a construção de parcerias, e de se evitar 
a exclusão de grupos de usuários (MALHEIROS; PROTA; RINCÓN, 2013). 

 A representatividade do poder público, dos usuários e da sociedade civil permite ao 
Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) ser um fórum em que um grupo de pessoas se reúne para 
discutir sobre o uso da água na bacia. É um órgão colegiado da gestão de recursos hídricos, 
com atribuições de caráter deliberativo, propositivo e consultivo (AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2011a). 

 A diferença do CBH para outras formas de participação estabelecidas em políticas 
públicas é o poder dos usuários e das organizações civis de deliberar sobre a gestão da água 
conjuntamente com o poder público (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
BÁSICO, 2011a). Dentre as atribuições deliberativas dos comitês estão: aprovar o plano de 
recursos hídricos da bacia; arbitrar os conflitos pelo uso da água; e estabelecer os mecanismos 
de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados (BRASIL, 
1997). 

 Os comitês de bacia hidrográfica possuem, ainda, atribuições propositivas e 
consultivas. Em relação às atribuições propositivas, cabe aos comitês indicar a agência de água 
para atuação na bacia; os usos de pouca expressão; as prioridades de outorga no âmbito da 
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bacia, respeitando o estabelecido na PNRH; e as prioridades para aplicação da arrecadação, 
além de sugerir os valores a serem cobrados pelo uso da água ao conselho de recursos hídricos 
competente. Já quanto as responsabilidades consultivas, os comitês devem promover o debate 
das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 
intervenientes (BRASIL, 1997). 

 Pelo caráter deliberativo, propositivo e consultivo, para o pleno funcionamento de um 
comitê de bacia faz-se necessário apoio técnico e operacional. As agências de água funcionam 
como secretaria executiva do comitê, desempenhando trabalhos técnicos e financeiros, bem 
como a articulação no âmbito de um modelo de gestão compartilhada dos recursos hídricos. 
De acordo com a Lei das Águas, as agências de água integram o SINGREH, e sua criação deve 
ser autorizada pelo conselho de recursos hídricos competente, mediante solicitação do comitê 
de bacia hidrográfica, desde que sua viabilidade financeira seja assegurada pela cobrança pelo 
uso de recursos hídricos. 

 As principais competências das agências são: gerir o Sistema de Informações sobre 
recursos hídricos; elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do CBH; 
preparar o plano de recursos hídricos para apreciação do CBH; propor ao CBH o 
enquadramento dos corpos de água nas classes de uso e os valores a serem cobrados pelo 
uso de recursos hídricos, bem como efetuar a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 O efetivo funcionamento de um comitê de bacia, no sentido de ser um local de debate 
com vistas à proteção dos recursos hídricos da bacia, promovendo deste modo a 
sustentabilidade do uso da água na região, só é possível com o apoio da agência de bacia, a 
qual para a sua criação depende da implementação do instrumento de cobrança pelo uso de 
recursos hídricos, uma vez que os custos de seu funcionamento são financiados por parte dos 
valores arrecadados com a cobrança. 

2.5 Política Nacional de Irrigação 

 A primeira Política Nacional de Irrigação (PNI) instituída no país foi a Lei Federal 6.662, 
de 25 de junho de 1979. Esta Política visava o aproveitamento racional da água e dos solos 
para a implantação e desenvolvimento da agricultura irrigada, tendo sido um importante marco 
legal para este setor. Apesar da existência desta primeira PNI, os investimentos e incentivos 
por parte do governo federal focaram em projetos públicos de irrigação. 

 Em 2013, através da Lei Federal 12.787, foi instituída uma nova Política Nacional de 
Irrigação. A nova PNI surgiu para aprimorar e promover o desenvolvimento dos projetos de 
irrigação, sem os obstáculos da antiga legislação, e principalmente com a preocupação da 
sustentabilidade ambiental (CAVALCANTE, 2020). 

 A Política Nacional de Irrigação busca, em diversos aspectos, ser compatível com a Lei 
das Águas (Lei Federal 9.433/1997). Um exemplo prático dessa compatibilidade é a definição 
de que os planos de irrigação sejam compatíveis com os planos de recursos hídricos (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017b). 

 Dentre os objetivos da PNI estão: (i) incentivar a ampliação da área irrigada e o 
aumento da produtividade em bases ambientalmente sustentáveis, (ii) reduzir os riscos 
climáticos inerentes à atividade agropecuária, principalmente nas regiões sujeitas a baixa ou 
irregular distribuição de chuvas, (iii) promover o desenvolvimento local e regional, com 
prioridade para as regiões com baixos indicadores sociais e econômicos, (iv) concorrer para o 
aumento da competitividade do agronegócio brasileiro e para a geração de emprego e renda, 
(v) contribuir para o abastecimento do mercado interno de alimentos, de fibras e de energia 
renovável, bem como para a geração de excedentes agrícolas para exportação, (vi) capacitar 
recursos humanos e fomentar a geração e transferência de tecnologias relacionadas a 
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irrigação, e (vii) incentivar projetos privados de irrigação, conforme definição em regulamento 
(BRASIL, 2013). 

 Assim como a Lei das Águas possui seus instrumentos para a gestão e o planejamento 
dos recursos hídricos, a PNI possui instrumentos para a promoção da irrigação no país, sendo 
eles: (i) os Planos e Projetos de Irrigação, (ii) o Sistema Nacional de Informações sobre 
Irrigação, (iii) os incentivos fiscais, o crédito e o seguro rural, (iv) a formação de recursos 
humanos, (v) a pesquisa científica e tecnológica, (vi) a assistência técnica e a extensão rural, 
(vii) as tarifas especiais de energia elétrica para irrigação, (viii) a certificação dos projetos de 
irrigação, (ix) o Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura (FIP-IE), e (x) o 
Conselho Nacional de Irrigação. 

 Além dos instrumentos da PNI, o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) do 
Governo Federal vem buscando iniciativas para promover a agricultura irrigada realizada pelo 
setor privado. Os Polos de Agricultura Irrigada são uma iniciativa do MDR que busca aproximar 
a Política Nacional de Irrigação ao setor produtivo privado, apoiando os produtores, as 
associações e as cooperativas de irrigantes, de maneira a desenvolver o setor e gerar emprego 
e renda (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2019). 

 Para tanto, a Portaria MDR 2.154, de 11 de agosto de 2020, foi instituída como marco 
regulatório dos Polos de Agricultura Irrigada (PAI) como parte integrante das ações de 
implementação da PNI e de incentivo ao desenvolvimento regional (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2020b). Nesta Portaria os PAI foram definidos como 
aglomerados agrícolas onde a produção irrigada está presente e que tenha potencial de 
expansão, considerando, especialmente, a disponibilidade de água e de solo. 

 Segundo MDR (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2020a), a proposta 
da iniciativa dos Polos de Agricultura Irrigada traz uma nova abordagem quanto da Política 
Nacional de Irrigação, ou seja, trata-se de um planejamento que incorpora a dimensão setorial 
da irrigação a visão do desenvolvimento regional em que as demandas dos diversos atores 
que possuem nexos com a atividade são organizadas a partir da abordagem bottom-up, com 
a elaboração de uma carteira de projetos e priorização das principais demandas. 

 Cabe à Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano, do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, selecionar os Polos de Agricultura Irrigada, os quais 
terão uma área de abrangência e uma carteira de projetos, as quais serão gerenciadas pelo 
Grupo Gestor do Polo. Caberá ao Grupo Gestor do Polo apontar os projetos prioritários, buscar 
formas de apoio à execução dos projetos e fazer o acompanhamento das ações da carteira 
em interlocução direta com MDR. 

 Inicialmente, o MDR fixou seis polos-piloto a serem trabalhados e reconhecidos. Eles 
foram apontados a partir de um levantamento prévio e estão localizados nos seguintes 
estados/regiões: (i) Rio Grande do Sul - Bacia do Rio Santa Maria, (ii) Goiás - Região do Vale 
do Araguaia (iii) Goiás - Região de Cristalina, (iv) Bahia - Região do Oeste Baiano, (v) Mato 
Grosso - Região de Sorriso, e (vi) Minas Gerais - Região de Unaí. 

 Apesar de constar do planejamento inicial esses projetos-piloto, espera-se que o setor 
da agricultura irrigada organizado procure o MDR para que outros polos de irrigação participem 
da iniciativa e recebam apoio das diversas instâncias parceiras que buscam alavancar a 
agricultura irrigada no Brasil (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2019). 

2.6 Considerações finais 

 A agricultura irrigada é setor produtivo de destaque, contribuindo fortemente com a 
geração de riquezas no país. Considerando que no Brasil se utiliza apenas 19,6% das áreas 
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potencialmente irrigáveis e dada a disponibilidade hídrica nacional, verifica-se o potencial de 
crescimento que este setor ainda possui. 

 A ampliação da prática da irrigação constitui-se numa opção estratégica para aumentar 
a oferta de alimentos para uma população mundial que cresce numa taxa muito acentuada, 
com 7,6 bilhões de pessoas em 2017 e uma previsão de 9,8 bilhões em 2050, segundo dados 
da ONU (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). Além de permitir a consolidação do 
Brasil como grande produtor mundial de alimentos num mercado internacional altamente 
competitivo, a irrigação possibilita aumentar a produção, a produtividade, a renda e o emprego 
tanto no meio rural como no meio urbano, em função da cadeia produtiva envolvida direta ou 
indiretamente no complexo de atividades da agricultura irrigada. 

 Mesmo reconhecendo a importância de sua ampliação e com toda pujança econômica 
e social, a agricultura irrigada enfrenta diariamente vários desafios, a exemplo das dificuldades 
para a obtenção de licenças ambientais e outorgas dos direitos de uso de recursos hídricos. 

 É necessário, no entanto, reconhecer que a irrigação apresenta expressivo impacto em 
termos da disponibilidade hídrica nas bacias hidrográficas, já tendo contribuído, em várias 
regiões do país, com o surgimento de conflitos pelo uso da água. Deste modo, fica evidente a 
importância estratégica de se focar no desenvolvimento sustentável da agricultura irrigada, 
sempre levando em conta a disponibilidade hídrica nas distintas bacias hidrográficas e a 
compatibilização das demandas com os demais setores usuários de água, de modo a minimizar 
a possibilidade de ocorrência de novos conflitos pelo uso da água no país. 

 A despeito da agricultura irrigada ser o maior usuário consuntivo de água tanto no 
Brasil quanto em escala mundial, considera-se que o seu uso deva ser incentivado na medida 
em que uma irrigação bem conduzida, com manejo eficiente e adequado, poderá ampliar 
expressivamente a produtividade das culturas e o valor da produção, permitindo a produção 
de maior quantidade de alimentos em uma mesma área e, assim, reduzindo o avanço das 
fronteiras agrícolas em áreas florestadas e a pressão por incorporação de novas áreas para 
cultivo, contribuindo para a preservação do meio ambiente, gerando empregos no campo e 
minimizando o êxodo rural para as periferias dos centros urbanos. 

 A sustentabilidade da agricultura irrigada demanda estudos que considerem os 
aspectos técnicos, ecológicos e socioeconômicos da região. Em relação às questões ecológicas, 
devem-se evitar extremismos, pois tanto a total desconsideração quanto a supervalorização 
do impacto ambiental não são benéficas ao desenvolvimento sustentável da atividade. Os 
esforços devem ser concentrados no sentido de obter bases de dados confiáveis que permitam 
quantificar a magnitude do impacto ambiental ocasionado pela irrigação, de modo que essa 
variável seja considerada na implementação e manejo dos projetos. Tal procedimento 
possibilitará um crescimento sustentável da irrigação no Brasil, evitando, assim, um 
desenvolvimento baseado, exclusivamente, em benefícios financeiros, sem considerar os 
problemas relacionados ao meio ambiente. 
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CAPÍTULO 3 

3 ÁGUA DE REÚSO NA AGRICULTURA IRRIGADA 

Edson Eiji Matsura e Tamara Maria Gomes 

Resumo 

 Nas últimas décadas o país tem experimentado grandes variações no clima, sobretudo 
naquelas onde a presença ou falta de água tem sido mais evidente, ou seja, no meio ambiente 
urbano-rural, e especificamente na agricultura irrigada. Sendo assim, testemunhamos conflitos 
pelo uso da água como recurso hídrico para geração de energia, abastecimento urbano, 
saneamento e produção de alimentos. Neste contexto, muitos estudos e pesquisas vem 
avaliando a alternativa de uso de águas residuárias na produção agrícola. Permitindo desta 
forma, que o uso destas águas não concorra diretamente com o recurso hídrico para usos 
domésticos nos grandes centros urbanos. Neste capítulo do livro, fazemos um breve relato de 
um tema que hora intitulamos “A água de reúso na agricultura irrigada”, que ousamos 
apresentar em cinco partes, onde oferecemos um conteúdo, que tem como objetivo principal 
apresentar aos alunos de graduação, pós-graduação, pesquisadores e interessados no tema, 
o potencial do uso de efluentes tratados na produção de alimentos. 

3.1 Introdução 

 A agricultura é o setor mais afetado pela escassez de água, uma vez que responde por 
69% das captações globais de água doce e mais de 90% do consumo para a irrigação. Embora 
a agricultura irrigada esteja presente somente em cerca de 3,3 milhões de km2 representando 
apenas 2,5% da área total, isso representa 20% da terra cultivada e gera cerca de 40% da 
produção agrícola global (THE UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL 
ORGANIZATION, 2020). 

 Seguindo o comportamento mundial, a irrigação no Brasil é responsável pela maior 
quantidade de retirada, e também consumo, quando comparado aos outros segmentos. As 
projeções estimam que a demanda de retirada passará dos atuais 969 mil L/s para 1,338 
milhão de L/s em 2030, um aumento de 38%. Quanto a vazão de consumo, poderá alcançar 
1.055 milhão L/s, saindo dos atuais 745 mil L/s, um acréscimo de 42% (AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017). 

 A agricultura irrigada faz uso consuntivo da água, modifica sua qualidade e quantidade 
na medida em que é retirada da superfície ou do subterrâneo, a maior parte é consumida pela 
transpiração das plantas e evaporação do solo, não retornando diretamente aos recursos 
hídricos. Embora o ciclo hidrológico seja fechado, esse consumo significa que a água se torna 
indisponível para outras aplicações, naquela localidade no curto espaço de tempo. 

 A área irrigada tem evoluído às taxas médias superiores a 4% ao ano, desde a década 
de 1960. Partiu de 462 mil hectares em 1960 para a marca de 1 milhão de hectares na década 
de 1970. Em 1990, foram ultrapassados os 3 milhões de hectares. Estimou-se em 2019, que 
o Brasil atingiu a marca de 7,3 milhões de hectares irrigados (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 
E SANEAMENTO BÁSICO, 2019). 

 Em um país de dimensões continentais e de grande diversidade de clima, solo e 
vegetação, a gestão dos recursos hídricos impõe grandes desafios, e deve ser realizada 
respeitando as especificidades de cada bacia hidrográfica. 
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 Além da disponibilidade de recursos hídricos, outro fator importante diz respeito à 
qualidade das águas brasileiras, principalmente no tocante às questões de saúde pública. 
Segundo os indicadores gerados para acompanhamento do objetivo de desenvolvimento 
sustentável (ODS) de número 6 (NU, 2015), 63,5% da população utiliza serviços de 
esgotamento sanitário geridos de forma segura, incluindo instalações para lavar as mãos com 
água e sabão, e apenas 50% das águas residuais são tratadas de forma adequada, antes de 
retornar aos corpos da água (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2019). 

 Em consequência, a produção de água de boa qualidade dentro dos padrões mundiais 
de potabilidade, torna cada vez mais onerosos os tratamentos, induzindo-os a priorização do 
abastecimento para consumo humano (MANCUSO; SANTOS, 2003). 

 Torna-se evidente que a reversão desse cenário crítico, em termos de fornecimento de 
água, não poderá ser administrada meramente pela atenuação de conflitos de uso, de 
estabelecimento de prioridades ou de mecanismos de controle de oferta, tais como os de 
outorga e cobrança (HESPANHOL, 2003). 

 Dentre as diversas soluções que têm sido propostas para reduzir o deficit pela demanda 
e suprimento de água para o uso agrícola, destacam-se: o controle e reúso da água de 
escoamento superficial e profundo, dessalinização de águas salinas, semeadura de nuvens, 
assim como reutilização de águas residuárias (RICART; RICO, 2019). 

 O reúso da água é definido como uma tecnologia, que consiste no conjunto de 
procedimentos e técnicas, realizadas de maneira combinada ou isolada, a fim de promover a 
reutilização da água com menor ou maior grau de tratamento (MANCUSO; SANTOS, 2003). 

 Em diferentes partes do mundo a prática do reúso da água é bastante usual, estima-
se que 6 milhões de hectares já foram irrigados usando águas residuais tratadas e, cerca de 
30 milhões de hectares foram irrigados com efluentes diluídos ou não tratados. Isso representa 
aproximadamente 10% da área de superfície de irrigação mundial (AIT-MOUHEB et al., 2018). 

 Na realidade brasileira, a irrigação com águas tratadas não é só uma alternativa à 
demanda por recursos hídricos não convencionais, mas passa a ser uma forma complementar 
aos tratamentos de efluentes, estes em muitos casos em condições tecnológicas insuficientes 
para atender aos padrões adequados de lançamentos. 

 Segundo Barroso e Wolff (2011), a implantação de sistemas de reúso e reciclagem de 
água, desde que possua viabilidade técnica e econômica, implica em benefícios ambientais, 
seja por aumentar a oferta de água potável e disponível nos mananciais, seja por aumentar 
os níveis de tratamento dos efluentes líquidos, diminuindo os lançamentos nos corpos d’água. 

 Além da preservação dos recursos hídricos, o reúso agrícola apresenta-se como fonte 
de água e nutrientes às culturas. A irrigação de culturas agrícolas com efluentes de origem 
orgânica não apresenta somente benefícios, há muitas outras questões a serem abordadas 
para ser ter segurança ao executar essa prática, dentre os principais tópicos estão: o efluente, 
a planta, o solo, as águas subterrâneas, a emissão de gases, o sistema de irrigação, a 
segurança sanitária, o mercado consumidor e a viabilidade econômica. 

3.2 A legislação brasileira para reúso da água na agricultura 

 A água é um bem de domínio público, natural e limitado, dotado de valor econômico, 
que deve ser tratada de forma responsável, a proporcionar o uso múltiplo, assegurando 
disponibilidade e qualidade à atual e às futuras gerações (BRASIL, 1997). 

 No contexto da gestão dos recursos hídricos, água de reúso deve ser tratada por um 
arcabouço de leis e políticas públicas, a fim de promover o uso seguro e eficiente. 
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 A primeira referência institucional que trata sobre o reúso da água no mundo é 
apresentada pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas em 1958, ao estabelecer 
uma política de gestão para áreas carentes de recursos hídricos, baseada no conceito: “a não 
ser que exista grande disponibilidade, nenhuma água de boa qualidade deve ser utilizada para 
usos que tolerem águas de qualidade inferior”. 

 No Brasil, as leis que estabelecem os conceitos, diretrizes e critérios para o reúso da 
água, não são completas e deixam lacunas para efetiva promoção dessa prática. Para iniciar 
essa avaliação, será realizada uma análise das principais legislações sobre à gestão dos 
recursos hídricos e seu paralelo, com as resoluções sobre reúso da água, esquematizada na 
Figura 1. 

 

Figura 1. Linha do tempo sobre as principais leis sobre recursos hídricos, em um paralelo 

às resoluções de reúso da água. 

 A Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH) no Brasil foi instituída em 1997 e, 
desde então passa a ser o documento principal que norteia a gestão das águas no território 
nacional. No ano de 2000 é criada a Agência Nacional das Águas (ANA), órgão responsável 
por gerir os recursos hídricos no âmbito nacional. A partir de então, surgem as principais 
resoluções, que tratam dos usos e da qualidade dos recursos hídricos, a primeira delas é a 
Resolução 357 de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água, 
para enquadramento, com as principais condições de lançamento de efluentes, 
complementada posteriormente pela Resolução 430 de 13 de maio de 2011 (Figura 1). 

 Uma análise inicial sobre a abordagem do reúso da água na PNRH mostra ausência de 
referência ao tema, ou seja, na sua elaboração, tal prática não foi considerada como 
instrumento a ser adotada pela Política. 

 Dessa forma, foi somente no ano de 2005 que a temática reúso da água passa a ser 
mencionada, como instrumento do uso sustentável da água, por meio da Resolução 54 de 28 
de novembro de 2005 (Figura 1). Essa resolução define água de reúso como a utilização de 
água residuária (esgoto, água descartada, efluentes líquidos de edificações, indústrias, 
agroindústrias e agropecuária, tratados ou não), que se encontra dentro dos padrões exigidos 
para sua utilização nas modalidades pretendidas. Segundo a mesma resolução, o reúso direto 
pode ser definido como a condução direta da água de reúso aos locais em que serão utilizadas, 
sem o lançamento ou diluição em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos (CONSELHO 
NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, 2005). 

 A resolução 54/2005 foi então complementada pela Resolução 121 de 16 de dezembro 
de 2010, na modalidade de reúso para fins agrícolas e florestais, a qual estabelece diretrizes 
e critérios para esta prática: Art. 5º descreve “A aplicação de água de reúso para fins agrícolas 
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e florestais não pode apresentar riscos ou causar danos ambientais e à saúde pública” 
(CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, 2010). 

 Ambas as resoluções sobre reúso apresentam diretrizes e critérios gerais, sem 
apresentar instruções técnicas completas de como implementar tal prática, transferindo essa 
responsabilidade aos órgãos ou entidades competentes regionais (estado e/ou município). 

 Para exemplificar, a presença do estado no controle da prática do reúso na agricultura 
e assim, ampliar a compreensão do que se espera com a implementação, será abordado a 
seguir, a experiência do Estado de São Paulo. 

 A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) é a agência do Governo do 
Estado responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades 
geradoras de poluição. A primeira referência da Cetesb na temática reúso da água surge em 
2005 e trata sobre a Norma Técnica P 4.231 - Vinhaça: critérios e procedimentos para 
aplicação no solo agrícola, atualmente na 3a edição (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, 2015). 

 A elaboração da Norma Técnica 4.231 versa sobre a compilação de uma série de 
legislações federais e estaduais, que tratam sobre a conservação da vegetação nativa, das 
águas superficiais e subterrâneas e, do solo agrícola, além de normais técnicas. No início de 
cada ano, a indústria sucroalcooleira deve apresentar um Plano de Aplicação de Vinhaça (PAV) 
à Cetesb. O PAV deve conter um memorial descritivo sobre a aplicação pretendida, 
acompanhado de planta planialtimétrica com indicações das áreas de aplicação, dosagem, 
tanques de armazenamento, canais de distribuição, assim como a localização dos pontos de 
amostragem do solo e águas subterrâneas, cursos d’água e poços utilizados para 
abastecimento de água. Como resultado do monitoramento o PAV deve conter: (i) 
caracterização da vinhaça; (ii) caracterização do solo (qualidade ambiental e fertilidade); (iii) 
dose de aplicação baseada na necessidade da cultura (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2015). 

 Outra fonte de consulta da Cetesb para o reúso da água, trata-se de uma orientação 
para apresentação de projeto, visando a aplicação de água de reúso proveniente de Estação 
de Tratamento de Esgoto (ETE) na agricultura (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2006), esse documento tem grande parte baseada na Resolução 375 de 29 de agosto 
de 2006, sobre critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em 
estações de tratamento de esgoto sanitário (CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 
2006). Dentre os principais pontos abordados, tanto o efluente, quanto o lodo, para o contexto 
do reuso, consideram aspectos relacionados com: potencial agronômico; substâncias 
inorgânicas e orgânicas potencialmente tóxicas, indicadores bacteriológicos e agentes 
patogênicos, assim como estabilidade dos constituintes. 

 As instruções da Cetesb para utilização de efluente de ETE na agricultura demonstra, 
assim como no caso da aplicação da vinhaça, a preocupação com a conservação do solo, da 
vegetação nativa e das águas subterrâneas, e inclui restrições, a escolha da cultura agrícola, 
assim como, cuidados ocupacionais, com operador do sistema de irrigação e o potencial de 
contaminação da comunidade do entorno. 

 Fica evidente, diante do exposto, que a implantação da prática do reúso no Brasil, 
passa pela necessidade da criação de instruções claras e regulamentadas, para propiciar ao 
usuário da água de reúso na irrigação de culturas, manutenção das produtividades, assim 
como conservação do solo e dos recursos hídricos e, garantia de alimento seguro. A construção 
dos critérios mínimos e exigências técnicas para fundamentação precisa surgir da parceria e 
integração entre pesquisadores da área e às instituições responsáveis pela fiscalização. 
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3.3 Características dos efluentes tratados para a agricultura irrigada 

 O potencial de uso de efluentes na irrigação de culturas está relacionado pela presença 
de matéria orgânica biodegradável, existente em esgotos domésticos e nas águas residuárias 
da indústria de alimentos e da agroindústria, como também em alguns casos provenientes de 
atividades relacionadas aos processos e operações de produtos vegetais e animais, em 
propriedades rurais. A carga orgânica presente nas águas residuárias pode ser maior ou 
menor, em função da matéria prima processada. 

 A qualidade das águas é agrupada em diferentes aspectos: (i) estéticos: cor e turbidez 
em excesso, odor e sabor objetáveis, presença de sólidos em suspensão ou material flutuante 
sólido ou líquido (óleos) visíveis; (ii) fisiológicos ou organolépticos, como os sais dissolvidos e 
outros constituintes microbiológicos (bactérias e algas) e químicos, inorgânicos e orgânicos, 
que conferem a água excessiva salinidade, patogenicidade, toxicidade ou riscos à saúde se 
ingeridos; (iii) ecológicos, como é o caso do pH, temperatura, matéria orgânica biodegradável, 
oxigênio dissolvido, nitrogênio e fósforo, importantes para o equilíbrio da vida animal e vegetal 
nos corpos d’água (PIVELI; KATO, 2005). 

 Os tratamentos empregados aos efluentes, de forma biológica, também chamados de 
secundários, são realizados por microrganismos, podendo ter desenvolvimento na presença 
(aeróbios) ou ausência (anaeróbios) de oxigênio (anaeróbios), ou em ambas as condições 
(facultativos). Esses tratamentos apresentam-se em diferentes configurações, com a finalidade 
de degradar a matéria orgânica biodegradável, e assim reduzir o impacto dos lançamentos 
desses efluentes nos recursos hídricos (VON SPERLING, 2005). 

 As características dos efluentes orgânicos tratados não estão apenas relacionadas com 
a matéria prima, mas também ao tipo de tratamento secundário empregado. Como exemplo 
disso, em relação à forma de nitrogênio presente pós tratamento, predominantemente 
amoniacal em sistemas anaeróbios ou nítrica, em aeróbios, ou até mesmo na forma de gás 
(óxido nitroso), após desnitrificação. 

 Em muitas situações, apenas o tratamento secundário não é suficiente para atingir as 
condições de lançamentos exigidos pela legislação ambiental (CONSELHO NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE, 2011). Como forma complementar, o reúso agrícola no Brasil aparece pela primeira 
vez em 2005, por meio da resolução CNRH 54, como prática integrante dos mecanismos de 
gestão dos recursos hídricos. 

 Parte fundamental para o processo de reúso da água na irrigação, passa pela avaliação 
das características físico-química e microbiológica desses efluentes. Em vasta revisão sobre o 
tema Norton-Brandão et al. (2013) elenca quatro temas a serem avaliados sobre a qualidade 
de efluentes domésticos para irrigação: salinidade, patógenos, nutrientes e metais pesados. 
Ainda a estes parâmetros, deve-se incluir o potencial de entupimento aos emissores de 
irrigação (BATISTA et al., 2010). 

 Quando se propõe o reúso da água, embora esteja considerando a técnica uma 
ferramenta de gestão dos recursos hídricos para diminuir o impacto dos lançamentos nos 
corpos de água, funciona como um tratamento complementar ao sistema biológico. Nos casos 
em que é realizado pela irrigação de culturas, será necessário prever a incidência de chuvas e 
o descarte dos efluentes nos rios. Dessa forma, é importante haver a possibilidade de 
promover o tratamento complementar dessas águas residuárias. 

 O tratamento complementar pode ter uma configuração by pass, ou seja, receberá 
esses efluentes somente em momentos necessários, diminuindo a quantidade de espaço ou 
de consumo de energia, sem perder a importante contribuição do reúso na conservação dos 
recursos naturais. Na tentativa de contextualizar o aproveitamento de diferentes efluentes na 
agricultura, a Figura 2 apresenta exemplos de diversos tratamentos e diferentes origens de 
águas residuárias (abatedouro, laticínios e esgoto doméstico). 
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Figura 2. (A) efluente de abatedouro e tratamento anaeróbio (B) efluente de laticínio, 
efluente bruto, efluente tratado por sistema anaeróbio, efluente tratado por sistema 

anaeróbio, seguido por aeróbio; (C) efluente de esgoto doméstico e tratamento anaeróbio 

e wetlands. 

 Em sua totalidade, a qualidade das águas utilizadas em irrigação é determinada em 
função da concentração e a importância dos seus constituintes, que pode variar 
significativamente conforme o tipo e a quantidade de sais dissolvidos. A qualidade dos 
efluentes terá influência direta no desenvolvimento das culturas, quando estas forem irrigadas 
e, consequentemente, na dinâmica de solutos no solo (BRITO; ANDRADE, 2010). 

 Uma das vantagens da irrigação com efluentes tratados é o fornecimento de nutrientes 
que podem ser suficientes para substituir ou, pelo menos, reduzir o uso de fertilizantes 
comerciais na agricultura (NOGUEIRA et al., 2013). A maior contribuição dos efluentes 
tratados, tanto de origem doméstica, quanto agroindustrial é pela presença de 
macronutrientes. Para os micronutrientes o fornecimento é baixo, em alguns casos as 
concentrações apareceram fora dos limites de detecção, pelos métodos de análises adotados. 

 Apesar dos possíveis benefícios para a produtividade das culturas, a oferta excessiva 
de nutrientes no solo pode ter efeitos adversos. O nitrato, como exemplo, pode ser lixiviado 
para as águas subterrâneas, e este é um fator de grande preocupação quando se considera o 
uso de efluentes em solos sob condições tropicais, onde a mineralização de sua carga orgânica 
é rápida, causando eutrofização ou toxicidade em outros habitats (BERTONCINI, 2008). 

 Vale ressaltar que o excesso de nutrientes também pode perturbar as comunidades 
microbianas autóctones do solo (BECERRA-CASTRO et al., 2015). Por exemplo, a acumulação 
de N inorgânico em solos pode afetar a atividade catabólica microbiana, em particular a 

Sistema anaeróbio Água irrigação  

Efluente bruto Sistema anaeróbio Sistema aeróbio 

Efluente pós wetlands  

Efluente bruto 

Efluente bruto 
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biodegradação de compostos de carbono recalcitrantes presentes no solo (RAMÍREZ et al., 
2012). 

 Outro ponto a ser destacado nos constituintes dos efluentes é a presença de sais, de 
forma geral, são provenientes dos produtos químicos para limpeza e desinfecção das 
instalações e, no caso da indústria de alimentos, acrescida pela salga dos produtos 
beneficiados. 

 Os efeitos adversos dos sais dissolvidos nas águas ou acumulados nos solos, na maioria 
dos casos, podem prejudicar o crescimento das plantas, reduzir a produção e qualidade 
(AYERS; WESTCOT, 1999), consequência dos efeitos diretos sobre o potencial osmótico, 
desbalanço nutricional e efeito tóxico de íons, principalmente o cloro e o sódio (NOBRE et al., 
2013), assim como alterações nas propriedades físicas do solo, reduzindo a infiltração da água 
e prejudicando a aeração das raízes (GLOAGUEN, 2005). No ano de 2012 foi contabilizado um 
total de 10% de toda área irrigada do mundo, com solos salinizados, pelo acúmulo de sais 
provenientes das fontes de água (WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAMME, 2012). 

 A irrigação com águas residuárias pode promover a salinização do solo, pelo aumento 
da concentração de sais, e/ou sodificação, este último, pelo aumento dos íons de sódio em 
relação aos cátions cálcio e magnésio, principalmente em condições de condutividade elétrica 
(CE) menores de 0,7 dS m-1 (RICHARDS, 1954). O processo de sodificação leva à deterioração 
das propriedades físico-químicas do solo (NKOA, 2014), dentre os efeitos, a dispersão de argila 
e a redução na infiltração da água (SILVA et al., 2014), restringindo o reúso agrícola 
(MATSUMOTO et al., 2012). 

 Dentre os contaminantes das águas residuárias, ainda podemos destacar, a presença 
de metais pesados e os microrganismos patogênicos. Quanto aos metais pesados, não é 
esperada a presença, quando considerado efluentes da indústria de alimentos ou da 
agroindústria (ASHEKUZZAMAN et al., 2019), assim como no caso dos esgotos domésticos. 
Entretanto, no caso deste último, pode haver lançamentos clandestinos de pequenas indústrias 
ou oficinas localizadas nas zonas urbanas das cidades, nestes casos, o órgão fiscalizador pode 
solicitar análises de outros contaminantes, tais como mercúrio, arsênio, bário, berílio, cianeto, 
cobalto, molibdênio, prata, selênio, sulfeto, fenóis e, demais elementos, caso reconheça haver 
lançamento de efluentes industriais nos esgotos domésticos. 

 No caso da atenção à qualidade microbiológica dessas águas são utilizados indicadores 
que incluem os coliformes totais e coliformes fecais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006), 
os quais não são necessariamente patogênicos, mas podem indicar possível contaminação da 
água por diferentes patógenos (AZZAM et al., 2016). Os coliformes, por exemplo, demonstram 
a qualidade higiênica geral da água e do seu risco potencial de infecções (SIVARAJA; 
NAGARAJAN, 2014). 

 A presença de microrganismos, principalmente os de origem fecal, não são removidos 
pelos tratamentos secundários (AL-JASSIM et al., 2015). A própria inoculação de biomassa nos 
tratamentos biológicos pode ter origem de estações de tratamento de esgoto doméstico e 
introduzir contaminantes ao sistema de tratamento da indústria de alimentos. Em muitos 
casos, a água utilizada na irrigação, independentemente de ser de reuso, pode apresentar alto 
potencial patogênico às culturas irrigadas, visto que, em muitas situações são aplicadas sem 
qualquer tratamento prévio (ILIC et al., 2012). 

 Os microrganismos patogênicos presentes na água de irrigação propagam no solo e 
podem contaminar direta e indiretamente as culturas por meio dos aerossóis formados pela 
irrigação por aspersão ou invadindo partes das plantas danificadas (MONAGHAN; HUTCHISON, 
2012). A contaminação não acontece somente pela ingestão do produto, pode acontecer aos 
operadores dos sistemas de irrigação, assim como pelos aerossóis, atingindo a população do 
entorno. 
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 Dessa forma a Organização Mundial da Saúde preconiza, que a aplicação de efluentes 
domésticos só deverá ser permitida para irrigação de: pomares, culturas que não são 
consumidas cruas, forrageiras, exceto para pastejo direto, áreas de reflorestamento e 
plantações florestais, paisagismo e campos esportivos. Nesses casos, os indicadores de micro-
organismos citados são coliformes termotolerantes ou Escherichia coli, e ovos de helmintos. O 
valor mais restritivo para os coliformes termotolerantes é para o uso da irrigação de campos 
esportivos e parques públicos, com exposição de trabalhador e público (<200 NMP por 100 
mL) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006). 

 Por fim, outro ponto a ser considerado, quando avaliado o uso de efluentes como fonte 
para a irrigação, é o potencial para entupimento dos emissores. Os sistemas de filtragem e o 
entupimento de emissores são os assuntos mais abordados quanto aos aspectos hidráulicos 
em irrigação com águas residuárias. Isso ocorre devido às frequentes constatações de 
obstruções, principalmente em gotejadores e, assim, a evidente necessidade de um sistema 
de filtragem mais eficiente, para diminuir a alta concentração de sólidos presentes nessas 
fontes. Além disso, a presença de nutrientes nessas águas pode favorecer o desenvolvimento 
de microrganismos, aumentando o risco de obstrução dos emissores devido à formação de 
filmes biológicos. 

 Os principais constituintes considerados na avaliação do entupimento dos emissores 
são: Ca, Mg, Fe, H2S, Mn, sólidos suspensos totais (SST), sólidos dissolvidos totais (SDT), CE, 
pH e bactérias, cujas concentrações vão classificar o potencial entre baixo, moderado e alto 
(BUCKS et al., 1979; CAPRA; SCICOLONE, 1998). 

 Adicionalmente aos entupimentos dos emissores, há outros impactos a curto e longo 
prazo, normalmente menos abordados, ao realizar irrigação com águas residuárias, desde o 
aumento da perda de carga nas tubulações (SOUZA et al., 2011), ao desgaste no rotor da 
bomba hidráulica (CARVALHO et al., 2008). Embora muitas vezes não sejam considerados, 
essas modificações podem levar a erros no manejo de irrigação, causando estresse hídrico na 
cultura e, consequentemente, diminuição da produtividade da lavoura. Além disso, o emprego 
de água com grande quantidade de sais e alguns compostos químicos levam à diminuição da 
vida útil dos componentes do sistema de irrigação, sendo necessária também a realização de 
estudos sobre a viabilidade econômica, para o uso de efluentes na irrigação. 

3.4 Produção e qualidade da cultura, estado nutricional e o solo com irrigação de 
efluente tratado 

 A manutenção da produção e da qualidade das culturas irrigadas com efluentes 
tratados é de fundamental importância para o sucesso do reúso agrícola. Assim como a 
avaliação econômica de todo sistema, visto que os custos com tratamento de efluentes, 
distribuição dessas águas até o cabeçal de controle dos sistemas de irrigação e filtragem 
podem gerar custos adicionais aos agricultores, tornando os benefícios da técnica insuficientes 
aos investimentos. 

 A produção e a qualidade das culturas irrigadas com águas residuárias têm sido 
estudadas por muitos pesquisadores do mundo todo, dentre os pontos mais abordados estão 
as limitações pela elevada presença de sais e contaminantes microbiológicos (GALVIS et al., 
2017). Em ambos os casos, a escolha da planta a ser cultivada é estratégica para responder 
à essas questões. 

 Nesta escolha, culturas que apresentem certa tolerância a presença de sais (SAHEBI 
et al., 2020) e aquelas cujo processamento pós-colheita será realizado, evitando o consumo 
cru (HERPIN et al., 2007; KAUR et al., 2018), se destacam como promissoras ao cultivo. 

 Os resultados das pesquisas são ainda divergentes quanto à manutenção da produção 
e qualidade das culturas irrigadas com efluentes tratados (SHAHRIVAR et al., 2019), 
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principalmente pela variabilidade das espécies cultivadas, características dessas águas, assim 
como, das especificidades de cada local de cultivo, como clima e solo. 

 A Figura 3 apresenta experimentos de pesquisas conduzidos com diferentes culturas 
irrigadas com água de reuso. 

  
(A) (B) 

  
(C) (D) 

  
(E) (F) 

 

Figura 3. Culturas irrigadas com efluente tratado: (A) cana-de-açúcar - esgoto doméstico 
(DEON et al., 2010), (B) laranja - esgoto doméstico (SANTOS et al., 2016), (C) milho - 

esgoto doméstico (FONSECA; MELFI; MONTES, 2005), (D) capim, coast cross - abatedouro 

(MENEGASSI et al., 2020), (E) café - esgoto doméstico (HERPIN et al., 2007), e (F) 
beterraba - laticínio (GOMES et al., 2015). 

 Muitas vezes é realizada uma avaliação equivocada por parte dos pesquisadores e 
usuários do reúso agrícola por, na maioria das vezes, esperarem incrementos na produção 
sem contabilizar os serviços ambientais prestados por essa técnica. A manutenção da produção 
por si só representa um grande ganho, ao considerar também como resposta à conservação 
dos recursos naturais, em especial, neste caso, os recursos hídricos. 
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 Outro efeito importante, da utilização de efluentes pela irrigação na produção e 
qualidade das culturas, diz respeito ao aporte de nutrientes que essas águas promovem. As 
questões são referentes à quantidade existente e também qual a forma disponível, exigindo 
dos pesquisadores estudos sobre as concentrações. Há casos em que são necessárias 
diluições, para atender a real necessidade da cultura, sem provocar desbalanços nutricionais 
ou excessos no solo, que levem à lixiviação (KAUR et al., 2018). Em outros, há necessidade 
de complementação dos nutrientes. 

 Além da alteração do estado nutricional das culturas, pode haver também, mudanças 
nas características físico-químicas e biológicas do solo. 

 O fornecimento de nutrientes às plantas, pela irrigação com efluentes, ocorre 
principalmente por nitrogênio, fósforo e potássio (PERULLI et al., 2019), além da matéria 
orgânica, melhorando a fertilidade dos solos (MATHEYARASU et al., 2016), com redução no 
uso de fertilizantes comerciais (TOZE, 2006). 

 Outro ponto a ser considerado, são as ocorrências de interações sinérgicas ou 
antagônicas do aporte de nutrientes às culturas (KALAVROUZIOTIS et al., 2009). Por exemplo, 
o fornecimento desequilibrado de micronutrientes a longo prazo, pode levar à toxidez das 
plantas e degradação da qualidade do solo (PEREIRA et al., 2011). 

 Um exemplo, sobre às interações dos nutrientes presentes nos efluentes tratados está 
destacado na Figura 4, referente ao nitrogênio. A presença de N na forma de nitrato aportada 
na solução do solo promove um sinergismo na absorção desse elemento, principalmente pelo 
fato de ser um ânion e não competir com outros cátions. O aumento do íon amônio na solução 
do solo tem um efeito inibidor na absorção de outros cátions, principalmente no caso do 
potássio, cujo raio hidratado é semelhante. Também é relatado que o crescimento de muitas 
espécies vegetais é maior na presença de NO3

- do que do íon amônio como fonte de N, pelo 
efeito tóxico deste último (ANDREWS et al., 2013). Estudos mostram redução na expansão 
foliar pelo número e tamanho das células, quando na presença de NH4

+ (WALCH-LIU et al., 
2000). 

 
Figura 4. Esquema de interações na presença de diferentes formas de nitrogênio na solução 

do solo. 

 O uso frequente de águas residuais tratadas, com alto teor de sais, pode aumentar o 
risco de salinização, em especial devido ao acúmulo de sódio e cloreto, o que pode 
comprometer o crescimento e o rendimento dos cultivos (DRIDI et al., 2017). Assim como o 
aumento dos íons de Na+ em relação a outros cátions, ocasionando o processo de sodificação 
do solo, consequência da expansão e dispersão de argila e redução do processo de infiltração 
da água (GANJEGUNTE et al., 2018) (Figura 5). 
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Figura 5. Atmosfera iônica de partículas coloidais do solo, saturada com íons de sódio e com 

íons de cálcio. 

 As alterações provocadas pelos efluentes no solo dependem de diferentes aspectos, 
por exemplo, a fonte e os tratamentos aplicados nas águas residuais e nas propriedades 
inerentes ao solo. Essas alterações podem afetar o pH do solo na irrigação a longo prazo e, 
consequentemente, este influencia a capacidade de troca catiônica, a disponibilidade de 
nutrientes e metais, assim como mineralização da matéria orgânica (ABD-ELWAHED, 2018). 

 Quanto às alterações biológicas no solo, a presença de elementos orgânicos e 
inorgânicos no efluente com alta taxa de carbono/nitrogênio estimula os microrganismos o 
que, por sua vez, diminui a condutividade hidráulica, por excesso de crescimento celular e 
produção de estruturas de biofilme, os quais entopem os espaços porosos entre as partículas 
do solo (MAGESAN et al., 2000). 

 Além disso, a oferta de elementos pode ser maior do que a capacidade de absorção 
das culturas, levando ao processo de lixiviação e contaminação das águas subterrâneas, como 
é o caso do nitrato. Outro ponto está relacionado ao tempo de mineralização dos constituintes 
dos efluentes. Em muitas situações, pode vir em parte a ocorrer no solo, e não no tratamento, 
tornando-se indisponível às plantas no momento necessário (LEAL et al., 2010). 

 Nesse contexto, a garantia de uma produção comercial, a conservação das 
propriedades físico-químicas e biológicas do solo e dos recursos hídricos, além da possibilidade 
de economia de fertilizante comercial, ao mesmo tempo que atrai o interesse dos agricultores, 
passa pela necessidade de validação pelas pesquisas, para garantir a sustentabilidade da 
prática da irrigação com efluentes. 

3.5 A sustentabilidade do reúso de água na agricultura irrigada: desafios e 
perspectivas 

 A gestão sustentável dos recursos naturais é um dos grandes desafios dos países 
atualmente, sobretudo pelo aumento da população global e das mudanças climáticas. Em se 
tratando especificamente do recurso água, este se tornou um bem de consumo de alta 
demanda tanto para os setores de produção de alimentos, saneamento básico, como o de 
energia. O aumento da população humana, decorrente das migrações internas das áreas rurais 
para as urbanas, tem agravado o setor de alimentos na sua produção e distribuição destes à 
população. Desta forma, a agricultura deve ser o setor produtivo de alimentos mais afetado 
pelo deficit de água causado pelas instabilidades do clima e/ou pela má gestão do recurso 
hídrico. 

 Por outro lado, sabe-se que a urbanização e as variações climáticas têm efeitos 
negativos sobre o ciclo hidrológico e consequentemente sobre os recursos hídricos, 
provocando cheias naturais dos rios, afetando as ocupações do solo e consequentemente 
podendo afetar o balanço hídrico no desenvolvimento das culturas (TUCCI, 2007; MOTA, 
2008). 
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 Em se tratando de recursos hídricos fica claro a importância da conectividade das áreas 
urbana e rural sobre a produção e gestão da água de origem pluvial, de efluente de esgoto 
doméstico e das agroindústrias. A integração destas áreas permite que os sistemas de 
produção de alimentos sejam sustentáveis, promovendo um uso adequado dos recursos 
hídricos, com águas de diferentes qualidades, provenientes de diferentes fontes de 
abastecimento. 

 Em outras palavras, esta gestão permitiria que os recursos hídricos fossem 
compartilhados adequadamente para as indústrias, sem que afetasse o uso na agricultura 
irrigada. O fortalecimento da integração rural-urbana pode permitir o uso de técnicas e 
tecnologias mais adequadas às mudanças climáticas e ao desenvolvimento econômico 
sustentável. 

 Promover a diversificação agrícola e/ou ainda sistemas produtivos em áreas urbanas 
pode aumentar a segurança alimentar, promovendo o uso de mão da obra, muitas vezes 
inoperantes, atendendo objetivos sociais dos grandes centros urbanos. Segundo (BIZARI; 
CARDOSO, 2016) o uso de águas residuais em áreas urbanas e periurbanas deveria estar 
contemplado na política nacional de irrigação no Brasil, onde o uso específico e correto destas 
águas estariam suportadas pelas pesquisas e suas experimentações. 

 Neste sentido, seria importante explorar e investigar novas técnicas de quantificação e 
qualificação do uso da água, a partir de novos conceitos derivados de instrumentos mais 
adequados a realidade da produção de alimentos, em um ambiente sustentável. Sendo assim, 
a Pegada Hídrica tem se mostrado umas das técnicas recentes bastante eficiente na gestão 
dos recursos hídricos, na determinação mais realista do consumo de água na produção agrícola 
e nos sistemas alimentares futuros. Esta alternativa tecnológica, colocada em prática, pode 
influenciar diretamente as políticas públicas de maneira a orientar os investimentos e 
planejamento adequado dos recursos hídricos. 

 A seguir é apresentada a Figura 6 que traz uma ilustração do processo da pegada 
hídrica de uma bacia hidrográfica, com as entradas e saídas da água pelos componentes verde 
e azul, qualificando a origem das águas. Este esquema fornece uma ideia das interfaces mais 
importantes do “trajeto da água”, da pegada hídrica na composição e/ou produção do produto. 

 

 
(A) (B) 

Figura 6. As pegadas hídricas azul e verde em relação ao balanço hídrico de uma bacia 

hidrográfica (A) e pegada azul de água de reciclagem e reúso (B) (HOEKSTRA et al., 2011). 

 Outro componente, da pegada hídrica, é a pegada cinza que é o volume de água 
necessário para promover a diluição dos poluentes descartados em um corpo d’água tomando 
como base as condições naturais do mesmo e padrões de qualidade previamente 
estabelecidos. Assim, este componente pode ser usado como um indicador do grau de poluição 
no processo corroborando na gestão da qualidade do corpo hídrico. Desta forma, o emprego 
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da Pegada Hídrica nas áreas urbanas e agrícolas pode ser um facilitador na gestão da água e 
de efluentes na produção de alimentos em um ambiente sustentável. 

 Uma outra ferramenta importante e, que complementa a gestão do recurso hídrico, a 
nível de produtores e que torna factível a produção de alimentos de forma sustentável é a 
certificação ambiental. Ferramenta importante no incentivo a mudanças socioambientais, pois 
o consumidor pode optar na hora da compra por um produto que teve um processo produtivo 
mais sustentável, baseado no seu histórico de produção (SOZINHO, 2014). 

3.6 Considerações finais 

 Programas de certificação são usados para fomentar os produtores aos desafios sócio, 
econômico e ambiental. Para isso, existem normas e procedimentos para que estes possam 
se adequar as técnicas adequadas de produção, inclusive o uso racional da água na agricultura 
irrigada. Julgamos não menos importante, o uso de bancos de dados dos recursos naturais e 
dados experimentais de pesquisas de abrangência local, regional e nacional de forma 
integrada, guiadas pelas certificações, regras e condutas tanto para o mercado nacional e 
internacional, de forma que, a sustentabilidade signifique verdadeiramente ganhos sociais, 
econômicos e ambientais para as futuras gerações, com prazo indeterminado de vencimento. 
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CAPÍTULO 4 

4 ALTERNATIVAS DE SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ÁGUA RESIDUÁRIA PARA 
REÚSO NA FERTIRRIGAÇÃO DE HORTALIÇAS EM CULTIVO CONVENCIONAL E 
VERTICAL 

Rodrigo Máximo Sánchez Román, João Gabriel Thomaz Queluz, Tamires Lima da Silva, 
Kevim Muniz Ventura e Valdemiro Simão João Pitoro 

Resumo 

 A necessidade de aumentar a produtividade agrícola em pequenas áreas rurais e, 
também, a necessidade de reduzir o desperdício dos recursos hídricos guiam pesquisas com 
intuito de desenvolver e aperfeiçoar tecnologias que busquem atender essas demandas. Neste 
contexto, o reúso de águas residuárias na agricultura irrigada é uma prática de extrema 
relevância que vem sendo estudada e difundida em diversos países, sendo que tanto a 
disponibilidade anual quanto a possibilidade de recuperação e reciclagem de nutrientes são 
benefícios diretos do reúso dessas águas na irrigação. Assim, a água residuária pode ser 
considerada como uma fonte alternativa de água e nutrientes para agricultura irrigada. Além 
disso, a produção de hortaliças em sistemas alternativos de cultivo é algo que desperta atenção 
nos agricultores familiares e moradores de áreas urbanas que desejam produzir o próprio 
alimento. Entretanto, para realizar o reúso agrícola adequado de águas residuárias é 
necessária a adoção de técnicas de tratamento de efluentes e de irrigação que reduzam os 
riscos à saúde humana. Desta forma, no presente capítulo são apresentadas soluções de 
tratamento de águas residuárias de baixo custo, simples operação e pouca manutenção, ou 
seja, sistemas adequados para a realidade socioeconômica de famílias rurais e de baixa renda. 
Adicionalmente, também são mostradas técnicas de cultivo de hortaliças com irrigação 
localizada em sistemas verticais e convencionais, sendo que são alternativas que reduzem a 
exposição das plantas e dos agricultores a possíveis patógenos presentes nas águas 
residuárias. Destaca-se, que todas as soluções tecnológicas apresentadas no presente capítulo 
são experiências práticas que foram desenvolvidas e avaliadas na Faculdade de Ciências 
Agronômicas (FCA) da Universidade Estadual Paulista (Unesp). Os resultados obtidos indicam 
que é possível realizar o tratamento de águas residuárias em comunidades rurais até níveis 
adequados para reúso agrícola utilizando sistemas pouco dispendiosos e, também, produzir 
hortaliças com qualidade microbiológica satisfatória de forma barata, fácil e utilizando pouco 
espaço. 

4.1 Introdução 

 A constante disponibilidade anual de água residuária (AR) e a possibilidade de 
reciclagem de nutrientes são benefícios essenciais do reúso de AR na irrigação. A reciclagem 
de nutrientes é essencial para manter a fertilidade e produtividade do solo (CHAUHAN; KUMAR, 
2020; CHERFOUH et al., 2018), permitindo, também, que os agricultores reduzam ou eliminem 
a aplicação de fertilizantes convencionais nos seus campos de produção (JEONG et al., 2016; 
LIBUTTI et al., 2018; URBANO et al., 2017). 

 A necessidade de aumentar a produtividade em menores áreas guia as pesquisas 
agropecuárias a fim de desenvolver e aperfeiçoar tecnologias que busquem atender essa 
demanda. A possibilidade de produzir hortaliças de forma alternativa é algo que desperta 
atenção nos agricultores familiares e moradores de áreas urbanas que desejam produzir o 
próprio alimento. Em decorrência das pesquisas e criações focadas neste tema, atualmente há 
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resultados de hortas em pequenos espaços como corredores, varandas, sacadas e quintais, 
produzindo alimentos sem o uso de agrotóxicos e reutilizando materiais alternativos e 
recicláveis (BRANCO; ALCÂNTRA, 2012; BISCARO, 2015). Popularmente chamado de jardim 
vertical, o sistema vertical de cultivo é uma técnica desenvolvida com foco na produção de 
culturas medicinais, hortícolas e ornamentais, principalmente em locais sem o espaço ideal 
para produção convencional em canteiros, e muito utilizado em projetos de extensão que 
buscam uma produção sustentável e orgânica (CLEMENTE, 2015). Na literatura, a estrutura 
para esses sistemas é construída a partir de materiais reutilizáveis como tambores de plástico, 
garrafas PET e pedaços de bambus. A ideia de combinar este sistema de cultivo ao reúso de 
AR, surge por entender-se que estruturas em tambores de plástico, garrafas PET ou pedaços 
de bambus podem isolar os produtores de um possível contato direto com a AR. 

 Para alcançar o reúso seguro de AR também é imprescindível que a implementação 
desta estratégia seja combinada a técnicas de tratamento e irrigação que reduzam os riscos à 
saúde humana. Neste sentido, a Faculdade de Ciências Agronômicas (FCA) vem 
desenvolvendo diversas pesquisas que visam identificar soluções de tratamento de AR de baixo 
custo, simples operação, pouca manutenção, entre outras características que as possam tornar 
acessíveis a famílias rurais e de baixa renda. Além disso, a irrigação localizada em sistemas 
verticais e convencionais de cultivo de hortaliças são alternativas que permitem a redução da 
possibilidade de um contato direto das plantas e dos agricultores à AR. 

4.2 Sistema de desinfecção solar para águas residuárias domésticas 

 Sánchez Román et al. (2007) desenvolveram um sistema de desinfecção solar para 
águas residuárias domésticas, sendo que o sistema era composto por um reator de concreto 
de formato quadrado com 0,4 metros de profundidade e 1,5 metros de lado (Figura 1) (INPI 
- Patente No UM 8702586-8). 

 
Figura 1. Reator solar quadrado para desinfecção de efluente doméstico (SÁNCHEZ ROMÁN 
et al., 2007). 

 Os resultados obtidos por Sánchez Román et al. (2007) indicaram que a SODIS (SODIS: 
Solar disinfection), com tempo de exposição das lâminas de águas residuárias domésticas 
variando de 1,22 a 4,2 dias, possibilita que efluentes domésticos sejam desinfetados até níveis 
adequados para reúso agrícola irrestrito. Segundo a Organização Mundial de Saúde (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2006), efluentes tratados com a finalidade de reúso agrícola 
irrestrito, ou seja, para irrigação de culturas que serão consumidas cruas ou cultivadas nas 
camadas superficiais do solo, devem ter concentração de coliformes fecais ≤1000 NMP 100 
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mL-1. Entretanto, os autores recomendam que o processo seja realizado em lâminas de até 
0,20 metros de profundidade, ou seja, o processo é capaz de tratar pequenos volumes de 
efluente. 

 Nota-se que uma possível limitação do sistema de desinfecção desenvolvido por 
Sánchez Román et al. (2007) era o formato do reator solar. A forma estrutural quadrada, com 
paredes verticais perpendiculares ao fundo do reator, permitia a formação de sombras no 
interior do sistema, diminuindo assim, a área de efluente exposta à radiação solar que, 
consequentemente, reduzia a eficiência do processo. 

 Desta maneira, com o intuito de elevar a eficiência da SODIS e, assim, possibilitar o 
reúso agrícola seguro de efluentes domésticos, Queluz e Sánchez Román (2014) 
desenvolveram um reator solar com formato de tronco cônico invertido com dimensões de raio 
maior, raio menor e altura de, respectivamente, 1, 0,25 e 0,30 metros (Figura 2). O reator 
solar de tronco cônico invertido é inovador, uma vez que, tanto o formato circular quanto as 
paredes inclinadas maximizam a área superficial exposta à radiação, aumentando, também, o 
tempo diário de exposição do efluente aos raios solares. Assim, este formato estrutural permite 
maior aproveitamento da radiação solar diária que, consequentemente, aprimora a eficiência 
da SODIS. Destaca-se que a inclinação da parede do reator deve ser menor ou igual à latitude 
do local no qual a unidade será construída e, portanto, as dimensões do raio maior e do raio 
menor devem ser definidas cautelosamente. 

 
Figura 2. Reator solar de tronco cônico invertido (QUELUZ; SÁNCHEZ ROMÁN; 2014). 

 Em seu estudo, Queluz e Sánchez Román (2014) avaliaram o desempenho de três 
reatores solares de tronco cônico invertido tratando efluente de tanque séptico, sendo que 
cada reator tinha uma diferente coloração (reator controle, reator branco e reator preto) para 
avaliação do efeito sinérgico da temperatura. Os resultados mostraram que os efluentes dos 
três reatores apresentam diferentes temperaturas, entretanto as diferenças eram pequenas 
(~2ºC) e não modificaram a eficiência do processo de SODIS. Além disso, os autores relataram 
reduções nas concentrações de Escherichia coli (bactéria do grupo coliforme indicadora de 
contaminação fecal) de até 3,5 logs com três dias de exposição do efluente do tanque séptico 
à radiação solar, concluindo que o sistema desenvolvido foi eficiente na desinfecção de águas 
residuárias domésticas. Porém, somente uma amostra apresentou padrão de qualidade 
adequado, conforme a recomendação da OMS para reúso agrícola irrestrito do efluente tratado 
(coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1), indicando que três dias de exposição à radiação solar 
não foram suficientes. 

 Provavelmente, o excesso de matéria orgânica (concentração média: 655 mg de 
demanda química de oxigênio-DQO L-1) e sólidos suspensos totais (concentração média: 180 
mg de sólidos suspensos totais-SST L-1) no efluente do tanque séptico limitou a eficiência do 
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reator desenvolvido por Queluz e Sánchez Román (2014). A presença de matéria orgânica 
pode causar redução na eficiência da SODIS, pois o material húmico tem alta capacidade de 
absorbância de radiação. Os sólidos suspensos também reduzem a eficiência da desinfecção, 
pois o material particulado absorve e limita a incidência de radiação solar, protegendo os 
patógenos de seus efeitos letais (UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 
1999). 

4.3 Aumento da eficiência do sistema de desinfecção solar por meio da adição de 
doses de peróxido de hidrogênio 

 A fim de minimizar os efeitos da matéria orgânica e dos sólidos suspensos e, 
consequentemente, diminuir o tempo necessário de exposição do efluente à radiação solar, 
Alves (2015) avaliou o desempenho do reator solar de tronco cônico invertido com a adição 
de diferentes doses de peróxido de hidrogênio (H2O2), comercialmente conhecida como água 
oxigenada. Segundo a autora, o H2O2 é uma espécie reativa de oxigênio (ROS: reactive oxygen 
species) de vida longa, que apresenta a capacidade de se difundir para dentro das células, 
causando a oxidação de diferentes estruturas. Adicionalmente, o H2O2 pode também dar 
origem a outros ROS de vida curta como, por exemplo, o íon hidróxido (OH-), que pode 
danificar o material genético dos microrganismos. Alves (2015) avaliou o desempenho da 
SODIS tratando efluente de tanque séptico utilizando cinco doses de H2O2 (25, 50, 75, 100 e 
125 mg L-1) em duas lâminas distintas (0,10 e 0,20 metros de profundidade). A Figura 3 mostra 
o reator solar de tronco cônico invertido operando com lâminas de 0,10 (A) e 0,20 (B) metros 
de profundidade. 

 
Figura 3. Reator solar de tronco cônico invertido operando com lâminas de 0,10 (A) e 0,20 
(B) metros de profundidade (ALVES, 2015). 

 Os resultados obtidos por Alves (2015), sugerem que a adição de doses de H2O2 
maiores do que 50 mg L-1 aumentam a eficiência do processo de SODIS, fornecendo com dez 
horas de tempo de exposição à radiação solar, efluentes com qualidade adequada para a 
irrigação agrícola irrestrita (coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1). Segundo a autora, a 
combinação da dose de 125 mg [H2O2] L-1 e a lâmina de 0,10 m de efluente é ideal para o 
processo de SODIS visando a irrigação de alimentos que serão consumidos crus. Ainda 
segundo a autora, também é possível utilizar a lâmina de 0,20 m no processo de SODIS com 
adição de H2O2, porém devido ao elevado potencial de reativação bacteriana recomenda-se o 
uso de lâminas de 0,10 m. Destaca-se, que no trabalho de Alves (2015) a aplicação da dose 
de 125 mg [H2O2] L-1 no reator aumentou a eficiência da SODIS, com quatro horas de 
exposição solar foi observada uma redução da concentração de Escherichia coli (E. coli) de 
aproximadamente 4 logs, fornecendo, também, efluentes adequados para a irrigação agrícola 
irrestrita com apenas duas horas de tempo de exposição à radiação solar. Os achados desse 
trabalho foram extremamente promissores, indicando que a tecnologia SODIS+H2O2 permite 
tratar efluentes de tanque séptico até níveis adequados para irrigação agrícola, inclusive de 
alimentos que serão consumidos crus. 
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4.4 Aplicação na prática agrícola 

 Sales (2018) avaliou a produção agrícola e a qualidade microbiológica das culturas de 
salsa ‘graúda portuguesa’, cebolinha ‘todo ano’ e abobrinha ‘italiana’ irrigadas por gotejamento 
com efluente de tanque séptico desinfetado com SODIS+H2O2 cultivadas diretamente no solo. 
A SODIS era realizada em três reatores solares de tronco cônico invertido com dimensões de 
raio maior, raio menor e altura de, respectivamente, 1,15, 0,65 e 0,3 metros. (Figura 4). O 
processo de tratamento para a desinfecção era executado utilizando lâminas de 0,10 metros 
de efluente com a adição de 125 mg H2O2 L-1 e tempo de exposição à radiação solar de oito 
horas. 

 
Figura 4. Reatores solares (SALES, 2018). 

 Os dados relatados por Sales (2018) corroboram com os resultados de Alves (2015), 
pois mostram que os efluentes tratados nos reatores apresentaram concentrações de E. coli 
<1 x102 NMP 100mL-1, ou seja, a tecnologia SODIS+H2O2 permite tratar efluentes de tanque 
séptico até níveis adequados para irrigação agrícola irrestrita. Entretanto, apesar do efluente 
estar enquadrado dentro dos padrões de qualidade recomendados pela OMS (coliformes fecais 
≤1000 NMP 100 mL-1), algumas amostras das três culturas avaliadas por Sales (2018) 
apresentaram concentrações de E. coli de até 1 x103 NMP g-1. A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária-ANVISA determina em sua Resolução-RDC 12 (BRASIL, 2001) tolerância máxima de 
coliformes de 1 x102 NMP g-1 para hortaliças frescas e, portanto, vegetais com concentrações 
superiores de coliformes são considerados produtos em condições sanitárias insatisfatórias. 
Segundo Sales (2018), a presença de coliformes fecais em algumas das hortaliças produzidas 
está relacionada à uma possível contaminação secundária como, por exemplo, durante o trato 
das culturas. Além disso, destaca-se que a autora observou acréscimo considerável na 
produtividade das hortaliças irrigadas com o efluente dos reatores solares. Finalmente, a 
autora também relatou a diminuição da eficiência do sistema de irrigação, possivelmente pela 
presença de sólidos suspensos e matéria orgânica no efluente, entretanto, após a lavagem da 
fita gotejadora foi possível recuperar e eficiência do sistema. 

 Santos (2019) utilizou o mesmo sistema e protocolo de tratamento (tanque séptico + 
SODIS + 125 mg [H2O2] L-1) descritos no estudo de Sales (2018), entretanto, em seu trabalho, 
avaliou o reúso agrícola do efluente, aplicado por gotejamento, na produção e qualidade 
sanitária das hortaliças (alface, beterraba e rabanete) semeadas diretamente no solo. De modo 
similar aos trabalhos de Alves (2015) e Sales (2018), o efluente tratado por SODIS+ H2O2 
também apresentou padrão de qualidade satisfatório para reúso agrícola irrestrito (coliformes 
fecais ≤1000 NMP por 100 mL). Além disso, os resultados de Santos (2019) mostraram que 
as hortaliças produzidas estavam isentas de contaminação por E. coli (<1 NMP por 100 g), 
classificando-as como adequadas para o consumo cru. No entanto, a autora recomenda, 
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independentemente da origem da produção, a sanitização de toda hortaliça antes do seu 
consumo. Estes achados são de extrema relevância, pois indicam que a tecnologia 
SODIS+H2O2 permite o tratamento de efluentes domésticos até níveis adequados para reúso 
agrícola, permitindo, assim, a produção de alimentos em condições sanitárias satisfatórias. 

 Salienta-se que, apesar dos resultados obtidos com SODIS+H2O2 serem promissores, 
o uso de produtos químicos (H2O2) pode limitar a aplicação do processo em comunidades 
rurais, tanto pela falta de acesso, quanto pela condição financeira de adquirir o reagente. 
Portanto, para evitar o uso de H2O2 e maximizar a eficiência da SODIS, recomenda-se a 
utilização de um sistema de pré-tratamento do efluente, visando a remoção de sólidos 
suspensos e matéria orgânica que limitam a eficiência do processo de desinfecção. Assim, 
considerando que áreas rurais demandam de sistemas de tratamento simples e de custo 
reduzido para o pré-tratamento do efluente, tecnologias como os alagados construídos, leitos 
biológicos filtrantes e filtros anaeróbios são opções viáveis. 

4.5 Eficiência de alagados construídos no tratamento da água residuária 

 Queluz (2016), avaliou a eficiência de alagados construídos cultivados com taboa 
(Typha latifolia) no tratamento da AR proveniente da Estação de Tratamento de Esgoto de 
Botucatu (ETE, Lageado). Cada alagado construído era constituído de quatro caixas d’água 
retangulares conectadas em série, preenchidas com o material suporte (brita #0) até a altura 
de 30 cm e saturadas com AR até a altura de 25 cm. Para avaliar a relação entre a presença 
de raízes e a eficiência na remoção de matéria orgânica e patógenos, diferentes densidades 
de taboa foram cultivadas nos alagados construídos: alagado 1 (controle) cultivado com 0 
plantas m-2, alagado 2 cultivado com 11,5 plantas m-2 e alagado 3 cultivado com 23 
plantas m- 2. O tempo de detenção hidráulica da água residuária nos alagados construídos foi 
de aproximadamente 2,98, 2,95 e 3,63 dias para os alagados construídos 1, 2 e 3, 
respectivamente (Figura 5). 

 
Figura 5. Sistemas de alagados construídos com e sem cultivo de taboa (Typha latifolia) 
(QUELUZ, 2016). 

 Os alagados construídos receberam diferentes taxas de aplicação de carga orgânica 
em três etapas: etapa 1= 50% AR + 50% água de abastecimento (01/11/2015 a 28/12/2015); 
etapa 2 = 75% AR + 25% água de abastecimento (29/12/2015 a 01/03/2016) e etapa 3 = 
100% AR (02/03/2016 a 29/04/2016). 

 Os resultados obtidos por Queluz (2016) apontaram que a densidade de plantas não 
alterou a eficiência de remoção de coliformes fecais, matéria orgânica e sólidos. Considerando 
todas as etapas, os valores de eficiência médios encontrados foram: (i) coliformes fecais (E. 
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coli): 95,6% para o alagado 1, 96,7% para o alagado 2 e 92,3% para o alagado 3, (ii) demanda 
bioquímica de oxigênio-DBO: 53,8% para o alagado 1, 39,9% para o alagado 2 e 33,3% para 
o alagado 3, (iii) demanda química de oxigênio-DQO: 64,4% para o alagado 1, 64,5% para o 
alagado 2 e 65,1% para o alagado 3, e (iv) sólidos suspensos totais-SST: 91,1% para o 
alagado 1, 83,2% para o alagado 2 e 78,5% para o alagado 3. 

 Na Figura 6 são mostrados os aspectos dos afluentes e dos efluentes tratados nos 
alagados construídos nas três etapas do trabalho realizado por Queluz (2016). Na imagem 
(Figura 6) fica evidente a melhoria do efluente proporcionada pelos alagados construídos, 
principalmente devido à remoção de SST e DQO. Os dados obtidos por Queluz (2016) mostram 
que o alagado construído é um sistema ideal para o pré-tratamento de efluentes que serão 
desinfetados por radiação solar, pois fornecem efluentes com baixas concentrações de sólidos 
e matéria orgânica, viabilizando, assim, o uso eficiente da SODIS para o tratamento de AR. 

 
Figura 6. Aspecto dos efluentes (à esquerda) e efluentes (à direita) dos três alagados 
construídos nas diferentes etapas do experimento (QUELUZ, 2016). 

 Além disso, os dados médios relatados por Queluz (2016), para os parâmetros pH (7,3) 
e condutividade elétrica-CE (396,7 µS cm-1), indicaram que a AR tratada pelos sistemas de 
alagados construídos pode ser classificada como “sem restrição” de uso para irrigação, 
conforme a classificação presente no guia para interpretação da qualidade da água residuária 
para irrigação, proposta pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação-FAO (AYRES; 
WESTCOT, 1985; PESCOD, 1992), e considerando a observação destes parâmetros e a 
concentração de SST (na faixa de 0 a 50 mg L-1), a AR tratada pode ser classificada como risco 
baixo de entupimento de emissores, conforme a classificação proposta por Bucks, Nakayama 
e Gilbert (1979). Contudo, considerando todos os sistemas de alagados construídos testados, 
a qualidade microbiológica adequada para reúso agrícola irrestrito (recomendação da OMS de 
coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1) foi observada apenas na terceira etapa do 
experimento. Destaca-se, que o único sistema de alagado construído que apresentou valores 
de concentração de coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1 em todas as etapas, foi a alagado 
2, cultivado com 11,5 taboas m- 2. 
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4.6 Combinação do sistema de desinfecção solar com leito biológico filtrante 

 Silva et al. (2020) avaliaram a eficiência da combinação de um leito biológico filtrante 
(LBF) sistema de alagado construído-SAC com o reator solar de tronco cônico invertido, 
desenvolvido por Queluz e Sánchez Román (2014), no tratamento da AR proveniente da 
Estação de Tratamento de Esgoto de Botucatu (ETE-Lageado) (Figura 7). No reator solar de 
coloração preta foram testadas três lâminas de AR, com profundidades de 0,10 m, 0,15 e 0,20 
m e tempo de exposição à radiação solar de 10 horas (08h às 18h). Neste período de dez 
horas de exposição solar a cada duas horas eram colhidas amostras para análise da 
concentração de E. coli. 

  
(A) (B) 

Figura 7. Sistema de Tratamento composto pela combinação do alagado construído do leito 
biológico filtrante (A) e reator solar (B) (SILVA et al., 2020). 

 O LBF testado consistia em quatro caixas d’água retangulares de fibra de vidro iguais, 
com dimensões de 100 x 35 x 31 cm, que foram ligadas em série por tubulação PVC de 50 
mm. Como meio suporte foi aplicado brita #0 (granulometria de 4,8 mm a 9,5 mm) até a 
altura de 30 cm (Figura 7A). O tempo de detenção hidráulica da água residuária no LBF foi de 
aproximadamente 1,06 dia. Tábuas de madeira de diferentes espessuras foram inseridas 
embaixo das três primeiras caixas d’água para que o escoamento da água residuária ocorresse 
por gravidade. Já o reator utilizado na SODIS, apresentava formato e dimensões conforme 
recomendações de Queluz e Sánchez Román (2014) (Figura 7B). 

 Nas análises da AR tratada no LBF, os autores encontraram os valores médios de 7,7 
para pH, 251 mg L-1 para sólidos dissolvidos totais e 481,5 µS cm-1 para CE. Considerando 
estes parâmetros, e a classificação proposta pela FAO (AYRES; WESTCOT, 1985; PESCOD, 
1992), a AR tratada foi classificada como “sem restrição” de uso para irrigação. Também, 
considerando a observação destes parâmetros e a concentração média de SST de 7,5 mg L-1, 
a AR tratada pode ser classificada segundo Bucks, Nakayama e Gilbert (1979) como sendo de 
risco baixo a moderado de entupimento de emissores. 

 Com relação a remoção de carga orgânica e sólidos da AR pelo LBF, que são fatores 
que podem influenciar a SODIS, os resultados obtidos por Silva et al. (2020) indicaram que o 
LBF foi eficiente na remoção de ambos, apresentando eficiência média de remoção de 49,3% 
para DBO, 84,4% para DQO, 96,8% para SST e 97,3% para turbidez. Como resultado da 
redução do teor de sólidos e matéria orgânica da AR tratada previamente pelo LBF, 
independentemente da lâmina adotada (0,10 m, 0,15 e 0,20 m), com apenas quatro horas de 
exposição à radiação solar no reator de tronco cônico invertido, a concentração média de 
coliformes fecais (E. coli) foi reduzida em aproximadamente 3 logs, fornecendo, água 
residuária tratada em acordo com a recomendação da OMS para a irrigação agrícola irrestrita 
(coliformes ≤ 1000 NMP por 100 mL). Os resultados desse trabalho são muito relevantes, pois 
demonstram que mesmo sem a adição de agentes químicos, como o peróxido de hidrogênio 
(H2O2), a SODIS pode ser maximizada através de combinações com opções de pré-tratamento 
biológicos, como o LBF. 

 Com a observação dos resultados médios das concentrações de nitrogênio-N (16,6 
mg L- 1), fosforo-P (5,6 mg L-1), e potássio-K (16,5 mg L-1) na AR tratada pelo LBF, e 
considerando a necessidade hídrica no cultivo de hortaliças como o valor estimado por Alves 
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e Segóvia (2011) de 1,0 L s-1. Silva et al. (2020) estimaram que para uma área de 1,0 hectare, 
o potencial nutricional anual da AR tratada pelo sistema SAC + SODIS na fertirrigação de 
hortaliças será de aproximadamente: 525,6 kg ha-1 ano-1 de N, 175,2 kg ha-1 ano-1 de P e 
521,9 kg ha-1 ano-1 de K. 

4.7 Produção de hortaliças em sistema vertical de cultivo 

 Existem várias vantagens em se utilizar um sistema de horta vertical, como por 
exemplo: elevada produtividade, produção orgânica de qualidade, evitar a sazonalidade, fácil 
manejo, e principalmente a economia de espaço e uso de materiais reciclados. Segundo 
Ventura (2017) a produtividade nos sistemas verticais varia em torno de 5 a 10 vezes mais 
por metro quadrado quando comparada ao método tradicional de cultivo, o que significa a 
possibilidade de produzir mais em uma mesma área. 

 O manejo de hortas verticais pode ser realizado por qualquer pessoa, uma vez que, 
depois de instaladas, demandam pouco esforço físico - semear, irrigar, fertilizar e colher - 
todas estas tarefas podem ser realizadas de forma rápida e fácil. O plantio realizado em 
substrato e em local controlado evita problemas com plantas daninhas e caso surjam pragas, 
o controle poderá ser realizado por métodos naturais. Uma vez que o plantio é realizado em 
substrato, e em um local controlado não existe problema com plantas daninhas, e pragas 
podem ser controladas com meios orgânicos. Outro aspecto que deve ser destacado é o 
potencial das hortas verticais no meio urbano em relação ao incremento no abastecimento 
local, uma vez que, desde que a sociedade passou a dar valor para a pegada de carbono, 
houve uma valorização da produção e consumo de alimentos locais (VENTURA, 2017; 
PEREIRA, 2018). 

4.8 Influências na produção utilizando o sistema vertical 

 Níveis de plantio 

 A Tabela 1 mostra os valores de produtividade média encontrados para a cultura da 
alface nos diferentes níveis de plantio, em duas situações: uma realizando a aplicação do 
biofertilizante de forma manual, de cima para baixo, e outra através da fertirrigação. É possível 
observar que existe uma diferença entre os níveis de plantio, houve uma maior uniformidade 
entre os níveis do sistema vertical devido ao uso do injetor de construção simples, 
desenvolvido no decorrer da pesquisa, na fertirrigação, os nutrientes foram melhor distribuídos 
para as plantas nos diferentes níveis resultando em uma produção mais uniforme dentro do 
sistema (VENTURA, 2017). 

 

Tabela 1. Produtividade por nível do sistema vertical, para a cultura da alface para duas 

formas de aplicação de biofertilizante. 

Nível 
Produtividade (g nível-1) 

Com fertirrigação Sem fertirrigação 

1 1002,09 a 711,71 a 
2 1058,91 a 668,22 b 

3 928,81 a 602,99 b 
4 947,21 a 597,21 c 

5 886,00 ab 336,48 d 

6 879,00 b 329,18 d 

*Valores seguidos pela mesma letra na coluna não difere significativamente pelo teste Tukey a 5% de 

probabilidade (VENTURA, 2017). 
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  Orientação solar 

 Além da cultura alface, Ventura (2017) analisou a influência da incidência solar nas 
hortaliças: cebolinha, salsa, chicória, rúcula e almeirão. Os resultados indicaram uma diferença 
significativa entre os tratamentos analisados apenas para alface, cebolinha e salsa. Por outro 
lado, para as hortaliças chicória, rúcula e almeirão, os parâmetros analisados não foram 
influenciados pela incidência solar; portanto, essas culturas podem ser produzidas 
eficientemente em qualquer orientação no sistema vertical como pode ser observado na Tabela 
2. 

 

Tabela 2. Influência da orientação solar na massa de matéria fresca (PU, g) e seca (PS, g). 

 Parâmetro 
Orientação solar 

Convencional Sul Leste Norte Oeste 

Alface 
PU 471,7 a 359,4 ab 470,9 a 341,9 b 344,1 b 

PS 8,0 a 4,1 b 5,1 b 3,4 b 4,3 b 

Cebolinha 
PU 30,6 b 58,3 a 39,2 b 45,5 ab 58,8 a 

PS 1,5 b 16,2 a 10,1 b 14,5 a 16,7 a 

Salsa 
PU 46,1 a 25,4 bc 24,7 b 41,5 ab 46,6 a 

PS 22,7 ab 11,9 b 13,1 b 24,8 a 28,0 a 

Rúcula 
PU 20,7 a 16,8 a 9,4 a 5,3 a 15,4 a 

PS 13,1 a 8,9 a 1,6 a 0,9 a 7,5 a 

Almeirão 
PU 38,3 a 33,2 a 31,2 a 37,4 a 40,2 a 

PS 27,8 a 23,6 a 23,4 a 25,6 a 26,4 a 

Chicória 
PU 61,5 a 46,5 a 54,9 a 41,7 a 41,2 a 

PS 44,9 a 30,9 a 39,2 a 25,4 a 27,3 a 

*Valores seguidos pela mesma letra na linha não difere significativamente pelo teste Tukey a 5% de probabilidade. 
Convencional na Orientação solar, refere-se ao cultivo em canteiros (VENTURA, 2017). 

 

 Os resultados apresentados na Tabela 2, apontam que o processo fotossintético das 
culturas avaliadas pode ser afetado quando o nível de exposição à luz solar é alterado durante 
o dia, pois as diferenças entre as massas secas foram observadas em cada cultura estudada. 
As plantas que crescem no Leste recebem mais luz durante a manhã, onde o ambiente é mais 
frio, enquanto as plantas cultivadas no lado oeste do sistema recebem luz diretamente após o 
meio dia ao anoitecer, o que inclui o período em que a fotossíntese apresenta seus valores 
mais baixos (POPMA; BONGERS, 1992; HE; LEE; DODD, 2001; XU; SHEN, 2005; KOYAMA; 
TAKEMOTO, 2014). 

  Compostagem e adubação com biofertilizantes 

 Um problema atual dos grandes centros urbanos é a falta de tratamento adequado dos 
resíduos sólidos que pode ocasionar danos aos ecossistemas e à saúde humana. No Brasil 
cerca de 50% dos resíduos sólidos urbanos coletados são resíduos orgânicos, entretanto locais 
apropriados para realizar a compostagem são escassos. O processo de reciclagem de resíduos 
e decomposição biológica de substratos, que podem ser restos orgânicos, vegetais e animais 
é denominado compostagem (TEIXEIRA, 2014; ZIBETTI et al., 2015). 
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 A vermicompostagem se assemelha a compostagem tradicional, com a adição de 
minhocas para que o processo de reciclagem dos nutrientes aconteça através do sistema 
digestivo das mesmas, que digerem matéria orgânica, provocando sua degradação. Essa 
técnica transforma o resíduo em húmus, produto com alta concentração de nutrientes 
essenciais disponíveis e matéria orgânica e que pode ser utilizado de diversas formas 
contribuindo para um bom crescimento e desenvolvimento das plantas (ROCHA, 2015). 

 Ventura (2017) desenvolveu um sistema vertical em tambores plásticos com uma 
composteira localizada no centro do barril. A composteira é constituída de um tubo de PVC de 
100 mm com furos de 2 cm distribuídos em sua extensão (Figura 8). Para o processo de 
vermicompostagem foram adicionados 500 gramas de minhocas gigantes africanas (Eudrilus 
eugeniae) e resíduos orgânicos obtidos em restaurantes locais e serragem de madeira. 

 
Figura 8. Desenho esquemático do sistema vertical e os respectivos níveis de plantio e 

composteira no centro do sistema (VENTURA, 2017). 

  Aplicação de água residuária no sistema vertical de cultivo 

 O cultivo vertical de hortaliças em tambores plásticos, estudado inicialmente por 
Ventura et al. (2017) com o objetivo de identificar soluções para o aumento da eficiência de 
uso de água de irrigação, foi testado novamente entre Março a Agosto de 2018 na área 
experimental do Departamento de Engenharia Rural, Campus da FCA em Botucatu, por Pitoro 
(2019) (Figura 9). A hortaliça couve-manteiga (Brassica oleracea L. Var. Acephala) foi irrigada 
por gotejamento com AR tratada em filtros anaeróbios verticais confeccionados em tambores 
plásticos (Figura 10), também denominada Estação de Tratamento de Água Residuária (ETAR). 

 A produtividade do sistema de cultivo vertical (SCV) foi comparada ao sistema de 
cultivo convencional (SCC), no solo, sendo que os tratamentos estudados foram: (T1) irrigação 
com 100% água residuária tratada-ART, (T2) irrigação com 100% água potável (AP) e (T3) 
irrigação com aplicação de 50% ART e 50% AP. Os SCV e SCC foram analisados em dois ciclos: 
ciclo 1 (sem adubação complementar) e ciclo 2 (com adubação complementar). 

 A Figura 11 mostra que o SCV apresentou maior produtividade em todos os ciclos, 
resultados que podem ser explicados pelo fato de o tambor reduzir o contato direto entre o 
solo (no interior do tambor) e a radiação solar, com isso, o tambor permitiu maior conservação 
e aproveitamento da água de irrigação pelas plantas. Observa-se também, que a produtividade 
foi maior nos SCV e SCC irrigados com 100% ART (T1), evidenciando que a AR além de uma 
fonte alternativa de água, também é uma fonte de nutrientes essenciais. O potencial 
nutricional da AR (irrigação com 100% ART e 50% ART e 50% AP) permitiu um aumento da 
produtividade média da couve-manteiga em relação ao tratamento irrigado com 100% água 
potável (AP). 
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Figura 9. Sistema de cultivo vertical de couve-manteiga aplicando água residuária tratada 

por tambores em série em tratamento anaeróbio instalado no Campus da FCA-Unesp, 

Botucatu (PITORO, 2019). 

 
Figura 10. Sistema de biofiltração composto por seis filtros anaeróbios verticais 

confeccionados em tambores plásticos (PITORO, 2019). 

 Pitoro (2019) também avaliou o efeito da aplicação da AR tratada sobre o 
desenvolvimento da couve-manteiga através da observação do número médio de folhas 
adultas por planta e comprimento do limbo foliar de folhas de padrão comercial. O número 
médio de folhas adultas por planta e o comprimento do limbo foliar de folhas de padrão 
comercial foram maiores no tratamento irrigado com 100% ART (T1). Ressalta-se que a 
qualidade sanitária das folhas de couve-manteiga foi analisada, estando as amostras coletadas 
isentas de contaminação por E. coli (<1 NMP 100 g-1), classificando-as como adequadas para 
o consumo conforme a Resolução-RDC 12 (BRASIL, 2001). 
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Figura 11. Resultados da produtividade de couve-manteiga no Sistema de Cultivo Vertical 

(SCV) e Sistema de Cultivo em Campo (SCC) (PITORO, 2019). 

 Eficiência dos filtros anaeróbios verticais confeccionados em barris plásticos 
no tratamento da água residuária 

 Pitoro (2019), avaliou a eficiência de um sistema de biofiltração com filtros anaeróbios 
verticais confeccionados em tambores plásticos, no tratamento da AR proveniente da Estação 
de Tratamento de Esgoto de Botucatu (ETE-Lageado). O sistema de biofiltração era composto 
por seis filtros confeccionados em tambores plásticos de 200 litros, com 0,90 m de altura e 
0,50 m de diâmetro interno (chegando a 0,54 m no centro do tambor), que foram conectados 
em série através de uma tubulação PVC rígido de 32 mm. Os tambores foram totalmente 
preenchidos com brita #1 (diâmetro médio 14 mm), sendo o nível da água mantido a 10 cm 
da superfície. O fluxo da AR ocorreu de forma vertical e descendente, com tempo de detenção 
hidráulica 4,76 dias (Figura 10). 

 A eficiência dos filtros anaeróbios verticais foi avaliada de fevereiro a agosto de 2018. 
Cinco coletas foram realizadas nos seguintes intervalos após a instalação dos filtros: 41, 70, 
100, 130 e 165 dias. Os resultados médios obtidos por Pitoro (2019), apresentados na Tabela 
3, indicaram que a água residuária tratada (ART) nos filtros anaeróbios pode ser classificada 
como “sem restrição” de uso para irrigação, conforme a classificação proposta pela FAO 
(AYRES; WESTCOT, 1985; PESCOD, 1992). Entretanto, considerando a recomendação da OMS 
de que para ser destinada ao reúso agrícola irrestrito, a AR precisa apresentar concentração 
de coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1, os filtros anaeróbios verticais apresentaram 
qualidade em conformidade com a orientação da OMS, a partir da coleta realizada no intervalo 
de 70 dias após o início de operação. 

 A redução média de SST, DBO e DQO na ART em relação a ARB em todas amostragens 
realizadas ao longo da pesquisa esteve próximo de 100%, 62,9% e 96,7%, respectivamente. 
Estes resultados destacam o potencial dos filtros anaeróbios verticais na redução de partículas 
sólidas e matéria orgânica e enquadram-se na faixa provável de remoção de poluentes 
(representada pela DBO) prevista pela NBR 13.969 para filtros anaeróbios (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS E TÉCNICAS, 1997). 

 Segundo a United States Environmental Protection Agency (2012), os valores de DBO 
da água para irrigação de culturas consumidas cruas e cozidas não deve ser superior a 10 
mg L-1 e 30 mg L-1, respectivamente. Sendo hortaliças geralmente consumidas cruas, pode-se 
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afirmar que o grau de restrição do reúso de ART na irrigação destas é moderado, uma vez 
que o valor médio de DBO estava em torno de 26,24 mg L-1. 

 

Tabela 3. Características físicas, químicas e microbiológicas de água residuária bruta (ARB) 
e água residuária tratada (ART), e resultados da análise estatística. 

 Dias após o início de operação da ETAR  

 41 dias 70 dias 100 dias 130 dias 165 dias Média 

 CE (dS m-1) 

ARB 615,0aD 738,6aA 693,0aC 719,5aB 717,6aB 696,7 

ART 590,0bD 674,3bA 630,0bB 595,0bD 611,0bC 620,1 

  SST (mg L-1) 

ARB 44,3aE 512,3aD 920,3aB 737,3aC 931,0aA 629,1 

ART 4,5bA 0,3bB 3,7bA 1,7bB 0,3bB 2,1 

  DBO (mg L-1) 

ARB 48,0aE 54,0aD 91,0aA 87,0aB 74,0aC 70,8 

ART 5,2bE 33,0bB 30,0bC 34,0bA 29,0bD 26,2 

  DQO (mg L-1) 

ARB 600,8aD 445,0aE 1251,0aA 706,3aC 1000,8aB 800,8 

ART 19,7bB 27,0bA 19,0bB 34,3bA 33,8bA 26,8 

  NT (mg L-1) 

ARB 76,0aC 65,6aD 96,7aA 77,8aC 84,0aB 80,0 

ART 21,9bA 20,4bA 25,1bA 26,0bA 25,8bA 23,8 

  PT (mg L-1) 

ARB 10,6aB 13,8aA 7,9aB 13,2aA 12,7aA 11,6 

ART 4,2bB 3,1bB 4,9bB 10,6bA 8,2bA 6,2 

  K (mg L-1) 

ARB 80,0aB 71,5aB 76,9aB 97,6aA 84,0aB 82,0 

ART 15,4bB 14,6bB 14,9bB 19,7bA 17,4bA 16,4 

 Coliformes fecais (MPN por 100 mL)* 

ARB 7,42 × 108 Ausente 1,37 × 106 2,36 × 106 3,36 × 105  

ART 5200 Ausente 21 328 97  

ETAR – Estação de tratamento de água residuária, CE – Condutividade elétrica, SST – sólidos suspensos totais, 
DQO – demanda química de oxigênio, DBO – demanda bioquímica de oxigênio, NT – nitrogênio total, PT – fosforo 
total, K – potássio. Médias que não partilham a mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha são 

significativamente diferentes, a 1% de probabilidade, pelo teste de Scott-Knott. *análise estatística não aplicável. 

 

 Embora os resultados de redução de nutrientes indicam que o sistema de tratamento 
proposto (ETAR) teve um desempenho satisfatório, a concentração de fósforo total (PT) na 
ART superou os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005) e United 
States Environmental Protection Agency (2012), e o nitrogênio total (NT) esteve na faixa de 
restrição considerada moderada para reúso na irrigação (AYERS; WESTCOT, 1985; WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2006; UCKER; ALMEIDA; KEMERICH, 2012). 

 Pitoro (2019) observou que durante a realização do seu experimento a irrigação por 
gotejamento com ART pelos filtros anaeróbios (ETAR) não comprometeu o desempenho do 
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sistema de irrigação ou alterou as características da fertilidade do solo para a maioria dos 
atributos químicos analisados. 

4.9 Considerações finais 

 A atenuação da quantidade de sólidos e matéria orgânica na água residuária pelos 
alagados construídos proporcionou em apenas quatro horas de exposição à radiação solar no 
reator de tronco cônico invertido, a redução média da concentração de coliformes fecais (E. 
coli) em aproximadamente 3 logs, fornecendo, água residuária tratada adequada ao reúso 
agrícola irrestrito (coliformes fecais ≤1000 NMP 100 mL-1), independentemente da lâmina 
adotada (0,10 m, 0,15 e 0,20 m). Portanto, os resultados obtidos comprovam que a eficiência 
da SODIS pode ser maximizada quando o reator solar desenvolvido por Queluz e Sánchez 
Román (2014), for combinado a um sistema de pré-tratamento, como, por exemplo, os 
alagados construídos. Consideramos importante que combinações com filtros anaeróbios 
verticais e alagados construídos sejam exploradas. 

 Os resultados obtidos indicam que os filtros anaeróbios verticais apresentaram um 
desempenho satisfatório e proporcionaram uma água residuária tratada com qualidade 
aceitável para reúso na irrigação de hortaliças, inclusive aquelas que serão consumidas cruas 
ou cultivadas nas camadas superficiais do solo. No entanto, aconselha-se iniciar o reúso 
agrícola irrestrito da água residuária tratada pelo sistema, 70 dias após o início do seu 
funcionamento. 

 É evidente a necessidade de combinar estratégias de tratamento e aplicação e/ou 
irrigação para melhor aproveitar os benefícios proporcionados pelo reúso da água residuária 
na agricultura irrigada. As formas alternativas de produzir alimentos são infinitas, e pesquisas 
que busquem avaliar estes sistemas devem ser realizadas a fim de possibilitar o cultivo vertical 
por agricultores familiares e moradores de zonas urbanas. A proposta estudada da horta 
vertical orgânica em tambores permite ao consumidor produzir seu alimento com qualidade, 
de forma barata, fácil e utilizando pouco espaço. A possibilidade de produzir até 52 plantas 
em cerca de 1 m2 é algo que abre portas para moradores de zonas urbanas e rurais, uma vez 
que este alimento pode ser utilizado para consumo próprio, ou ser realizado um manejo e 
criado um sistema com vários tambores para comercialização e geração de renda. 
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CAPÍTULO 5 

5 IRRIGAÇÃO E SUA FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA 

Hiran Medeiros Moreira 

Resumo 

 A água é utilizada no Brasil principalmente para irrigação, abastecimento humano e 
animal, indústria, geração de energia, mineração, aquicultura, navegação, recreação e lazer. 
Entre os seus múltiplos usos, a maior parte da água (66,1%) é utilizada na agricultura irrigada. 
Cerca de 9% da área agrícola brasileira é irrigada, sendo responsável por mais de 20% da 
produção de alimentos que consumimos, denotando a capital importância desta nobre 
utilidade. Em anos recentes, houve o acometimento de crise hídrica, devido a anos sucessivos 
com chuvas abaixo da média histórica, colocando em risco o abastecimento das regiões 
metropolitanas no Brasil, do Sudeste e Centro-Oeste, contexto em que o uso da água para 
fins de irrigação passou a ser questionado e criticado. Por isto, faz-se necessário ressaltar a 
fundamental importância da Irrigação, que, ao mesmo tempo, promove segurança alimentar, 
aumento de produtividade e riqueza, gera mais de 20 milhões de empregos (diretos e 
indiretos), consistindo em uma atividade crucial para o Brasil e para o mundo, também. Por 
outro lado, o Brasil explora pouco mais de 10% do potencial de irrigação no País, podendo 
ainda irrigar mais 55,85 milhões de hectares, sendo o país de maior potencial de aumento de 
área irrigada no mundo. 

5.1 Introdução 

 Apesar do Brasil apresentar uma situação privilegiada em relação à disponibilidade 
hídrica mundial, dispondo de 13,8% da água doce do planeta (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 
E SANEAMENTO BÁSICO, 2009), e com uma disponibilidade hídrica per capita superior à maior 
parte dos países do mundo, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), a distribuição 
dessa água não é uniforme em todo o território nacional. A região amazônica é habitada por 
5% da população e dispõe de 80% da disponibilidade hídrica (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 
E SANEAMENTO BÁSICO, 2015), logo, apenas 20% dos recursos hídricos do país estão 
disponíveis nas demais regiões, com mais de 90% da população brasileira, onde ocorrem as 
maiores demandas pelo uso da água.  

 A água é um recurso de valor inestimável, essencial à vida e apresenta utilidades 
múltiplas como abastecimento doméstico, dessedentação de animais, irrigação, geração de 
energia elétrica, navegação, recreação, paisagismo, turismo, aquicultura, preservação da biota 
aquática, melhorias climáticas e, até mesmo, para assimilação e condução de efluentes. Estes 
diversos usos, muitas vezes concorrentes, desempenham funções econômicas, sociais, 
culturais e, até mesmo, religiosas (BERNARDO et al., 2019). 

 No mundo aproximadamente 70 % da água captada é utilizada na Agricultura, 
principalmente para irrigação, 20% pela indústria, majoritariamente para produção de energia 
(75%) e demais para manufatura e 10% pela população (uso doméstico), com tendência a 
aumentar, devido ao aumento da população (UNITED NATIONS WORLD WATER ASSESSMENT 
PROGRAMME/UNITED NATIONS WATER, 2018). 
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Figura 1. Distribuição da água consumido=a no país por setores (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2018). 

 No Brasil, estudos da Agência Nacional de Águas estimam que 66,1% da água é 
consumida para irrigação, enquanto 11,6% é utilizada para consumo animal, 2,5% para 
atender consumo rural, 9,1% para abastecimento urbano e 9,5% para atender a indústria 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2019). Ou seja, a distribuição do 

uso de água no Brasil, se aproxima do que ocorre, em geral, no mundo. 

 Alguns dos efeitos ambientais negativos que a adoção da irrigação está sujeita a 
acarretar é a redução da disponibilidade hídrica local, alteração da diversidade natural dos 
ecossistemas aquáticos, gerando mudanças nos padrões e tempo do fluxo hidrológico, 
possibilidade de lixiviar fertilizantes e pesticidas para camadas profundas do solo, 
contaminando mananciais e, em ambientes semiáridos e áridos, a possibilidade de provocar 
salinização (COSGROVE; COSGROVE, 2012). No entanto, todos estes riscos podem ser 
mitigados com a adoção de critérios técnicos seguros, desde o sistema de outorga de uso de 
água até o uso de sistemas de gerenciamento de irrigação. 

5.2 A crise hídrica 

 No Brasil, historicamente, há recorrente escassez hídrica na região do semiárido, com 
índices pluviométricos mais restrito, entre 200 e 800 mm/ano. No entanto, em anos recentes, 
a crise hídrica, que é a falta de água para abastecimento humano em grandes cidades 
brasileiras, tem acometido regiões metropolitanas de São Paulo, entre 2013 e 2015, e no 
Distrito Federal, desde o final de 2016 até 2018. Embora essas cidades situem-se em regiões 
de altos índices de pluviosidade anual, acima de 1200 mm/ano, elas foram atingidas por anos 
sucessivos com chuvas abaixo das médias históricas, somando à falta de priorização de obras 
de infraestrutura hídrica que preparassem para momentos de escassez de chuvas, como 
aconteceu, tendo promovido colapso de reservatórios de abastecimento hídrico, e seus 
moradores foram submetidos a estratégias de racionamento de água, ganhando importante 
espaço na grande mídia e vários especialistas sendo convidados a debater publicamente o 
tema (BRASIL, 2018). 
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 Um dos temas abordados pela publicação Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil 
de 2017 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017) são as crises 
hídricas causadas por secas e estiagens ou por cheias no País. É possível compreender os 
fatores que resultaram na crise hídrica do Semiárido, do Distrito Federal, do Sistema Cantareira 
(SP), do Paraíba do Sul (RJ). 

 Segundo o relatório, 48 milhões de pessoas foram afetadas por secas (duradoura) ou 
estiagens (passageiras) no território nacional entre 2013 e 2016. Neste período, foram 
registrados 4.824 eventos de seca com danos humanos. Somente em 2016, ano mais crítico 
em impactos para a população, 18 milhões de habitantes foram afetados por estes fenômenos 
climáticos que causam escassez hídrica, sendo que 84% dos impactados viviam no Nordeste 
(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017). 

 De 2003 a 2016, as secas e estiagens levaram 2.783 municípios a decretarem Situação 
de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pública (ECP), sendo que 1.409 cidades do 
Nordeste (78,5% da região) tiveram que declarar SE ou ECP (situação de emergência ou 
estado de calamidade pública). Destes municípios, aproximadamente metade decretou 
emergência ou calamidade pelo menos uma vez em sete anos diferentes. Entre 2013 e 2016, 
o Nordeste registrou 83% dos 5.154 eventos de secas registrados no Brasil, que prejudicam a 
oferta de água para abastecimento público e para setores que dependem de água para 
realizarem atividades econômicas, como geração hidrelétrica, irrigação, produção industrial e 
navegação. Naturalmente, com a necessidade de racionalizar e economizar o uso do precioso 
líquido voltaram-se especialmente os olhares para quem são os maiores usuários da água no 
Brasil, a agricultura irrigada. 

5.3 Importância da agricultura irrigada 

 A irrigação é uma técnica milenar que, nos últimos anos, tem-se desenvolvido 
acentuadamente, apresentando equipamentos e sistemas para as mais distintas condições. A 
história da irrigação confunde-se com a do desenvolvimento e prosperidade econômica dos 
povos. Algumas civilizações antigas se desenvolveram em regiões áridas, onde a produção só 
era possível graças à irrigação. A irrigação sempre foi um fator de riqueza, prosperidade e, 
consequentemente, de segurança. Desta forma, grandes civilizações há mais de 4000 mil anos 
se fixaram às margens dos rios Huang Ho e Iang-Tse-Kiang, no vasto império da China; do 
Nilo, no Egito; do Tigre e Eufrates, na Mesopotâmia; e do Ganges, na Índia, surgiram e 
cresceram em virtude da utilização de recursos hídricos (BERNARDO et al., 2019). 

 A irrigação corresponde à prática agrícola que utiliza um conjunto de equipamentos e 
técnicas para suprir a deficiência total ou parcial de água para as plantas. A irrigação está no 
nosso cotidiano, seja nos gramados de campos de futebol e de condomínios residenciais; ou 
quando consumimos arroz, feijão, legumes, frutas e verduras – alimentos produzidos em 
grande medida sob irrigação (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021). 

 No conceito antigo, a irrigação era vista como uma técnica que visava basicamente a 
luta contra a seca. Em uma visão mais atual, dentro do foco empresarial do agronegócio, a 
irrigação é uma estratégia para elevar a rentabilidade da propriedade agrícola por meio do 
aumento da produção e da produtividade, de forma sustentável com maior geração de 
emprego e renda, com enfoque nas cadeias produtivas (BERNARDO et al., 2019). 

 A irrigação promove garantia de produção de alimentos e de geração de empregos 
estáveis, com fortes reflexos na renda e qualidade de vida familiar, proporcionando 
desenvolvimento regional e aumento de oportunidades para a população rural. Todos os 
estudos de expansão da produção de alimentos no Brasil e no mundo tem em comum a 
necessidade de expansão da agricultura irrigada eficiente, que promove maior produtividade 
utilizando a disponibilidade hídrica existente de forma adequada, sendo potencializada pela 
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possibilidade de sucessão de plantios durante o ano, evitando-se a expansão desordenada das 
fronteiras agrícolas. 

 Cerca de 20% da área de produção agrícola do mundo é irrigada, o que totalizam 310 
milhões de hectares, sendo responsável por mais de mais de 40% da produção agrícola 
mundial (COSGROVE; COSGROVE, 2012), o que faz da irrigação uma atividade fundamental 
para a segurança alimentar mundial. Áreas irrigadas produzem, no mínimo, o dobro de 
alimentos que áreas de sequeiro e são responsáveis pela diversidade de produção e também 
produzindo alimentos de maior valor agregado (hortaliças, frutas e sementes). 

 Devido ao crescimento populacional, urbanização, e mudanças climáticas, há 
expectativa que se aumente a competição pelos recursos hídricos, com particular impacto na 
agricultura. A população mundial deverá atingir cerca de 10 bilhões de pessoas até 2050, 
necessitando de alimento e fibras para suprir suas necessidades básicas. Combinado a este 
contexto, o aumento de consumo de calorias e alimentos complexos, acompanhado pelo 
aumento de receita em países em desenvolvimento, fará com que a produção agrícola tenha 
de ser expandida em aproximadamente 70% a 80% até 2050 (UNITED NATIONS WORLD 
WATER ASSESSMENT PROGRAMME/UNITED NATIONS WATER, 2018). Este contexto fará com 
que o uso de água na agricultura se intensifique e seja ainda mais importante que nos dias 
atuais. Com isto, haverá realocação do uso de água de áreas de baixa produtividade (adoção 
de baixa tecnologia), para áreas de maior produtividade (maior adoção de tecnologia), com o 
objetivo de produzir mais com menos água. Desta forma, cada vez mais será necessária a 
adoção de tecnologias que aumentem a eficiência de uso de água, tanto na adoção de sistemas 
de irrigação mais eficientes, bem como no uso de tecnologias para mensurar o deficit hídrico 
diário das culturas, como uso de sensores de solo, imageamento de satélite e adoção de 
balanço hídrico climático. O desafio poderá ser vencido com implementação de políticas 
governamentais que incentivem a adoção de tecnologias, através de linhas de financiamento, 
programas de treinamento, formação e aperfeiçoamento de profissionais que possam prover 
suporte técnico continuado. 

5.4 Importância da irrigação no Brasil 

 A área agrícola brasileira é de 73,9 milhões de hectares, dos quais, 6,7 milhões são 
irrigados (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017), o que corresponde 
a cerca de 9,0% da área de produção agrícola, 22% da produção e 46% do valor econômico 
gerado (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, apud RODRIGUES et 
al., 2017), chegando a 55 bilhões de reais por ano de geração de receita (AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021). 

 
Figura 2. Informações sobre área irrigada, produção agrícola e valor econômico da 

agricultura irrigada em percentual da produção total (MAPA apud RODRIGUES et al., 2017). 
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Figura 3. Evolução da área irrigada brasileira de 1960 a 2017 (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2017). 

 

Figura 4. Valor da produção irrigada no Brasil em 2019 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO BÁSICO, 2021). 

 Comparando-se os levantamentos realizados pela ANA, a estimativa de área irrigada 
atualizada anualmente pela ABIMAQ - CSEI (Câmara Setorial de Equipamentos de Irrigação 
da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas), chega a 6,48 milhões de hectares, um 
pouco menor que os 6,7 milhões de hectares estimados pela ANA. No entanto, este 
levantamento é complementar e, por isto, também é aqui apresentado, pois distribui de forma 
mais detalhada as áreas por sistemas de irrigação. 
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